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INTRODUÇÃO 

A Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, veio consagrar no ordenamento jurídico de Timor-Leste o 
novo regime jurídico do Orçamento Geral do Estado (OGE), bem como as normas que disciplinam 
a execução orçamental e a gestão financeira pública.  

Em matéria orçamental, prescreve aquela mesma lei ao Governo, a apresentação ao Parlamento 
Nacional, até ao dia 1 de outubro de cada ano, da proposta de lei do OGE para o ano orçamental 
seguinte e também que a proposta orçamental seja acompanhada de um conjunto de elementos 
informativos elencados no seu artigo 43.º, entre eles, “elementos informativos sobre o 
desempenho dos programas no exercício orçamental anterior”. 

Por seu turno, o artigo 110.º do supracitado diploma determina ao Governo que apresente 
regularmente ao Parlamento Nacional relatórios cumulativos de desempenho, nos quais destaque 
as principais realizações de todos os órgãos e serviços da Administração Central do Estado e da 
Região Administrativa Especial de Oé-Cusse Ambeno (RAEOA). 

A Agência Nacional de Planeamento, Monitorização e Avaliação (ANAPMA), criada pelo Decreto-
Lei n.º 24/2021, de 17 de novembro, é a entidade governamental responsável pela monitorização 
dos resultados de desempenho do Governo, competindo-lhe designadamente, entre outras 
responsabilidades: garantir a coerência dos planos e programas anuais dos órgãos e serviços da 
Administração Pública com os respetivos programas, assegurar os instrumentos necessários à 
elaboração e apresentação de relatórios de desempenho dos órgãos e serviços da Administração 
Pública, apresentar um relatório nacional de desempenho dos órgãos e serviços da Administração 
Pública relativamente à execução dos instrumentos de planeamento de médio prazo e ainda avaliar 
a eficiência dos serviços da Administração Pública na prestação de bens e serviços públicos, de 
forma a dar cumprimento ao artigo 3.º do diploma. 

O presente relatório, compilado pela ANAPMA, visa dar cumprimento às disposições da alinha (c) 
do n.º 1 do artigo 43.º da Lei n.º Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, sobre o Enquadramento do 
Orçamento Geral do Estado e da Gestão e Financeira Pública, no que se refere aos elementos 
informativos que devem acompanhar a proposta orçamental anual do Governo. 

A estrutura de programas não tem permanecido fixa no tempo, o que torna especialmente difícil às 
instituições superiores de controlo quantificarem o progresso e sinalizarem a alocação dos recursos. 
O Orçamento Geral do Estado em 2021 distribuiu a dotação global por um total de 145 programas. 
Graças a um esforço conjunto de racionalização de programas, de subprogramas e de consolidação 
de atividades, foi possível estabilizar-se o número de programas em 46. A redução operada permitiu 
facilitar e estratificar a definição de prioridades para 2022, estabelecer metas concretas palpáveis e 
evitar simultaneamente a dispersão dos recursos próprios e dos parceiros de desenvolvimento. 

O presente relatório foi concebido com a intenção de disponibilizar informações mais concisas, 
tendo por base os relatórios de desempenho anual de 2021 e do segundo trimestre de 2022 das 
várias instituições públicas, através do sistema de informação de planeamento, monitorização e 
avaliação (SIPMA) on-line, designado por “Dalan Ba Futuru Timor-Leste” (DBFTL). 
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DESEMPENHO DOS PROGRAMAS 

PROGRAMA 023: GESTÃO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

Entidades Implementadoras: Ministério das Finanças (MF), Dotações para Todo o Governo 
(DTG) e Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI). 

Objetivo de Longo Prazo: Uma gestão eficaz das Finanças Públicas é essencial para um efectivo 
funcionamento do Governo e do Estado. As melhorias na gestão das Finanças Públicas resultaram 
num Tesouro mais transparente e eficiente. A transparência financeira tem sido a prioridade, para 
uma melhoria dos resultados na promoção do investimento e do desenvolvimento económico, e 
do fortalecimento da confiança no Estado. [PED pag.227] 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Diversificação das receitas será aumentar as receitas e 
facilitar o desenvolvimento socioeconómico, o investimento e criação de emprego  

 

  

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - REFORMA TRIBUTÁRIA 

 OGE 2022 contempla aumentos de impostos sobre bebidas alcoólicas e consumo de tabaco 

 Lançamento do sistema R-Timor (2018). 

 Plataforma online e-Services (Outubro 2019).  

 Pedidos eletrónicos e-Request (Julho 2020). 

 Automatização de Certidão de Dívidas (2020). 

 Introdução Advance Tracking e Invoice Tracking no Sistema GRP (implementação iniciada em 2021); 

 Lançamento de plataforma eletrónica de pagamento de imposto através da ATM P24 (5 Março 2021). 

 Sistema de administração Tributária SIGTAS Versão 3 (28 Novembro 2021). 

 Sistema ASYCUDA World estabelecido nos pontos principais do país. 

 Estabelecimento da Linha Direta da Alfândega (Customs Hotline) (18 Maio 2021). 

 Portal Comércio da Alfandega www.customs.gov.tl e Plano Estratégico da Autoridade Aduaneira 2021-2025 (13 
Agosto 2021). 

 Janela Única Nacional ASYCUDA World que liga a Autoridade Aduaneira (AA), TradeInvest, Direção Geral do 
Comércio, SAMES, APORTIL e Quarentena.  

 Componente da Gestão das Finanças Públicas decentralizadas nas Agências Autónomas, Ministérios e Municípios; 
(Contabilidade, Relatório e Pagamento) 

 Formação para os oficiais das Finanças Públicas das Agências Autónomas, Ministérios, Municípios, incluindo 
RAEOA na área de Gestão das Finanças Públicas. 

 Em maio de 2022 foi criado uma comissão interministerial para a coordenação da cadeia de valor e do estímulo 
produção local e para a criação do respetivo comité de apoio, que é presidida pelo Primeiro-Ministro. O objetivo 
dessa iniciativa é de melhorar as políticas publicas, sistemas e procedimentos administrativos, quadros jurídicos, 
coordenação da cadeia de valor e estímulo a produção nacional, de forma valorizar os produtos locais 

 Alteração à Lei Tributária, aprovada pela Lei n.º 8/2008, de 30 de junho 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Despesas públicas sejam realizadas de forma efetiva, 
eficaz, e transparente  

 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Continuar a promover a transparência e responsabilização 
para as finanças públicas 

 

                                                 
1	http://www.budgettransparency.gov.tl/public/index?&lang=pt	
2	https://www.transparency.org/en/countries/timor‐leste	
3	Tatoli.tl,	16/11/2020	

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA 
DESPESA PÚBLICA 

 Lei N.º 2/2022 de 10 de Fevereiro, Enquadramento do Orçamento Geral do Estado e da gestão financeira 
pública; 

 A partir de 2022, todas as entidades, todos os municípios, incluindo RAEAO implementam o orçamento com 
base nos programas (orçamentação por programa) 

 A racionalização da Estrutura Programática para o Orçamento Geral do Estado de 2022 resultou em uma redução 
de 145 para 43 programas) 

 Resolução do Governo n.º 11/2019 de 13 de março 2019 sobre a execução da estratégia de descentralização 
administrativa e de instalação dos órgãos representativos do poder local: Reafirma o compromisso do Governo, 
a sua vontade e determinação no sentido de retomar e de impulsionar a execução da estratégia de descentralização 
administrativa e de instalação dos órgãos representativos do Poder Local. Também de referir a Resolução do 
Governo n.º 45/2020 de 9 de dezembro sobre a execução da estratégia de descentralização administrativa e de 
instalação dos órgãos representativos do poder local 

 Descentralização progressiva de componentes da Gestão das Finanças Públicas em Agências Autónomas, 
Ministérios e Municípios; (Contabilidade, Relatório e Pagamento) 

 Resolução do Governo N.º 31/2020, de 2 de Setembro - cria a Comissão Interministerial para a Reforma Fiscal 
e Gestão das Finanças Públicas, e a Subcomissão Interministerial para a Reforma da Gestão do Património do 
Estado. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - APROVISIONAMENTO E 
TRANSPARÊNCIA NAS FINANÇAS PUBLICAS 

 Decreto-Lei N.º 5/2021 de 23 de Abril, Sétima Alteração ao Decreto-Lei n.º 10/2005, de 21 de novembro, que 
aprova o Regime Jurídico do Aprovisionamento. 

 A criação do Portal Municipal e efetuado através do Decreto do Governo N.º 5/2021 de 24 de fevereiro 

 O Ministério das Finanças continua a manter o Portal da Transparência1, permitindo o acesso público aos dados 
financeiros das entidades publicas, que são atualizados diariamente 

 Os relatórios de desempenho trimestrais e anuais são enviados a Câmara de Contas 

 Os relatórios financeiros são enviados a Câmara de Contas 

 Índice de Perceções de Corrupção2 de Timor-Leste: 82/180, sendo o melhor 1 

 A International Budget Partnership (IBP) divulgou os resultados do inquérito orçamental aberto (OBS) de 2021, 
que mostra que a transparência, a participação pública e a supervisão do orçamento do Estado de Timor-Leste 
melhoraram e são melhores do que a média global3 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): O dinheiro, que será emprestado das instituições 
financeiras e/ou do mercado financeiro, será utilizado apenas para financiar o investimento nos 
setores produtivos, e que não será maior que a capacidade do governo para reembolso no futuro 

 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): A modalidade PPP irá continuar a promover o processo 
de diversificação das despesas para financiar investimentos importantes 

 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Promover o desenvolvimento das infraestruturas, e 
contribuir para a diversificação da economia e criação do emprego, com vista a arrecadar receitas 
para o Estado 

 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Uma boa gestão do Fundo Petrolífero, como único 
recurso financeiro para Timor-Leste. 

 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): O Governo pretende criar uma boa proteção social a 
todos os cidadãos. 

                                                 
4	Fonte:	Doing	Business	2020,	WB	

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - EMPRÉSTIMO 

 O Governo propõe um teto estimado de 410 milhões de dólares para novos empréstimos externos em condições 
favoráveis a negociar em 2022.  

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS (PPPS) 

 PPPs – Atualmente estão em curso os seguintes projetos de PPPs: PPP do Porto da Baía de Tibar, em Fase de 
Implementação e Operação; PPP de Diagnósticos Médicos, em Fase de Aprovisionamento e Negociação; e PPP 
de Habitações Acessíveis, PPP do Cristo Rei e PPP do Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato, em 
Fase de Viabilidade. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 -  PARTICIPAÇÃO DO SETOR 
PÚBLICO E INVESTIMENTO PRIVADO (“PARTICIPAÇÃO EQUITATIVA”) 

 Em 2020, a facilidade de fazer negócios (ease of doing business index) para Timor-Leste foi de 39,36 pontos. Embora 
o índice de facilidade de negócios de Timor-Leste tenha flutuado substancialmente nos últimos anos, tendeu a 
aumentar até 2016 - período 2020, terminando com uma pontuação de 39,36 em 20204. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - GESTÃO DO FUNDO 
PETROLÍFERO 

 A política de investimento (Segmentação) do Fundo Petrolífero foi introduzida na carteira de Líquidos e na carteira 
de Crescimento (1 de Julho de 2021). 

 O valor do Fundo no início de 2021 foi revisto em baixa de 18.289,3 milhões de dólares. Espera-se que no final 
de 2021 o Fundo tenha um saldo de cerca de $18.323,8 milhões, excluindo empréstimos, depois de contabilizar 
as receitas petrolíferas projetadas de $228,1 milhões, $1.184,0 milhões de receitas de investimento, e o 
levantamento de $1.377,6 milhões em 2021 aprovado pelo Parlamento 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Uma boa gestão ao património do Estado, a política do 
Governo é estabelecer uma instituição dedicada para coordenar com as instituições públicas 
relevantes e fazer a gestão de todos os patrimónios, móveis e imóveis.  

 

PROGRAMA 024: CULTURA E PATRIMÓNIO 

Entidades Implementadoras: Ministério do Ensino Superior, Ciencia e Cultura Incluindo SEAC 
(SEAC-MESCC), Arquivo e Museu da Resistência Timorense (AMRT), Conselho de 
Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI), Autoridade da Região Administrativa Especial 
de Oé-Cusse Ambeno (RAEOA), Centro Nacional Chega!, I.P. da Memória à Esperança. 

Objetivo de Longo Prazo: Em 2030, Timor-Leste terá um sector de indústrias criativas vibrante, 
que contribuirão significativamente para a nossa economia e o nosso sentido de identidade nacional. 
[PED p.268] 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Reconhecimento nacional e internacional das artes e 
cultura de Timor-Leste, provando ser um recurso importante para o sector do turismo no país 

 

                                                 
5	Tatoli.tl,	20/10/2021	

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - GESTÃO DO FUNDO DA 
SEGURANÇA SOCIAL E DO FUNDO DOS VETERANOS 

 O Governo aprovou alterações a três decretos-lei relativos ao regime de inscrição e às obrigações contributivas 
no âmbito do regime contributivo da segurança social, ao regime jurídico das pensões de invalidez e de velhice e 
ao regime jurídico das prestações por morte. Aprovou também o subsídio de apoio aos idosos e deficientes e a 
constituição do Fundo de Reserva da Segurança Social (FRSS), bem como a definição do seu modelo de gestão5. 

 No ano de 2022, as receitas da Segurança Social ascendem a US $387.998.000 

 Lei N.º 6/2022 de 18 de Maio, Primeira alteração à Lei n.º 1/2022, de 3 de janeiro, Orçamento Geral do Estado 
para 2022 e criação do Fundo dos Combatentes da Libertação Nacional, para garantir o financiamento adequado 
dos programas de apoio aos Combatentes da Libertação Nacional, designadamente nas áreas do apoio social, da 
educação, da saúde, do emprego, do acesso ao crédito e das atividades geradoras de rendimento 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 -  GESTÃO DO PATRIMÓNIO DO 
ESTADO 

 Foi aprovado em 2021 uma resolução no 130/2021 sobre a gestão e realocação de veículos do Estado  

 Aprovado o Decreto-Lei N.º 21/2021 de 10 de novembro sobre o subsídio mensal de transporte, promulgado 
com entrada em vigor em janeiro 2022 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - CULTURA E PATRIMÓNIO 

 Apoiada a construção/reabilitação de 83 Uma Lulik, através do “Programa de Apoio às Uma Lulik”; 

 Realizadas atividades de promoção do património cultural, nomeadamente o levantamento de dados sobre sítios 
arquitetónicos e ações de sensibilização sobre o património arquitetónico e arqueológico destinadas aos 
representantes de instituições religiosas, estudantes e comunidade em geral (cerca de 1.200 pessoas que tiveram 
acesso a estas ações de disseminação). 

 Realizada a Campanha Nacional "Kultura Forte Nasaun Metin" 

 Assinado acordo com o Institute of Development Research (IRD) da França que têm realizado pesquisas sobre 
arqueologia, Etnomusicologia e Biodiversidade em Ataúro  



8 
 

 Assinado acordo com a Australian National University (ANU), que têm realizado estudos arqueológicos nos 
municípios de Manatuto, Bobonaro e Lautém 

 Ministrada formação nas áreas de música e artes visuais para 400 docentes e estudantes das escolas básicas  

 Reconhecido Tais pela UNESCO Paris, como como Património Cultural Imaterial de Timor-Leste que precisa de 
salvaguarda urgente; 

 4 Festivais Nacionais da Cultura realizados, no âmbito da comemoração do Dia Nacional da Cultura. 

 Apoiados 75 grupos culturais (contemporâneos e comunitários) que promovem as indústrias criativas culturais; 

 Elaborada a proposta para a criação do novo Regime Jurídico de Classificação e Inventariação de Bens de Interesse 
Cultural, bem como as regras aplicáveis à sua exportação e importação. 

 Elaborada a proposta para realizar a primeira alteração do Decreto-Lei n.º 33/2017 de 6 de setembro relativo ao 
Regime Jurídico do Património Cultural 

 Realizado o levantamento em 4 municípios de modo a realizar o mapeamento de todos os locais históricos. 

 Assinado um Protocolo entre o Centro Nacional Chega e o Ministério da Educação, Juventude e Desporto e o 
Ministério do Ensino Superior, Ciência e Cultura para promover os materiais e conteúdos do Centro Nacional 
Chega nos currículos nacionais 

 Aprovado pelo Parlamento Nacional, na generalidade, o projeto de Lei do Código de Direitos de Autor e Conexos

 Em 2021, atendimento de visitas na Sala de Leitura com um número de 1.029 leitores (553 F, e 476 M). E visitas 
ao Expo Permanente com um número de 1.722 visitantes (842 F, 880 M) de diferentes classes: crianças, idosos e 
adultos (nacionais e internacionais). 

 Elaborada a proposta de Estatutos para a criação do Museu Nacional 

 Concluída a obra de construção do muro e da preparação do terreno e concluído o processo de adjudicação para 
a construção da Biblioteca Nacional (a construção deve iniciar-se no mês de setembro de 2022 por um período 
mínimo de 18 meses) 

 Iniciada a discussão com a UNTL a possibilidade de ser criada uma Faculdade de Artes e Indústrias Criativas 
Culturais, com o objetivo de responder à política de criar cursos nesta área e promover poupança de orçamento 
(caso fosse criada uma nova instituição). 

 Identificados os terrenos para a futura construção dos Centros Culturais Regionais dos municípios de Liquiçá, 
Ermera e Ainaro. 

 Acordo com a Charles Darwin University (CDU), que elaborou a proposta de currículo para a futura Academia 
de Artes e Indústrias Criativas Culturais, incluindo a formação aos formadores das diversas áreas (música, dança 
e artes plásticas). 

 33 ações de levantamento de bens culturais em todo o país realizadas; 

 Realizado uma pesquisa, em colaboração com o Instituto João Saldanha, sobre as Uma Lulik em 6 municípios 
(Liquiçá, Ermera, Baucau, Ainaro, Lautém e Viqueque). 

 Realizado o lançamento do Documentário do Programa “CPLP AUDIOVISUAL - DOCTV CPLP III “Música 
da Resistência”. 

 Assegurado o apoio à implementação do Projeto PROCULTURA financiado pela União Europeia e o Instituto 
Camões. 

 Assegurada a participação, presencial e virtual, em reuniões técnicas e dos Ministros da Cultura da CPLP 

 Assegura a participação, presencial e virtual, em reuniões de coordenação com a SEAMEO-SPAFA 

 Assegurada a participação na Conferência Geral da UNESCO Paris e ainda em reuniões técnicas online. 
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PROGRAMA 025: DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E PODER LOCAL 

Entidades Implementadoras: Ministério da Administração Estatal (MAE) 
Objetivo de Longo Prazo: As políticas de descentralização ajudarão também no desenvolvimento 
do sector privado em áreas rurais. A descentralização pretende promover as instituições de um 
Estado forte, legítimo e estável em todo o País, criar oportunidades para a participação democrática, 
por parte de todos os cidadãos e estabelecer uma prestação de serviços públicos mais efectivos, 
eficientes e equitativos para apoiar o desenvolvimento social e económico da Nação.  
Objetivo de Médio Prazo (Outcome): 

i) Elevar a participação democrática, o desenvolvimento do setor privado ao nível municipal e 
rural, para que todos contribuam para o seu próprio desenvolvimento e, em última instância, para 
o desenvolvimento integrado e sustentável da Nação. ii) Promover a qualidade de vida de todos 
os timorenses, mesmo aqueles que vivem em áreas remotas e de difícil acesso e, possivelmente, os 
mais necessitados 

 Elaborada a proposta para a criação do novo Regime Jurídico de Classificação e Inventariação de Bens de Interesse 
Cultural, bem como as regras aplicáveis à sua exportação e importação. 

 Elaborada a proposta para realizar a primeira alteração do Decreto-Lei n.º 33/2017 de 6 de setembro relativo ao 
Regime Jurídico do Património Cultural 

 Realizado o lançamento de livros culturais, nomeadamente “As funções e importância de Ai-To’os na Cultura 
Timorense e a Interpretação das figuras nas portas das casas sagradas Timorenses” e Tara Bandu em Hatolia, no 
município de Ermera. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA E PODER LOCAL 

 Resolução do Governo n.º 45/2020 de 9 de dezembro sobre a execução da estratégia de descentralização 
administrativa e de instalação dos órgãos representativos do poder local.; 

 Lei n.º 14/2021 de 7 de Julho, Segunda Alteração à Lei n.º 11/2009, de 7 de outubro (Divisão Administrativa do 
Território). A presente lei cria uma nova circunscrição administrativa de primeiro escalão, o Município de Ataúro. 

 Lei N.º 23/2021 de 10 de Novembro sobre a Lei do Poder Local e da Descentralização Administrativa. A lei 
estabelece a organização, composição e competências dos órgãos do Poder Local, bem como o quadro jurídico 
da descentralização administrativa do Estado; 

 Decreto-Lei 24/2022 de 19 de maio, regulamenta o Fundo Especial de Desenvolvimento de Ataúro, um fundo 
dotado de personalidade jurídica e de autonomia administrativa, autonomia financeira alargada, nos termos do n.º 
4 do artigo 26.º e do artigo 28.º da Lei n.º 2/2022, de 10 de fevereiro, e autonomia patrimonial; 

 Lei N.º 22/2021 de 4 de Novembro sobre a Lei Eleitoral Municipal: A lei regula a eleição do Presidente do 
Município, do Vice-Presidente do Município, e dos deputados da Assembleia Municipal 

 Lei das Finanças Municipais: O Conselho de Ministros reuniu-se no Palácio do Governo, em Díli, e aprovou o 
projeto de Proposta de Lei, para a criação da Lei das Finanças Municipais 

 Decreto-Lei n.º 4/2022 de 12 de Janeiro. O presente diploma procede à criação da Administração Municipal de 
Ataúro, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 3/2016, de 16 de março, sobre o Estatuto das Administrações 
Municipais, das Autoridades Municipais e do Grupo Técnico Interministerial para a Descentralização 
Administrativa, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 9/2018, de 9 de abril, e 54/2020, de 28 de outubro, este 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 4/2020, de 16 de dezembro, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
11/2019, de 14 de junho, sobre a Orgânica do Ministério da Administração Estatal, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
53/2020, de 28 de outubro. 

Decreto-Lei N.º 9/2018 de 9 de Abril, estabelece as seguintes Autoridades Municipais: 
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PROGRAMA 026: ESTRADAS E PONTES 

Entidades Implementadoras: Ministério das Obras Públicas (MOP), Instituto de Gestão de 
Equipamento (IGE), Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI) e 
Autoridade e Administração Municipal, incluindo Ataúro e RAEOA.  

Objetivo de Longo Prazo: Uma extensa e bem conservada rede de estradas de qualidade ligarão 
as nossas comunidades, promovendo o desenvolvimento rural, a indústria e o turismo e darão 
acesso aos mercados. [PED p.268] 

 

                                                 
6	Tatoli.tl,	8/4/2022	

 Autoridade Municipal de Baucau, com sede em Baucau; 

 Autoridade Municipal de Bobonaro, com sede em Maliana; 

 Autoridade Municipal de Díli, com sede em Díli; e  

 Autoridade Municipal de Ermera, com sede em Gleno. 

 Planos de Desenvolvimento Municipal de Bobonaro, Ermera, Baucau e Lautém em curso. 

 Aumentos orçamentais anuais aos municípios, assegurando a qualidade de execução através do apoio do PNDS;  

 O Ministério da Administração Estatal (MAE) através do Programa Nacional de Desenvolvimento de Sucos 
(PNDS), completa 91% das casas para famílias necessitadas no território de Timor-Leste - "Uma Kbit Laek" (Casa 
para os Necessitados). Das 1.254 casas planeadas, a MAE já concluiu a construção de 1.141 em 150 aldeias6; 

 Decreto-Lei N.º 25/2022 de 19 de Maio, Programa Uma ba Ema Kbiit Laek Plus, que cria e aprova as normas 
de execução do programa “Uma ba Ema Kbiit Laek Plus”, abreviadamente designado por”UKL+”, integrado no 
Programa Nacional de Desenvolvimento dos Sucos, abreviadamente designado por PNDS; 

 O Diploma Ministerial n.º 39/2020 de 11 de novembro, primeira alteração ao diploma ministerial n.º 7/2016, 
de 27 de janeiro, identifica os sectores e as ações elegíveis para financiamento público no âmbito do planeamento 
de desenvolvimento integrado municipal (PDIM) ou do programa nacional de desenvolvimento dos sucos 
(PNDS). Este diploma pretende iniciar a execução do projeto Uma ba ema kbiit laek, destinado à construção e 
posterior entrega de moradias familiares a agregados familiares económica e socialmente mais desfavorecidos, cujo 
desenvolvimento, implementação, e mecanismos de financiamento integra no PNDS; 

 Resolução do Governo n.º 11/2019 de 13 de março 2019 sobre a execução da estratégia de descentralização 
administrativa e de instalação dos órgãos representativos do poder local. Reafirma o compromisso do Governo, 
a sua vontade e determinação no sentido de retomar e de impulsionar a execução da estratégia de descentralização 
administrativa e de instalação dos órgãos representativos do Poder Local. Também de referir a Resolução do 
Governo n.º 45/2020 de 9 de dezembro sobre a execução da estratégia de descentralização administrativa e de 
instalação dos órgãos representativos do poder local; 

 Decreto-Lei N.º 9 /2018 de 9 de Abril, Primeira alteração ao Decreto-Lei nº 3/2016, de 16 de março, que 
estabelece o Estatuto das Administrações Municipais, das Autoridades Municipais e do Grupo Técnico 
Interministerial para a Descentralização Administrativa; 

 Artigo 33 do Decreto-Lei n.o 11/2019 de 14 de junho, efetua as competências da Direção Nacional de Apoio à 
Administração dos Sucos, incluindo o apoio à Administração dos Sucos, desenvolver estratégias, programas e 
medidas de capacitação das lideranças comunitárias e dos recursos humanos que prestam a respetiva atividade 
profissional nos serviços dos sucos e promover a sua execução em coordenação com outros órgãos da 
administração pública; 

 Alem disso, a criação do Portal Municipal e efetuado através do Decreto do Governo n.º 5/2021 de 24 de 
fevereiro; 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Todas as estradas nacionais e regionais totalmente 
reabilitadas de acordo com os padrões internacionais até 2020. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - REDE RODOVIÁRIA 

 84,50 km de estradas reabilitadas 576 km de estrada mantida, 166,4 km em curso, e 35,05 km em fase de 
aprovisionamento  

 Anexo 1 

 Em curso - 112 operadores; prestaram serviços, nomeadamente: a) Melhoramento de estradas: 252.7 km, b) 
Normalização de ribeiras 37.32 m, c) Apoio Ministério e comunidades 4.63 m , e d) Nova Abertura de estradas: 
78.86 Km, permitindo poupar US $7,412,505 

 Reabilitação de 48,74km da estrada de Dili-Manatuto concluída 100% em 24 fevereiro 2021, e “Performace Based 
Maintenance (PBM)” em curso até 2024; 

 Reabilitação de 57,7km de estrada de Manatuto-Baucau concluída 100% em 30 Novembro de 2020 e “Performace 
Based Maintenance (PBM)” em curso até 2023 

 Reabilitação de 57,6 km da estrada de Baucau-Lautém concluída 99.30% em maio 2022; Está previsto no contrato 
atual as obras de manutenção (PBM) a ser realizado no período de dois anos após a sua construção; 

 1° Secção: reabilitação de 35.13 Km da estrada de Manatuto-Laclubar concluída 100%, e esta em curso o período 
de Manutenção de Desempenho Básico (PBM); 

 2ª Secção: reabilitação de 44.64 Km da estrada de Laclubar (cruzamento) – Natarbora concluída 100%, e esta em 
curso o período de Manutenção de Desempenho Básico (PBM) 

 1ª Secção: reabilitação de 10 Km da estrada Dili-Laulara 100% concluída em 2016. 

 2ª Secção: reabilitação de 22.62 Km da estrada de Laulara - Solerema em curso (progresso físico 61.81%), 
conclusão da obra esta previsto em Dezembro 2022.  

 3ª Secção: reabilitação de 29.38 Km da estrada de Solerema – Bandudatu 100% concluída em 2017. 

 4ª Secção: reabilitação de 25 Km da estrada de Bandudatu – Aituto 100% concluída em 2018; 

 5ª Secção: reabilitação de 23 Km da estrada de Aituto - Ainaro 100% concluída em 2018. 

 A 1ª. Secção, Suai-Zumalai (Fatukai), 30 km concluído 100% em 2018. Restantes Secções, deverão ser feitas 
revisões dos desenhos detalhados, incluindo o estudo do solo. Na área da Costa Sul, estão a ser reabilitados, a rede 
rodoviária existente desde a fronteira Salele a Zumalai (Harekain) como ainda o troço de Zumalai–Bobonaro; 

 Empreiteiros: China Overseas Engineering Group Co., Ltd. (COVEC) joint venture com a China Railway Frist 
Group Co., Ltd. (CRFG). Início: Jan 2016. Comprimento total: 30,355Km concluído 100% em 2018; 

Estradas Municipais: 

1) Maliana–Cailaco –Hatolia–Ermera:16 Km concluído 100%, e, 45.21 Km em faze de preparação de TOR 
para concepção e estudos; 

2) Tutuala–Valu: 10.65 Km concluído 80%; 

3) Com–Cruzamento Fuiloro: 15,2 Km concluído 100%; 

4) Cruzamento Metinaro–Laclo: 6 Km (até camada base/basedcourse) concluído 100% em 2019; 

5) Manatuto – Laclo - Remixio: 18,5 km em fase de preparação para iniciação do processo de 
aprovisionamento em 2022;  

Reabilitação das Estradas Nacionais:  

6) Tilomar – jct. Fatumean em fase de estudos/DED 

7) Ainaro-Bobonaro 22,35 Km - abertura do novo troço; 

8) 23,28 Km Baucau–Venilale em curso, progresso físico 57,91% em maio 2022; b) 34.89 km Venilale – Ossu 
–Viqueque em curso, progresso físico 43,53% em maio 2022; 
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PROGRAMA 028: DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO  

Entidades Implementadoras: Secretário de Estado de Cooperativas (SECoop) 

Objetivo de Longo Prazo: A criação de empregos locais é a melhor maneira de melhorar a vida e 
o sustento das pessoas que vivem em áreas rurais. 

Objetivos de médio prazo (outcome): 1) Aumento do rendimento dos agricultores; 2) Redução 
da pobreza rural; 3)Aumento para o dobro do PIB agrícola. 

9) 60 Km Aituto- Hatubuilico- Letefoho – Gleno, estudo concluído 100% em 2018. Hatubuilico- Letefoho 
(17 km) concurso público ICB para a construção em curso. 

 Preparar os desenhos e os estudos para a construção das estradas: 

1) Estrada nacional de Iliomar–Uato Carabau: 16 km - em fase de negociação c/ADB; 

2) Estrada nacional de Uato Carabau – Uato Lari - Viqueque; 46 km em fase de negociação c/ADB; 

3) Estrada Municipal de Viqueque (Luca) – Lacluta: 12,4km em fase de preparação para iniciação do processo 
de aprovisionamento em 2022; 

4) Estrada Nacional de Dilor–Natarbora – Betano – Same: em faze preparação TOR do DED; 

5) Estrada Municipal de Manatuto – Laclo - Remixio 18,5km em fase de preparação para iniciação do 
processo de aprovisionamento em 2022; 

6) Estrada Municipal de Aileu – Liquidoe: 27 Km em fase de preparação para iniciação do processo de 
aprovisionamento em 2022; 

7) Estrada Municipal de Cruzamento Remexio – Remexio: 20 Km em curso progresso físico 42%; 

8) Estradas Municipal de Suai – Fatululik: 21,5 km concurso publico para FS/DED em curso; 

9) Estrada Municipal de Lospalos – Lore – Iliomar: 57,7 km em fase de preparação de estudos; 

10) Estrada Municipal de Cruzamento Lolotoe – Lolotoe; em fase de preparação de estudos DED; 

11) Estrada Municipal de Ainaro – Hatu Udo: concurso publico para FS/DED em curso; 

12) Estrada Nacional Maubara-Carimbala-Atabae-Mota-ain 37,8 Km: concluído 99,40% em Maio 2022; 

 Estrada nacional Pante Macassar - Oesilo A17-01 – 12 km concluído;  

 Estrada nacional Pante Macassar - Citrana A18-01 – 10 km concluído;  

 Estrada nacional Pante Macassar -Sakato A19-01 – 14,32 km concluído. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - COOPERATIVAS 

 Apoiar a Cooperativas de produção com total de 35 cooperativas ativos no valor de USD $378.217 com total de 
3.199 membros (M:1.836; F:1.363)  

 Foram financiados 394 grupos de cooperativas nas áreas de criação de caprinos, suínos, bovinos e aves de capoeira, 
horticultura, aquicultura e pesca marítima Número de membros de cooperativas que beneficiaram dos programas 
com o total de 4781. 

 Apoiar a Cooperativas de crédito /Financeiro com total de 89 cooperativas ativos no valor de USD $17.738.066 
com total de 20.977 membros ( M: 10.729 ; F: 10.248);  

 Sensibilização às cooperativas de crédito em município de Liquiçá, Ermera, Covalima Ainaro, Aileu, Viqueque 
incluído RAEOA) total de 825 pessoas (M: 434; F: 391);  

 Formação sobre gestão e contabilidade cooperativas que contou com 302 (M:186, F:116) pessoas 

 Formação em matéria básica nos municípios de Lautém (Iliomar), Baucau (Baguia), Covalima, (Suai & Fatumean), 
e Liquiçá, totais participantes 367 Pessoas (M:252, F:115); formação sobre contabilidade 64 participantes (M:48, 
F:16) e seminário 73 participantes (M:58, F:15);0 
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PROGRAMA 029: REFORMAS DO ESTADO  

Entidades Implementadoras: Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros 
(PCM), Ministério da Justiça (MJ) e Autoridade Região Administrativa Especial Oecusse Ambeno 
(RAEOA) 

Objetivo de Longo Prazo: O setor público em Timor-Leste será fundamental para construir a 
confiança no governo, que é um pré-requisito para a construção da nação. 

Objetivos de médio prazo (outcome): Garantir a boa governação através da criação de 
mecanismos eficazes para garantir a transparência das instituições públicas e a responsabilização 
independente das suas ações 

 Formação sobre Cooperativas de Produção e Cooperativas Multissetorial 

 Acompanhamento as cooperativas de produção nos municípios, total de 1,380 membros (M:1,113; F:267) 

 Formações realizadas as cooperativas de crédito em vários municípios incluído RAEOA, com total de 658 
participantes (M:348; F:310)   

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 Doze (12) auditores e inspetores da Inspeção Geral do Estado certificados no âmbito do curso de “Gestão 
Financeira – Indicadores Económicos/Financeiros e Orçamentais” 

 Plano Estratégico 2021-2025 desenvolvido e lançado. 

 Dirigentes de 78 Instituições do Estado fizeram a Declaração de Bens. 

 Recolha de informação: 90 dos quais 25 foram identificados, finalizando 11 relatórios preliminares e efetuados 
auto participações ao Ministério Público (MP). 

 Relatório de Verificação n.º1/VIL/2021/CC – Despesas com Bens e Serviços do Ministério do Comércio 
Industria e Ambiente (2014); 

 Relatório de Verificação n.º2/VIL/2021/CC - Despesas com Bens e Serviços do Ministério da Saúde (2014) 

 Auditoria ao subsídio atribuído pelo banco asiático de dezenvolvimento (adb) no âmbito do acordo “ asia pasific 
disaster response fund (covid-19 food security emergency response)” (cash in & out); 

 Relatório de Auditoria: 4 em 2022. 

 Resolução do Governo N.º 12 /201 de 13 de Março 2019 que Aprova o Código de Conduta Para os Membros 
do Governo. 

 Lei N.º 7 /2020 de 26 de Agosto sobre as Medidas de Prevenção e Combate à Corrupção (MPCC); 

 Casos de corrupção investigados: 73, dos quais i) 17 foram delegados, mas que ainda não foram concluídas em 
2019, ii) 56 foram delegados pelo MP e finalizados 43 casos em 2020, ficando as restantes ainda em processo de 
investigação e alguns advogados. 

 Ação de sensibilização junto ao setor educacional, nomeadamente a treze (13) escolas dos ensinos secundário e 
superior. Foram também efetuadas sensibilizações nos Centros de Formação, Líderes Comunitários e setor 
público. 

 Reclamações e auscultação da população podem ser efetuadas pessoalmente, ou via telefónica, email ou cartas 
anónimas. Estas podem ser efetuadas usando na língua Tetum, Português, Inglês e Indonésia.  

 O Jornal da República de Timor-Leste Online é o sítio oficial que publica os atos normativos e responsável pelo 
Departamento de Tecnologia e Informação do Ministério da Justiça. www.mj.gov.tl/jornal  

 Orçamento por Programa implementado por todas as entidades governamentais, incluindo os órgãos de 
soberania, RAEOA e Municípios 
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 Formação contínua nas áreas planeamento, monitorização em todos os organismos governamentais 

 Decreto-Lei N.º 30 /2020 de 29 de Julho sobre a Organização da Administração Direta e Indireta do Estado O 
diploma estabelece a estrutura e define o funcionamento da Administração direta e indireta do Estado.  

 O Decreto-Lei que estabelece as bases gerais da organização da administração pública, nos termos da Lei n.º 4/ 
2021, de 10 de Março, que autoriza o Governo a legislar sobre as bases da organização da Administração Pública 

 Decreto-Lei N.º 16 /2021 de 15 de Setembro sobre as Bases Gerais da Organização da Administração Pública: 

 Finalizado e aprovado no Conselho de Ministros o esboço sobre a revisão da Lei que cria Comissão da Função 
Pública e enviado a Comissão A do Parlamento Nacional; 

 Finalizado e aprovado o Plano Estratégico Integrado para Implementação do Sistema Identificadór Único (Unique 
Identification/UID e foi produzido um livrinho, “Perguntas & Respostas sobre Identidade Único”; 

 Finalizado e produzido o Relatório de Estudo sobre “Os Motores do Crescimento e da Transformação Sectorial 
de Timor-Leste”; 

 Finalizado a elaboração do esboço iniciál do Projeto da Proposta de Lei sobre Privacidade e Proteção de Dados; 

 Finalizado a elaboração do esboço iniciál da Nota Conceptuál Política e PDL sobre Gestão de Desempenho; 

 Finalizado e elaborado o esboço iniciál da Nota Conceptuál Política e PDL sobre Restrisões das Atividades 
Políticas na Função Pública; 

 Desenvolvido e finalizado a elaboração do esboço iniciál do Plano Estratégico do INAP para 2022 – 2026; 

 Finalizado a elaboração do esboço de revisão do regime sobre Estrutura Orgánica do INAP; 

 Elaborado o esboço iniciál da Política e Projeto do Decreto-Lei sobre “Suplemento remuneratório aos 
funcionários públicos e agentes administrativos que exerçam funções de formadores na Administração Pública;  

 Foi elaborado o relatório sobre o ponto de situação da implementação da iniciativa das Reformas do MAE, MJ, 
MF e da PCM; 

 Finalizado, em conjunto com a Equipa do Tribunal de Recurso e TIC Timor, IP o desenvolvimento do formato 
digitál sobre registo de bens e Móveis dos membros do governo e atuais deputados incluindo dos eis titulares; 

 Foram fornecidas informações sobre o sistema de Planeamento Estratégico: i) orçamento com base em 
Programas; ii) Lei Fiscal & Gestão das Finanças Públicas (de acordo com as metas da gestão de desempenho do 
Programa da Reforma Administrativa); iii) uma nota conceptual elaborada e finalizada sobre Política de 
Remuneração & Emprego, incluindo uma revisão detalhada aos indicadores chaves; 

 Resolução do Governo n.º 38 /2020 de 23 de Setembro que aprova o programa de reforma da administração 
pública 2019-2023 e estabelece os mecanismos de acompanhamento da sua implementação 

 Concluída a 2ª revisão da Comissão de Coordenação e acompanhamento de Reformas Institucionais (CCARI); 

 Resolução do Governo n.º 34/2016 de 12 de outubro aprova a “política de fortalecimento institucional (2016-
2030)” e cria o grupo de trabalho para a sua implementação. 

 Foram contratados duas Especialistas para posição de: Especialista na Revisão & Re-engenharia do Processo de 
Prestação de Serviço Público & Especialista para Reforma de Gestão & Desenvolvimento de Recursos Humanos 
na Função Pública; 

 O Governo aprovou em Conselho de Ministros a eliminação da pensão vitalícia a antigos titulares de órgãos de 
soberania. Esta mudança não tem feitos retroativos e foram efetuadas no texto do “regime jurídico de segurança 
social para os titulares dos órgãos de soberania”. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 – PLANO ESTRATÉGICO 

 O esboço da avaliação do Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030 (PED), Fase-2 finalizado, 
aguardando a sua apresentação e apreciação no Conselho de Ministros. 

 Reajustamento do PED em desenvolvimento, consultação publica em junho de 2022 para todos os municípios. 
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PROGRAMA 030: ASSEGURAR FRONTEIRAS TERRESTRES E MARÍTIMAS 
PERMANENTES COM A INDONÉSIA E PROGRAMA 152: ESTABELECER O 
GABINETE DAS FRONTEIRAS MARÍTIMAS 

Entidades Implementadoras: Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 
(CPDDFM) 

Objetivo de Longo Prazo: Ao nível internacional, iremos proteger e promover os interesses do 
povo de Timor-Leste e salvaguardar e consolidar a independência de nossa Nação. [PED p.275] 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Uma das principais prioridades para o País obter a 
delimitação permanente das suas fronteiras marítimas, em conformidade com o direito 
internacional 

 
Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Reativar as negociações com a Indonésia para finalizar a 
delimitação das fronteiras terrestres, fechando assim os últimos dois segmentos (Oben/Bijael 
Sunan e Citrana), em Oé-Cusse, assegurando definitivamente os seus direitos de soberania sobre o 
território terrestre 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - DELIMITAÇÃO DE 
FRONTEIRAS TERRESTRES E MARÍTIMAS 

 Em 2018, considerando a finalização do processo de negociações com a Austrália, as discussões preliminares de 
fronteiras marítimas com a Indonésia foram retomadas. Foi, também, decidido bilateralmente que as negociações 
formais sobre as fronteiras marítimas iriam ser iniciadas imediatamente após a delimitação final das fronteiras 
terrestes. No final de 2018, as negociações sobre os segmentos pendentes na delimitação de fronteiras terrestres 
assinalaram progressos, sobretudo após a nomeação do Chefe da Equipa de Negociações como Representante 
Especial do Governo de Timor-Leste para representar o Estado na negociação das fronteiras terrestres com a 
República da Indonésia e do Embaixador Roberto Sarmento de Oliveira como Chefe da Equipa Técnica das 
negociações no âmbito da delimitação das fronteiras terrestres com a República da Indonésia, como poderá ser 
verificado na Resolução do Governo n.º 22/2018 de 5 de dezembro. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - INDONÉSIA 

 Entre 10 e 11 de dezembro de 2018, em Bali, Timor-Leste e a Indonésia realizaram a Primeira Reunião 
Exploratória sobre fronteiras marítimas.  

 Entre os dias 13 e 14 de dezembro de 2018, em Díli, Timor-Leste e a Indonésia realizaram reuniões no âmbito da 
4ª Consulta dos Altos Dirigentes sobre as Fronteiras Terrestres entre os dois países. Estas consultas conduziram 
a progressos notáveis, particularmente com vista à resolução dos segmentos pendentes, ou seja, Noel Besi/Citrana 
e Bidjael Sunan/Oben, tendo sido acordados os termos de referência para a realização de visitas de campo 
conjuntas, essenciais à definição definitiva das fronteiras terrestres, que tiveram lugar entre 29 de abril e 15 de 
maio de 2019. 

 Entre os dias 26 e 27 de fevereiro de 2019, realizou-se a Segunda Reunião Exploratória sobre a delimitação de 
fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Indonésia, em Singapura.  

 Entre os dias 2 e 3 de julho de 2019, realizou-se uma reunião técnica sobre fronteiras terrestres em Bali. Esta 
Quinta Consulta dos Altos Dirigentes sobre as Fronteiras Terrestres entre Timor-Leste e a Indonésia decorreu 
num espírito de amizade e cooperação, e progressos significativos foram alcançados no sentido de finalização das 
fronteiras terrestres permanentes entre os dois países. 

 Entre os dias 4 e 5 de julho de 2019, teve lugar a Terceira Reunião Exploratória sobre fronteiras marítimas em 
Bali.  

 A 22 de julho de 2019, em Jacarta, realizou-se uma reunião de alto nível entre o Chefe da Equipa de Negociações 
e representantes do Governo da Indonésia. Deste encontro resultou a assinatura dos “Princípios Acordados para 
o estabelecimento final da Fronteira Terrestre”, acordando-se ainda a continuação das negociações para a 
delimitação permanentes das fronteiras marítimas.  
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Continuar a desenvolver esforços para implementar o 
acordo estabelecido com a Austrália, reconhecendo a ligação inextricável entre a delimitação de 
fronteiras marítimas e a criação de um regime especial para o desenvolvimento do Greater Sunrise, 
o que inclui o desenvolvimento dos recursos e as disposições sobre a partilha de receitas resultantes 
da exploração desses recursos. Estas negociações serão orientadas por uma política firme de defesa 
dos interesses nacionais, com vista ao desenvolvimento social e económico sustentável do povo 
timorense 

 
 

PROGRAMA 252: TELECOMUNICAÇÕES 

 Entre 14 e 15 de agosto de 2019, em Bali, realizou-se um novo “Desktop Study” sobre fronteiras terrestres entre 
as delegações de Timor-Leste e da Indonésia, para análise e discussão de questões técnicas e administrativas 
essenciais ao progresso das negociações de fronteiras terrestres. 

 A 21 de janeiro de 2020, realização de reuniões bilaterais em Díli sobre fronteiras terrestres, entre a delegação de 
Timor-Leste, liderada pelo Chefe da Equipa Técnica de Fronteiras Terrestres, e a delegação indonésia, liderada 
pelo Embaixador Desra Percaya. 

 Entre os dias 1 e 5 de fevereiro de 2020, o Chefe da Equipa de Negociações deslocou-se a Jacarta, na Indonésia, 
para participar em reuniões bilaterais de alto nível com oficiais indonésios. Estas discussões estiveram relacionadas 
com as negociações de fronteiras terrestres. 

 Durante o período da pandemia, apesar de não ter havido reuniões regulares sobre fronteiras terrestres e 
marítimas, nem progressos assinaláveis para reportar, foi mantido o contacto regular entre as equipas de 
negociações de ambos os países. 

 A 4 de abril de 2022, realizou-se uma reunião em Jacarta, entre a equipa técnica de negociação de fronteiras 
terrestres de Timor-Leste e da Indonésia, para discutir um segmento da fronteira e progredir na delimitação final.

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - AUSTRÁLIA 

 Nomeação do Representante Especial do Governo de Timor-Leste para a Conclusão dos Procedimentos 
Necessários à Ratificação do Tratado entre a República Democrática de Timor-Leste e a Commanwealth da 
Austrália que Estabelece as Respetivas Fronteiras Marítimas no Mar de Timor, Aquisição de Interesses em 
Campos Petrolíferos e Celebração de Acordos Relativos ao Desenvolvimento dos Campos do Greater Sunrise 

 O Chefe da Equipa de Negociações e o Gabinete das Fronteiras Marítimas têm vindo a organizar e/ou a participar 
numa série de conferências e eventos internacionais, presencialmente ou com recurso ao sistema de 
videoconferência, onde é partilhada a experiência de Timor-Leste no âmbito do processo de obtenção de 
fronteiras marítimas permanentes, através do mecanismo de Conciliação Obrigatória sob a UNCLOS, iniciado, 
pela primeira vez na história, por Timor-Leste. Nestes eventos/conferências é sempre promovida uma agenda de 
paz para a resolução de disputas e conflitos, bem como o Direito e o Sistema internacionais. Entre inúmeros 
eventos, dão-se 3 exemplos bastante significativos: 

 No dia 28 de junho de 2022, participação na 1ª Conferência Anual do Instituto Português de Direito do Mar sobre 
o tema “UNCLOS aos 40: Uma Ordem Internacional do Oceano baseada em Regras”. 

 Entre os dias 27 e 28 de fevereiro de 2020, Timor-Leste organizou e acolheu o Workshop do Fórum Regional da 
ASEAN (ARF) sobre “Resolução de Disputas e Direito do Mar”. Este workshop foi organizado em parceria com 
os países coanfitriões: a Austrália e a Malásia. 

 Entre os dias 17 e 18 de outubro de 2019, o Chefe da Equipa de Negociações e a sua equipa participaram numa 
Conferência Internacional sobre o 25.º Aniversário da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, no 
Tribunal Internacional do Direito do Mar, em Hamburgo. 
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Entidades Implementadoras: Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC), Autoridade 
Reguladora das Comunicações (ANC), nselho de Administração do Fundo de Infraestruturas 
(CAFI) e Agência de Tecnologias de Informação e Comunicação I.P. (TIC Timor, I.P). 

Objetivo de Longo Prazo: Construiremos uma rede de telecomunicações moderna que irá ligar 
as pessoas umas às outras, em Timor-Leste e ao mundo. 

Objetivos de médio prazo (outcome): 1) Todas as instituições públicas têm acesso a 
infraestrutura de comunicação de qualidade em todo o país. 2) Cidadãos de Timor-Leste 
informados sobre o clima e o estado do tempo. 

 
Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Acesso aos serviços postais de forma eficientes, rápidos 
e acessíveis. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - TELECOMUNICAÇÕES 

 Existem três operadores móveis em Timor-Leste que fornecem o grosso da conectividade Internet à população 
utilizando 3G, 4G LTE, e HSDPA: Telemor, Timor Telecom e Telkomcel 

 Segundo a Timor Telecom, cerca de 94% da população tem acesso a serviços de telefonia móvel e Internet 

 Mais de mil escolas vão ter acesso à internet, beneficiando do Decreto-Lei N.º 28 /2022 de 19 de Maio sobre o 
Apoio aos Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para Acesso à Internet. 

 Decreto-Lei N.º 35 /2022 de 19 de Maio sobre a Medida de apoio aos estabelecimentos de educação pré-escolar, 
ensinos básico e secundário público e particular integrados na rede de oferta de serviço público para acesso à 
internet, atribuição de uma bolsa aos melhores alunos, implementação do projeto piloto “Eskola iha Uma ou 
Homeschooling” e financiamento do estudo de viabilidade do estabelecimento de Escola de raíz. 

 Concluído de 140 para 210 instituições conectadas e concluído de instalação equipamento da rede internet em 
Dili. 

 Concluído a qualidade de segurança da rede internet do governo no sistema centro de dados tais com; Upgrade 
Networks Support Systems (Hardware, software, Software License, UPS, Fiber. Optics). 

 Apresentado o sistema de cabo submarino de fibra ótica em CoM. 

 Timor-Leste e a Alcatel Submarine Network assinaram um contrato para a instalação de um cabo submarino com 
600 quilómetros, que vai dar acesso ao país internet de maior velocidade e redução de custos. 

 Criação da Unidade de Missão para a Coordenação da Implementação do Projeto de Rede Digital de Fibra Óptica 
Nacional.  

 Duas linhas de orientação para consulta: 

 Plano de Numeração e Quadro Nacional de Atribuição de Frequências  

 Uma revisão semestral sobre o registo SIMCARD foi concluída durante o mês de Fevereiro de 2022. 

 A Unidade de Proteção do Consumidor iniciou a operação após o lançamento oficial em 2021.  

 Socialização da Unidade de Protecção do Consumidor a todos os municípios. 

 A primeira socialização começa em Manufahi e continuará com Lautem Viqueque e Ermera. 

 Uma prova semestral de condução concluída em Covalima, Manufahi, Ainaro, Liquiçá, Bononaro, Ermera, 
Lospalos e RAEOA. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - SERVIÇO POSTAL 

 5,4 Toneladas: INBOUND: Correio Normal: Quantidade = 6.702, kilo = 1.836.30, Correio Registado : 
Quantidade = 465, kilo = 284.50, Encomendas : Quantidade =475, kilo = 3.372.30. TOTAL PESO INBOUND 
= 5.493. OUTBOUND: Correio Normal : Quantidade = 23, Peso = 0,37, Correio Registado : Quantidade = 261, 
Peso = 17,05. Encomendas: Quantidade = 35, Peso = 294,70. TOTAL PESO OUTBOUND = 312,12k. Prodos 
receitas extrenal (Inbound) = USD 1.208.328 e Prodos de receitas internal (Outbound) = USD 10.329. 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Sistema integrado de gestão de serviços meteorológicos 
desenvolvido e implementado. 

 

 

PROGRAMA 304: FORMAÇÃO PROFISSIONAL, PROGRAMA 313: FORMAÇÃO 
TÉCNICO, PROGRAMA 314: BOLSAS DE ESTUDO E PROGRAMA 315: OUTROS 
TIPOS DE FORMAÇÃO 

Entidades Implementadoras: Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano (FDCH) 

Objetivo de Longo Prazo: Em 2030, o povo de Timor-Leste será educado e experiente, capaz de 
viver uma vida longa e produtiva e ter acesso a uma educação de qualidade que lhes permita 
participar do desenvolvimento económico, social e político da nossa nação. 

Objetivos de médio prazo (outcome): Formação profissional com qualidade disponível. 

 

  

 Serviços Postais estabelecidos em 10 Municípios, exceto nos Municípios de Liquiça, Manatuto e Aileu. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - METEOROLOGIA 

 Concluído a previsão do tempo semanal atualizado 7 dias por semana com total de 365 dias; 

 Concluído a publicação e previsão de dados Climatológicas durante de 12 meses. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 2.292 beneficiários (F: 655, M: 1.637) para formação profissional, inclui formação de língua coreana e formação 
para os candidatos de trabalhadores para Austrália com orientação no mercado laboral exterior: 1.504 (F: 127 M: 
1.377) 
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Objetivos de médio prazo (outcome): Recursos humanos formados para setores estratégicos 

Objetivos de médio prazo (outcome): Recursos Humanos com conhecimentos e habilitações 
necessárias para participar no desenvolvimento económico e social do país 

Objetivos de médio prazo (outcome): Recursos Humanos dos setores estratégicos 
especializados formados com qualidade 

 

PROGRAMA 366: SEGURANÇA NACIONAL 

Entidades Implementadoras: Primeiro-Ministro (PM), Ministério do Interior (MI), Policia 
Nacional de Timor-Leste (PNTL), Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI) 
e Autoridade e Administração Municipal incluindo Ataúro e RAEOA. 

Objetivo de Longo Prazo: Construiremos um sector da segurança que possa realizar o papel de 
servir o nosso povo e garantir a paz, segurança e estabilidade da nossa Nação. [PED p.274] 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Implementar um plano estratégico abrangente que 
responda aos objetivos estratégicos da sua realidade, que abrange questões relevantes como a 
prevenção dos riscos para a estabilidade social, o combate à criminalidade, a proteção civil e a 
sinistralidade rodoviária. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 -  FORMAÇÃO TÉCNICO 

 2.003 beneficiários (F:522, M:1.481) para formação técnica inclui Projeto "Formar Mais" continuação aos 
professores: beneficiários 203 (F: 81 M: 122) 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 -  FORMAÇÃO TÉCNICO 

 Bolsa de estudo total: 1,915 beneficiários na área: (i) Engenharia Técnica: beneficiários 46 (F: 16 M: 30); (ii) Bolsa 
Parcial: beneficiários 70 (F: 36 M: 34); (iii) Medicina veterinária: beneficiários 10 (F: 8 M: 2); (iv) Bolsa de Estudo 
para os docentes privados e para os mais carenciados: beneficiários 1,027 (F: 538 M: 489); 

 Bolsa de estudo na área da defesa: (i) oficiais superiores da F-FDTL: beneficiários 6 (F: 0 M: 6); (ii) Academia 
Militar: beneficiários 35 (F: 0 M: 35); (iii) Administração Pública e Construção Civil: beneficiários 7 (F:1 M: 6) 

 Bolsa de estudo no estrangeiro: (i) Brasil: beneficiários 67 (F: 19 M: 48); (ii) Cabo-Verde: beneficiários 47 (F: 19 
M: 26); (iii) Filipinas: beneficiários 6 (F: 0 M: 6); (iv) Malásia: beneficiários 13 (F: 8 M: 5); v) Tailândia 16 
beneficiários (F: 5, M: 11) 

 Bolsa estudo parcial: (i) Moçambique: beneficiários 24 (F: 12 M: 12); (ii) Indonésia: beneficiários 9 (F: 4 M: 5); 
(iii) Parcial Nação Doadores, beneficiários 13 (F: 7 M: 6); iv) Brasil; beneficiários 4 (F:3, M:1)  

 Bolsa Estudo (i) Mestrado em Portugal, beneficiários 1 (F: 0 M: 1); (ii) Doutoramento em Portugal, beneficiários 
34 (F: 5 M: 29); (iii) Bolsa Estudo na Indonésia nível doutoramento: beneficiários 1 (M: 1) 

 Bolsa Anual para os Veteranos e seus filhos: beneficiários 185 (F: 96 M: 88) 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 -  FORMAÇÃO TÉCNICO 

 4,232 beneficiários (F: 2,218, M: 2,014) de outros tipos de formação em áreas: (i) Subsídios para Pedidos 
Individuais baseado em méritos e programa intensivo ou prémio do FDCH para o estudo individual ou 
institucional beneficiário 3,045 (F: 1,598 M: 1,598); ( ii) subsídio para programa estágio para bolseiros graduados: 
beneficiário 166 (F: 74 M: 92); (iii) Fundo para Pesquiza, Estudos e Fiscalização e Outros custos, beneficiário 
4,093 (F: 2,160 M: 1,933). 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - SEGURANÇA 

 Alteração do Regime Remuneratório da Polícia Nacional de Timor-Leste, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2022, 
de 12 de janeiro. 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): O movimento de cidadãos estrangeiros dentro e fora do 
país é controlado e inspecionado 

 
Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Prevenção e resposta a grandes acidentes e desastres, bem 
como a proteção e alívio da população, é fortalecida e aumentada 

                                                 
7	24 de jumho de 2022 (TATOLI)]	
8	27 de maio de 2021(TATOLI)	
9	25 de abril de 2022 (TATOLI)	

 O Governo continuará a implementação do Plano Estratégico da Segurança Interna 2030 como forma de garantir 
o ótimo desempenho no que diz respeito à paz, segurança e prosperidade do nosso Povo. Assim, irá dar-se 
continuidade à implementação da 2ª Fase (2016-2020) daquele Plano dedicada ao Alargamento e Desenvolvimento 
da Segurança Interna. 

 O Governo aprovou, em Conselho de Ministros, o Decreto-Lei sobre o Regulamento Disciplinar da Polícia 
Nacional de Timor-Leste(PNTL)7.  

 O Parlamento Nacional, aprovou em final global o Projeto de Lei n.40/V(4)-Lei da Organização e Investigação 
Criminal. Este projeto de lei muito importante para definir claramente as competências na investigação de crimes, 
de acordo com a delegação de competências pelo Ministério Publico para a Polícia Nacional de Serviço 
Investigação Criminal (PNSIC)ou para a Policia Cientifica e de Investigação Criminal (PCIC).Para alem disso, 
recomendaram reforçar a cooperação de serviço entre as instituições para não haver interferências 

 1.934 guardas de segurança foram atribuídas paras assegurar 336 postos de Vigilância inclui 12 Municípios no 65 
Posto Administrativos no território nacional 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO 

 Lei n.º 10/2021 de 16 de junho que procede à primeira alteração à lei n.º 11/2017, de 24 de maio, lei de migração 
e asilo 

 A Embaixada da Austrália em Dili ajudara Timor-Leste a melhorar o sistema de gestão das fronteiras e controlo 
migratório. Alem disso, a Organização Internacional para as Migrações (OIM) também já se tinha comprometido 
a apoiar com equipamento de gestão das fronteiras, nomeadamente com um sistema de informação e análise de 
dados dos serviços de migração (MIDAS, em inglês), que permite a monitorização eletrónica dos passageiros que 
entram e saem do pais pelos postos integrados da migração8. 

 Através do BMIS instalados nos pontos de entrada, os Serviços de Migração conseguiram identificar em Janeiro-
Março 2022: - movimento de entrada de : 6,230 pessoas (H= 4,091 M=2,139) - movimento de saída de : 7,141 
pessoas (H= 4,739 M=2,402) 

 Governo prevê três milhões para novas instalações do Serviço de migração9.  

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - DESASTRES NATURAIS E 
PROTEÇÃO CIVIL 

 PN aprova lei da proteção civil. Segundo a proposta da definição da lei da proteção civil, esta assenta em seis 
parâmetros-acidentes graves, que implicam estragos totais de bens, autoproteção destinada a prestar apoio 
individual, familiar, catástrofes que originam vitimas, plano de emergência, onde esta reunida toda a informação 
disponível para auxiliar os recursos humanos e materiais em situação de emergência, reposição da normalidade 
como a recuperação do normal funcionamento de instituições do Estado em termos económicos e sociais e, por 
ultimo, os primeiros socorros. 

 Os passos para a criação da APC começam há 22 anos com a Direção Geral da Proteção Civil, entidade que criou 
os primeiros três corpos de bombeiros em Díli, Baucau e Aileu e que sofreu posteriormente várias mudanças de 
nome e de composição. 
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PROGRAMA 388: DEFESA NACIONAL 

Entidades Implementadoras: Ministério da Defesa (MD), FALINTIL – Forças de Defesa de 
Timor-Leste (F-FDTL), Instituto de Defesa Nacional (IDN) e Conselho de Administração do 
Fundo de Infraestruturas (CAFI) 

Objetivo de Longo Prazo: Garantiremos que as FALINTIL-FDTL têm a capacidade para 
defender a nossa Nação, e ao mesmo tempo, apoiam a segurança interna e a sociedade civil de 
Timor-Leste, e contribuem para os esforços no combate às ameaças para a paz e estabilidade 
regional e global. [PED p.274] 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): O Governo irá, ainda, assumir uma estratégia mais eficaz 
no que respeita à segurança geoestratégica marítima, considerando os eventos recentes em vários 
pontos do mundo, com o crescente aumento do terrorismo, mas também do tráfico humano e 
outros tipos de crime organizado 

 Hoje integra um efetivo de 2.436 efetivos, "que poderão vir a ser 2.800 quando se tiver completado o mapa de 
pessoal da nova Autoridade de Proteção Civil". 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - DEFESA NACIONAL 

 Atualmente as F-FDTL tem 2.746 efetivos, dos quais 282 são mulheres. 

 Compete ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, abreviadamente designado por CEMGFA 
aprovar a Diretiva de Planeamento de Forças (DPF), tendo em conta a Diretiva Ministerial de Planeamento de 
Defesa Militar, que permita identificar as necessidades e capacidades a manter, prover e edificar, através da 
apresentação de “Propostas de Força” conducentes à definição dos “Objetivos de Força”, tendo em vista a 
aprovação no Parlamento Nacional dos programas para a sua concretização e financiamento através das leis de 
programação militar 

 A China concordou em construir um hospital militar para as F-FDTL em Metinaru, o hospital militar será 
construído em meados de 2022 

 A República Popular da China efetuou a entrega de diversos equipamentos militares, nomeadamente sete viaturas, 
3.600 botas, 3.600 camas, 180 armários e 80 tendas. . 

‐ Recrutamento de 600 novos Militares no ano de 2021. 

 Em 2022 o Conselho de Ministros aprovou uma proposta sobre o recrutamento de 600 novos cadetes para as 
FALINTIL - Forças de Defesa de Timor-Leste, dos quais 240 serão destacados para a componente de Força 
Naval, 240 para a Força Terrestre e 120 para as restantes unidades. 

 O sistema de Comando, Controlo, Comunicações, Computadores e Informações em curso. 

 O projeto de decreto do Governo vem na sequência da aprovação do Decreto-Lei n.39/2020,de 23 de setembro, 
que criou o Sistema da Autoridade Marítima (SAM),e prevê a Comissão para os Assuntos do Mar como órgão 
dotado de competências para exercer o controlo político efetivo sobre a atuação da Autoridade Marítima Nacional.

 Governo deve celebrar acordo de cooperação com EUA para desenvolvimento da componente aérea. 

 Os Encontros Bilaterais de Defesa (Bilateral Defense Discussions) foram estabelecidos para servir de canal de 
comunicação e de coordenação para todas as atividades de cooperação militar e para assuntos de defesa entre as 
Forças Armadas dos Estados Unidos da América e as F-FDTL. Essas atividades variam entre o diálogo estratégico, 
a cooperação operacional, o planeamento e a execução de atividades de formação, a realização de exercícios e o 
intercâmbio; 

 Militares dos EUA e das F-FDTL iniciam reabilitação conjunta do aeródromo de Baucau; 
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PROGRAMA 392: ACESSO À JUSTIÇA 

Entidades Implementadoras: Ministério da Justiça (MJ), Polícia Científica de Investigação 
Criminal (PCIC), Autoridade e Administraçao Municipal incluindo RAEOA. 

Objetivo de Longo Prazo: Adoptaremos uma estratégia global para construir o sistema de justiça 
de Timor-Leste e melhorar a sua capacidade para cumprir o seu papel e funções. 

Objetivos de médio prazo (outcome): Consolidar um sistema de Justiça eficaz, onde os 
processos, através dos quais ela é aplicada, sejam céleres, equilibrados, confiáveis, independentes e 
justos. 

                                                 
10	06 de maio de 2022 (TATOLI)]	

 Ministério da Defesa timorense e Departamento de defesa australiano assinarão acordo sobre instalações Porto 
de Hera. 

 A Componente de Apoio de Serviços é constituída por uma unidade que assegure as funções logísticas das F-
FDTL, unidades tipo Engenharia (escalão Companhia), uma unidade de Comunicações e uma unidade de Saúde 
e Evacuação. As F-FDTL possuem unidades tipo Engenharia (escalão Companhia) para fornecer mobilidade e 
contra-mobilidade às unidades de manobra e permitir o incremento das ações de Cooperação Civil-Militar. 

 O Governo de Timor-Leste assinou acordo de 21 milhões de dólares americanos com o Programa das Nações 
Unidas para o Ambiente (UNEP, em inglês) para a criação de um sistema de alerta de desastres naturais.10  

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ACESSO À JUSTIÇA 

 Plano Estratégico do Setor da Justiça (2011-2030) continua a ser implementado. 

 A Comissão para a Reforma Legislativa e do Sector da Justiça (CRL) tem por missão analisar as leis que existem 
em Timor-Leste e fazer a sua adequação às necessidades do país. A CRL foi criada pelo atual Governo em agosto 
de 2015 

 78 formandos são juízes 23 (F 9 e M 16) Procuradores, 13 (F6 e M 7), 11 Defensores públicos (M 9 e F2) 31 
Notários e Conservador. ( M 22 e F9) participar na formação inicial dos magistrados nas áreas do direito 

 Nove (9) Municípios com Serviços Municipal de Registos, Notariado e Cadastrais. 

 A nova Organização Judiciária de Timor-Leste, aprovada através da Lei n.º 25 /2021 de 2 de Dezembro (Lei da 
Organização Judiciária), agora publicada em número extraordinário do Jornal da República. 

 A administração da justiça é uma das funções de soberania mais relevantes de um Estado de direito democrático, 
exercida em nome do povo através dos tribunais, com independência relativamente aos poderes legislativo e 
executivo. 

 O Governo aprovou o projeto de Decreto-Lei relativo à Informação Cadastral Predial. O objeto deste projeto de 
Decreto-Lei é aprovar o regime geral da execução, conservação, atualização e acesso à informação cadastral. 

 O Governo apresentou em CoM, o Pacote Legislativo sobre Lei das Terras para solucionar as várias lacunas 
normativas em relação aos Direitos de Propriedade.  

 Decreto-Lei N.º 14 /2022 de 6 de Abril que aprova o Código do Registo Predial. O Código em questão permite 
assim regular o registo da situação jurídica dos bens imóveis que é necessária tendo em vista a importância do 
comércio jurídico imobiliário no desenvolvimento económico do País e tendo em consideração que o 
investimento imobiliário depende de um sistema de registo predial seguro e credível. 

 O Ministério da Justiça emite certificados a 200 mil parcelas de terreno em todo o território nacional que não tem 
disputa sobre a propriedade, segundo o Registo do Serviço Nacional de Cadastro(SNC). 



23 
 

 
Objetivos de médio prazo (outcome): Todos os cidadãos têm acesso e conhecimento sobre o 
sistema de justiça. 

 Quarenta notários e conservadores timorenses frequentam formação na Universidade de Coimbra. 

 Segundo grupo constituído por 20 atores de justiça. 

 A Comissão de Terras resolvera as parcelas de terreno com disputa de e acordo com “método de 
consciencialização". 

 Preparar uma formação sobre o procedimento do registo predial para os 21 quadros profissionais do notariado e 
da conservatória para emitirem o certificado. 

 Entregue material informático ao Centro de Formação Jurídica e Judiciaria de Timor-Leste (CFJJ), para a criação 
de salas virtuais de modo a garantir a plena utilização dos sistemas de ensino e aprendizagem a distância. 

 O Ministério da Justiça e a Universidade de Coimbra, em Portugal, cooperaram na capacitação de recursos 
humanos na área da justiça 

 A Defensória Pública registou, no ano passado, 3.076 casos de crimes, 706 civis, 1.447 pendentes, resolvendo 761 
de crimes e 309 pendentes 

 Inauguração do novo edifício do Gabinete Central de Combate a Corrupção e a Criminalidade Organizada da 
PGR, em Colmera, Dili. 

 Uma empresa internacional para efetuar uma avaliação técnica ao sistema informático da Direção Nacional dos 
Registos e do Notariado, pois aquele sistema tem ligação com a Direção Nacional de Terras e Propriedades 
(DNTP), em particular com a Direção Nacional dos Serviços Cadastrais e Comissão da Terra. Assim, o notariado 
e conservatória emitirão adequadamente a titularidade de terras a proprietários. 

 Totais reclusos em 3 Prisionais 691 designadamente : 471 reclusos na Prisão Becora (M 467 e F 4), Prisão Gleno 
109 reclusos (M 95 e F 15), Prisão Suai 110 (M 110), 171 reclusos Prisão preventiva e 520 Prisão Condenado, 
reclusos da cidadão estrangeiro são 12 pessoas e reclusos de menor idades (juvenil) são 30 pessoas 

 Emitidos os certidões de nascimento são 5.320 (M: 2.742 e F: 2.578) casamento 315 e óbito 304 (M: 205 e F: 99), 
registada a aquisição de nacionalidade por casamento 47 pessoas (M 7 e F 40) atribui certificado de nacionalidade 
por Casamento 6 (F6) e Ezame Nacionalidade por Casamento 208 pessoas e também emitidos certidão 
comprovativa do registo da associação nacional 20 firmas, fundação nacional 18 firmas fundação Internacional 1 
firma e Registos cooperativa 1, registo Pessoa Jurídica Publica 16, arte marciais 3 no total 59 de firmas. 

 Emitidos documentos da Identificação Civil e criminal relativamente : passaporte comum, serviços e diplomáticos 
são 7.374 cadernetas com a taxa acolhidos $ 458.250. Dili 7.137, Bobonaro 158, RAEOA 79, emissão da Bilhete 
de Identidade são 36.340 e Registo Criminal são 9.678  

 Lançamento para a emissão do passaporte eletrónico em dez municípios com o objetivo de agilizar o atendimento 
publico. Fazem parte destes dez municípios Manatuto, Baucau, Viqueque, Lautém, Aileu, Liquiçá, Ermera, 
Manufahi, Ainaro e Suai. Os municípios de Dili e Bobonaro e a Região Administrativa Especial Oe-Cusse Ambeno 
(RAEOA) já tinham langado, no ano passado, o passaporte eletrónico. 

 Clínica para o Acesso à Justiça se encontra em fase de finalização. Os profissionais da justiça serão colocados na 
clínica para sensibilizar, mediar e fazer o levantamento de dados nas áreas remotas 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - POLÍCIA CIENTÍFICA DE 
INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 

 A Polícia Científica de Investigação Criminal, abreviadamente designada por PCIC,e o corpo superior de polícia 
criminal que tem por missão coadjuvar as autoridades judiciarias, desenvolver e promover as ações de prevenção, 
deteção e investigação da sua competência ou que lhe sejam cometidas pelas autoridades judiciarias competentes, 
bem como assegurar a centralização nacional da informação criminal e respetiva coordenação operacional e a 
cooperação policial internacional. 
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PROGRAMA 400: POLÍTICA EXTERNA DE TIMOR-LESTE  

Entidades Implementadoras: Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação (MNEC) e 
Dotações para todo o Governo (DTG) 

Objetivo de Longo Prazo: Ao nível internacional, iremos proteger e promover os interesses do 
povo de Timor-Leste e salvaguardar e consolidar a independência de nossa Nação. [PED p.275] 

Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Conduzir uma política externa que promova a cooperação 
bilateral e multilateral, potenciando parcerias culturais, económicas e comercias com outros países, 
essenciais à captação de investimento e à capacitação das instituições e recursos humanos do país 

 PFMO entrega a PCIC equipamentos para combater crimes cibernéticos 

 Projeto PFMO assina adenda de prorrogação até agosto de 2023 e entrega Servidores Seguros a Polícia Científica 
e de Investigação Criminal 

 6 Especialista Superior Estagiário da Polícia Científica de Investigação Criminal frequentar curso da especialista 
em 2021 fornecidas pelo instituto de Camoês – União Europeia através de projeto da FMO; 

 A formação, teve como destinatários 17 quadros da Polícia Científica de Investigação Criminal, entre Inspetores 
e Peritos Forenses daquele órgão de Polícia Criminal. Esta ação foi assegurada por uma equipa constituída por 
dois Inspetores-Dano Andrade e Elsa Sa-, ambos da Polícia Judiciaria de Portuga 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
E POLÍTICA EXTERNA 

 Representação Permanente: 3; Embaixadas: 25; Consulado Honorário: 16; Consulado-Geral: 5. Total: 49 

A Embaixada da RDTL em Genebra: 

 A missão Permanente em Genebra continua a apoiar o MCAE na coordenação com a Divisão de Adesão da OMC 
e com o Presidente do Grupo de Trabalho para a preparação da segunda reunião do “Grupo de Trabalho”; 

 Participação na reunião de coordenação entre S.E. MCAE, Diretora da Divisão de Adesão à OMC. Durante a 
reunião o Ministro disse que apesar do COVID-19 e da catástrofe natural imprevisto, a adesão à OMC continua 
a ser a prioridade do governo, intensificando as consultas de coordenação e apoio do Secretariado da OMC; 

 Facilitado a reunião entre S.E. MCAE, o Presidente do Grupo de Trabalho e Representante Permanente de 
Portugal. O objetivo da reunião, o Ministro informou a Presidência sobre o andamento da preparação técnica, 
incluindo a finalização dos documentos a serem apresentados aos membros da OMC; 

 Participação na discussão do Grupo de adesão G7+ WTO, ambos para defender a integração económica dos 
estados pós-conflito e frágeis no sistema do comércio multilateral por meio de reformas relacionadas com à adesão 
a OMC; 

 Realizada reunião com o Instituto de Formação e Cooperação Técnica (ITTC, sigla em inglês) e as unidades 
relacionadas com a OMC sobre o programa de capacitação e formação. A reunião informal foi acolhida pela 
Missão Permanente de Timor-Leste e Libéria, compartilharam informações e programas de assistência técnica, 
capacitação e divulgação académica para o ano 2021-2023;  

 Participação na reunião informal com Estados Membros e outras partes interessadas com os membros do 
Conselho de Direitos Humanos sobre a proteção dos Direitos de Trabalhadores Migrantes e seus Membros da 
Família; 

 Acompanhado a delegação do Ministério da Saúde a participar na 74ª Assembleia Mundial da Saúde ;  

 Participação na 149ª Reunião da Diretora Executiva WHA74. Timor-Leste foi eleito para substituir a Indonésia 
como membro do Conselho Executivo para período de 3 anos ; 

A Embaixada da RDTL em Brasil: 
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 Participação da entrega do título de Doutor Honoris Causa ao Presidente da República de Cabo Verde, pelo 
Centro Universitário de Brasília (CEUB), após a cerimónia de entrega do título, o Embaixador foi convidado para 
o almoço oferecido pelo Centro Universitário de Brasília junto as autoridades representantes dos países da CPLP; 

 Participação no almoço oferecido pelo Presidente da República Federativa, em homenagem ao Presidente da 
República de Cabo Verde, e Presidente da república de Guine Bissau. 

 Representado Timor-Leste a convite do Governador de São Paulo S.E. Joao Doria, na cerimónia da inauguração 
do Museu da Língua Portuguesa na cidade de São Paulo; 

 Oferecido um almoço de confraternização aos estudantes timorenses durante a passagem em Brasília; 

 Participação na Exposição luso brasileira Oréades de autoria da artista portuguesa, ocorrida na Embaixada de 
Portugal; 

 Orador na II semana internacional sobre os Conflitos Armados, efetuado pela Faculdade de Direito Conselheiro 
Lafaiate (FDCL) de Minas Gerais por vídeo conferencia; 

 Foi entrevistado pelo Sr. William G, apresentador do Programa William e o Mundo, ambos para falar sobre sua 
biografia, gastronomia, turismo e a história timorense; 

 Enviada notas de Condolências: Para a Embaixada do Haiti, sobre o falecimento do Presidente; Para o Instituto 
de Sérgio Vieira de Mello, pelo falecimento da Fundadora do instituto; Para a Embaixada de Portugal pelo 
falecimento do Ex-Presidente da República de Portugal; 

 Assistências consulares para as comunidades religiosas e estudantes timorenses sobre a extensão e renovação de 
passaportes; 

A Embaixada da RDTL em Londres: 

 Participação na reunião virtual com o Diretor Associado da AstraZeneca para os Assuntos Governamentais da 
Area da Asia para obter informações sobre a produção e venda/exportação das vacinas Oxford-AstraZeneca. As 
informações obtidas foram enviadas para a capital como referência no acesso às vacinas. 

 Discutido o apoio à candidatura dos países candidatos ao Conselho do Organização Marítima Internacional em 
categoria A, B e C; 

 Realizados os preparativos para a participação da Delegação de Timor-Leste na cimeira da COP26 sobre as 
Mudanças Climáticas em Glasgow, Escócia, Reino Unido de 1 a 12 de Novembro 2021; 

 Realizados os preparativos para a renovação dos passaportes da RDTL para 448 cidadãos residentes no Reino 
Unido (Inglaterra :183, Irlanda do Norte:265); 

 Discutida a possibilidade de recíproca isenção de visto entre o Reino Unido e Timor- Leste ; e Macedónia do 
Norte e Timor-Leste; 

 Facilitou o processo de repatriação de restos mortais de cidadão timorense falecido no Reino Unido; 

 Desenvolvido o pacote informativo sobre o pedido de visto para entrada em Timor-Leste e outras ferramentas de 
tratamento de documentos de cidadania; 

 Desenvolvido um sistema de coleção de dados consulares para os cidadãos timorenses que residem no Reino 
Unido usando formulário de banco de dados de google;  

 Como um país produtor de Café, a Embaixada participa no lançamento do relatório de 2020 sobre 
Desenvolvimento de Café por parte da Organização Internacional do Café (OIC); 

 Participou em seminários que cobriram questões de relevo na atualidade internacional, nomeadamente: 
Verificação e Controle de Armas Nucleares e Desarmamento, Terrorismo e Reportagem Mediática no Reino 
Unido, Europa confrontando uma paisagem geopolítica; Perspetivas do Reino Unido e da Rússia sobre a 
segurança europeia; 

 Mais outras iniciativas que Embaixada participou: UK-ASEAN Business Council, Fresh Produce Consortium, 
Instituto das Nações Unidas para o Desarmamento e Pesquisa (UNIDIR) realizou um webinar intitulado 
“Advancing Nuclear Desarmament Under the NPT” 

A Embaixada da RDTL em Canberra:  
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  Continuando com a sua missão de fortalecer os laços bilaterais com a Austrália e continuar a defender os 
interesses de Timor-Leste; Respondeu relatórios sobre o Ciclone Seroja que devastou grande parte de Timor-
Leste. Isto incluiu apoio logístico nas primeiras horas e dias após o evento, facilitando as comunicações entre o 
Governo de Timor-Leste e o Governo da Austrália; Coordenando a entrada de indivíduos em Timor-Leste que 
ajudariam no esforço humanitário, e comprometendo os meios de comunicação entrevistas com canais de 
televisão e rádio nacionais. 

 A Embaixada também manteve o seu foco na pandemia COVID-19 em Timor-Leste e tem estado a coordenar 
para facilitar a doação de cerca de 700.000 máscaras muito necessitados; 

 Cooperação continuada com os governos federal, estadual e territorial neste trimestre, para identificar áreas para 
beneficiar Timor-Leste, incluindo preparação para emergências, turismo histórico e energia solar; 

 Recebido pedidos da Fazenda de Tou’s Garden Mango do Território do Norte para 76 trabalhadores e 300 de 
fazendas de frutas silvestres na Tasmânia. A Embaixada entrou em contato com a Unidade de Envio de 
Trabalhadores da SEFOPE. Infelizmente houve outras necessidades prementes e o pedido não foi correspondido. 

 Realizada visita regular aos trabalhadores timorenses na Austrália. O objetivo desta visita era para observar 
direitamente as atividades dos trabalhadores e ouvir as suas preocupações; 

 Organizado um almoço de trabalho com a Alta Comissária de Vanuatu para encorajar o intercâmbio de 
informações e do diálogo; Diálogo de Talanoa com os colegas do Pacífico para reforçar as relações diplomáticas 
entre Timor-Leste e as nações do Pacífico; 

 Encontro com Sr. Richard Curtain, pesquisador académica da Universidade Nacional da Austrália: o objetivo do 
encontro era para atualizar a sua pesquisa e procurar saber mais sobre a experiência de Timor-Leste no Programa 
de Trabalhadores Sazonais (SWP, sigla inglês) e Programa de Trabalhador do Pacífico (PLS, sigla em inglês). Este 
Senhor é um contacto valioso para a Embaixada no que concerne as análises estratégicas das decisões políticas do 
governo australiano;  

 Participada numa reunião virtual com representantes da SEFOPE, da Associação de Empregadores e da Palladium 
sobre a mobilidade de mão de obra. Foram discutidas várias questões, especialmente estratégias para melhorar a 
comunicação entre todas as partes; 

A Embaixada da RDTL em Tóquio: 

 Devido às restrições ligadas a COVID-19, a Embaixada da RDTL no Japão tem realizado 28 reuniões através do 
Zoom, nomeadamente com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, outras embaixadas, universidades (incluindo 
a Universidade Sophia do Japão) e ONGs Japonesas com objetivos de fortalecer a cooperação bilateral entre 
Timor-Leste e o Japão. Foram discutidas e partilhadas igualmente questões relacionadas com as atividades do g7+ 
com o Encarregado de Negócios da Embaixada de Togo no Japão; 

 Iniciar discussão com Presidente de Toyota, sobre possibilidade de Timor-Leste ser um dos destinos das viagens 
de estudos para os estudantes japoneses; 

 A Embaixada da RDTL na Tailândia: 

 Participa ativamente em vários programas e reuniões virtuais organizados pelo Governo da Tailândia, UN-
ESCAP, embaixadas estrangeiras, organizações internacionais, instituições independentes e setores privados 
durante a pandemia COVID-19. 

 Contacto regularmente com os cidadãos timorenses na Tailândia para prestar assistência consular quando 
necessário, facilitando igualmente partilha de informação; 

 Partilhado com a sede as informações mais recentes, incluindo o impacto da pandemia COVID-19 no setor 
econômico da Tailândia e como o país está a lidar com a crise. 

 A Embaixada da RDTL junto da República das Filipinas: 

 Atendido zoom meeting entre antigo Filipinos que trabalham em Timor-Leste durante a presença da UNAMET 
até UNMIT, antigo empresário e atuais empresários Filipinos em Manila e Dili; 

 Encontro de coordenação entre Embaixada da RDTL em Manila , Singapura e Malásia sobre lista dos estudantes 
bolseiros e não bolseiros e para facilitar a entrada para Timor-Leste. 
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 Atendimento consular às comunidades religiosas e estudantes bolseiros e não bolseiros sobre processo de 
renovação de passaportes caducados durante o período de Pandemia de COVID-19; 

 Foram realizados os processos de certificação dos documentos tais como: Certidão da RDTL, Diploma do Curso, 
Cartão de Condução e Certidão de Registo Criminal aos cidadãos timorenses no estrangeiro. 

A Embaixada da RDTL em Brunei: 

 Continua a fortalecer os laços bilaterais, continua a defender os interesses nacionais de Timor-Leste através da 
cooperação bilateral no setor político, económico e sociocultural. Durante o terceiro trimestres várias atividades 
realizadas como os seguintes: 

 Recebida chamada de cortesia com os Embaixadores do Japão, da Indonésia, da Singapura da Camboja para o 
Sultanato de Brunei, compartilhando várias questões de interesse mútuo entre Timor-Leste e esses países; 

 Realizada encontro com a Sra. Ibrahim, ex. Embaixadora de Brunei para Timor-Leste entre 2016-2017 que está 
atualmente no Gabinete do Primeiro Ministro, dando assim melhor acesso ao Chefe do Governo do país, o 
próprio Sultão;  

 Foi participado na reunião com representante do Ministério das Relações Exteriores de Brunei sobre a preparação 
de receção em homenagem ao aniversário de sua Majestade o Sultão do Brunei; 

 Foi Participado na Conferência de Imprensa do Governo sobre a 54ª reunião do Ministro das Relações Exteriores 
da ASEAN em que foram discutidos a Visão 2025 da Comunidade da ASEAN; Resposta a Pandemia COVID-
19; Parceiros de Diálogo – Relações Externas da ASEAN; Código de Conduta no Mar da Cina Meridional e 
Direitos Humanos-Enviado Especial para o Myanmar 

Direção Geral para os Assuntos Bilaterais: 

 Foram elaborados 15 “Position paper”, concernente a Assuntos bilaterais assim como: apoio diplomático para a 
Sahara Ocidental e Palestina; One China Policy: Hong Kong, Xinjiang, Tibet e Taiwan; UNCLOS; Situação dos 
Direitos Humanos em Myanmar; Conflito no Azerbaijão e Arménia e assim como a “origem da COVID-19”; 

 Relações diplomáticas com: Omã, Kosovo, Sérvia, República Dominicana, Nepal e Tunísia foram estabelecidas; 

 Assinatura de MoUs e Troca de Notas: i) Aprovação da Lei de Imigração e Asilo para acomodar a implementação 
da concordata entre TL e Santa Sé; ii) Assinatura do MoU com a Embaixada de Portugal concernente à Consulta 
Política; iii) Assinatura do acordo entre os EUA e TL concernente à reabilitação do aeroporto de Baucau; iv) 
Assinatura e troca de notas entre Timor-Leste e Austrália, concernente a acordo de serviços aéreos (Air Service 
Agreement- ASA).  

 Resultado da “COVID DIPLOMACY” inclui: i) Doação de 500.000 vacinas da AstraZeneca e Suplementos 
médicos; ii) Apoio da Austrália através de um helicóptero; Doação da República Popular da China de 100.000 
doses de SINOVAC; iii) Doação de 12.000 vacinas da AstraZeneca de Portugal; iv) Doação de equipamentos de 
proteção e de emergência pela Nova Zelândia; e v) Doação de 70.000 máscaras faciais pela Malásia.;  

 Reuniões/Visitas bilaterais: Organização de encontros bilaterais com diferentes representações diplomáticas; 
Visita Oficial de S.E a Ministra a Portugal, no âmbito da XII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da 
CPLP, que teve lugar em Luanda, Angola (acompanhamento de S.E o Vice-Primeiro-Ministro como Enviado 
Especial de S.E o Presidente da República); Negociações com as diferentes Representações diplomáticas no que 
concerne à implementação do principio de reciprocidade, permuta de terreno.  

Direção para os Assuntos Multilateral:  

 Organização das Nações Unidas (ONU) - Preparação da candidatura da República Democrática de Timor-Leste 
para o Conselho de Direitos Humanos para o período de 2024-2026; 

 Foi conduzida a negociação do envolvimento da PNTL e FDTL em operações de manutenção da paz;  

 Foi elaborado o roteiro de Timor-Leste para os PMA;  

 Promoveu Taís como Patrimônio Imaterial da Humanidade e Parque Nino Konis Santana como Patrimônio da 
Humanidade; 

 Foi nomeado novo Embaixador Itinerante para as Mudanças Climáticas; 
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 Apelos Humanitários com a UN concernente à angariação de fundos para as inundações ocorridas em Díli – US 
$20 milhões de dólares;  

 Envolvido no processo de Negociações no âmbito da adesão à OMC/WTO; 

 Realização da XII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP em Luanda, Angola no passado mês 
de julho - Acordo de mobilidade na CPLP e apoio de Timor-Leste ao novo Lema de Angola; Empossamento do 
novo Secretário Executivo da CPLP (2021 a 2023); Projeto de cooperação no âmbito da formação do alto 
funcionário; apoio dos países da CPLP para as candidaturas de TL - Património Mundial e Direitos humanos;  

 Iniciação do Diálogo político entre a União Europeia e Timor-Leste;  

 Realizado a reunião entre os Ministros dos Negócios Estrangeiros e Comércio do Pacifico;  

 União Europeia-Declaração do apoio da União Europeia para 5 anos, num total de 52 milhões de euros; Conclusão 
do acordo do Pós - Cotonou em abril e será assinado novamente em outubro/novembro de 2021 em Samoa. 
(reuniões e atividades nos grupos dos estados da Africa, Caraíbas e Pacifico); Negociação com a UE para a 
Economic Parthnership Agreement - EPA; Reuniões técnicas no âmbito do tráfico humano, dos países membros 
do processo em Bali;  

 ASEAN - Realização das avaliações para Timor-Leste dos três pilares: Pilar Política e Segurança, Pilar Sociocultural 
e Pilar Economico. No entanto é necessária a “Missão Exploratória” – Fact Finding Mission que será feita aos 
dois pilares: Sociocultura e Económico, que somente foram avaliados a nível virtual; Colaboração entre os grupos 
de trabalho e o Secretariado da ASEAN e os Estados Membros e os parceiros para a formação e diálogos; 
Participação de Timor-Leste nas atividades “Non- Policy Making Activities”; 

 Finalização do regime de Transição da Carreira Diplomática;  

 Finalização da Lei de Precedências e protocolo Diplomático assim como a legislação concernente à Chapa das 
Matrículas Diplomáticas 

 No apoio e assistência Consular, têm sido prestadas assistências aos cidadãos que se encontram no estrangeiro, 
assim como assistência nos processos de transladação, assistência na caducidade dos documentos, preparação do 
recenseamento eleitoral na diáspora e ainda coordenação a nível das passagens aéreas (deslocação de cidadãos 
assim como doações) durante o Estado de Emergência.  

 Neste sentido, têm sido feitas a coordenação com as respetivas Representações Diplomáticas de Timor-Leste, e 
com os Ministérios (Ministério da Saúde e Interior) e entidades relevantes com o Centro Integrado de Gestão de 
Crises (CIGC) para: 

 Processo de repatriação dos cidadãos timorenses que se encontram no estrangeiro, assim como dos estudantes, 
que devido à pandemia da COVID-19, não conseguiram regressar ao País (importa enfatizar, que são estabelecidas 
comunicações com os diferentes países, dado que não se regista somente a dificuldade no transporte para a 
deslocação, mas também devido à caducidade dos documentos). 

 Organização dos processos de transladação dos cidadãos que faleceram no estrangeiro (a título de exemplo o 
cidadão timorense, Agapito Sousa que faleceu na Inglaterra, e cujo processo de transladação já se encontra 
concluído); 

 Cooperação com as respetivas Embaixadas e entidades estrangeiras para o processo de repatriação dos cidadãos 
timorenses que atravessam a fronteira ilegalmente (a título de exemplo os 705 cidadãos timorenses que entraram 
em Atambua no mês de agosto). 

 Concessão dos subsídios aos estudantes bolseiros no estrangeiro, durante a pandemia da COVID-19, através das 
representações diplomáticas da RDTL no Estrangeiro; 

 Continua a visibilidade e manutenção de contactos diplomáticos entre Timor-Leste e Guiné-Bissau, 
providenciando e facilitando a assistência técnica em curso. 

 Nomeação de Um Representante Especial do Governo da República Democrática de Timor-Leste Junto do 
Governo da República da Guiné-Bissau para Proceder à Identificação das Necessidades deste Estado para a 
Realização de Eleições Livres e Democráticas 
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PROGRAMA 502: TRANSPORTES 

Entidades Implementadoras: Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC), 
Administração dos Portos de Timor-Leste (APORTIL), Conselho de Administração do Fundo de 
Infraestruturas (CAFI), e Autoridade da Aviação Civil de Timor-Leste (AACTL). 

Objetivo de Longo Prazo: Os novos portos marítimos são uma prioridade nacional para apoiar a 
nossa economia em crescimento e atender às futuras demandas da indústria e do frete. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Sistema de transporte terrestre em bom funcionamento 
que contribui a ligar as comunidades, apoiar o desenvolvimento rural, a indústria e o turismo e 
fornecer acesso ao mercado e apoiar os serviços públicos de fornecimento. 

 
Objetivo de Médio Prazo (outcome):. Sistema de transporte marítimo em funcionamento para 
apoiar o crescimento económico e atender às demandas da indústria e do frete. 

 

PROGRAMA 797: AGRICULTURA 

Entidades Implementadoras: Ministério da Agricultura e Pescas (MAP), Instituto de Pesquisa, 
Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu (BAMBU), Conselho de Administração do 
Fundo de Infraestruturas (CAFI), Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-Cusse 
Ambeno (RAEOA), e os Municípios. 

Objetivo de Longo Prazo: Um setor agrícola próspero é necessário para reduzir a pobreza, 
fornecer segurança alimentar e promover o crescimento económico em áreas rurais e em todo o 
país.  

Objetivo de Médio Prazo (outcome): 1) Aumento do rendimento dos agricultores; 2) Redução 
da pobreza rural; 3) Aumento para o dobro do PIB agrícola. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - TRANSPORTES TERRESTRES 

 Melhoramento nas facilidades de segurança rodoviária. 900 novos Sinais de Trânsito adquiridos; 

 Marcação de sinais nas Estradas de Díli: 15% de progresso físico. 

 Criação do Regime Jurídico do Ensino da Condução e Licenciamento das Escolas de Condução. [fonte: Plano 
Legislativo do Governo 2022] 

 Criação do Regime Jurídico da Inspeção de Veículos. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

 Criação da Autoridade de Transportes Terrestres. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - TRANSPORTES MARÍTIMOS 

Entrega do Ferry Berlin-Ramelau, no âmbito do contrato gerido pela APORTIL 

Capacitação de Recursos Humanos na Direção das Operações e Segurança Portuária sobre Management Port 
Operation nas áreas de fire fighting, first aid, ship inspector, amarração e desamarração dos navios cargueiros 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 Produção de arroz: 120.135 toneladas 3,4 toneladas por hectare (Houve um aumento de 44%)  

 A área de cultivo de arroz atingiu 62.142 hectares 

 Eficácia para descascar o arroz atingiu 61,6% 

 Área para o cultivo de milho atingiu 176.950 hectares 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): O Governo pretende aumentar a produção animal em 
20% até 2023, com o objetivo de diminuir as importações de produtos animais do estrangeiro. 

 

 Produção de milho 85.626 toneladas, com produtividade média de 2,4 toneladas por hectare 

 Implementação agricultura integradas nas áreas irrigadas potenciais: Área irrigada de Oebaba Município 
Covalima 150 ha; Área irrigada de Raibere Município Ainaro 50 ha; Área irrigada de Karau Ulun Município 
Manufahi 150 ha; Área irrigada de Cassa Município Ainaro 75 ha; Área irrigada de Bonuk Município Ainaro 75 
ha; Área irrigada de Buluto Município Manatuto 115 ha; Área irrigada de Maliana-I Município Bobonaro 500 ha; 

 Reabilitação irrigação: 

o a) Normalização ribeira, proteção intake irrigação e zona agrícola e esquema irrigação Oebaba (Viqueque) 
atingiu 100% 

o b) Normalização ribeira, proteção intake irrigação e zona agrícola e esquema irrigação Casa (Ainaro) atingiu 
100% 

o c) Reabilitação irrigação Larisula (Baucau) atingiu 100% d) Construção canal irrigação Oebaba (Ainaro) 
atingiu 37% e) Reabilitação esquema irrigação Maliana II (Bobonaro) atingiu 25% f) Construção canais 
irrigação e proteção zona agrícola Halicou (Bobonaro) atingiu 93% g) Reabilitação irrigação Faulara 
(Liquiçá) atingiu 89%. 

 Construção tanque reservatórios com capacidade de 75.000 litros para armazenamento de água estabelecido em 
3 locais (Ahik, Aidabaleten e Tilomar) 

 70.000 hectares área potenciais de arroz 80,563 hectares 

 Operacionalização de 3 centros de pesquisa: Centro Pesquisa Loes, Betano e Darasula e estação Pesquisa Quinta 
Portugal, Ululefa, Manatuto, Lospalos e Fatuquero. Os referidos centros estações de pesquiza foram 
estabelecidas para apoiar o cultivo de culturas e animais em conformidade com as práticas agroecologias de 
Timor-Leste e para servir como instalações de formação para agricultores 

 Implementação agricultura integradas nas áreas irrigadas potenciais: Área irrigada de Oebaba Município 
Covalima 150 ha; Área irrigada de Raibere Município Ainaro 50 ha; Área irrigada de Karau Ulun Município 
Manufahi 150 ha; Área irrigada de Cassa Município Ainaro 75 ha; Área irrigada de Bonuk Município Ainaro 75 
ha; Área irrigada de Buluto Município Manatuto 115 ha; Área irrigada de Maliana-I Município Bobonaro 500 ha; 

 Foi desenvolvida a prática de horticultura em 30 hectares nos Municípios de Ermera, Baucau, Liquiçá, Manufahi, 
Covalima e Maliana, construção de estufa e formação aos agricultores sobre o seu uso, bem como a construção 
de 50% de sistemas de apoio a Grupos de Horticultores; formação a 10 técnicos sobre produção hortícolas na 
Universidade Udayana 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - CULTURA DO CAFÉ 

Produção de café: 
2018: 10.869 toneladas 
2019: 13.315 toneladas 
2021: 19.517 toneladas com produtividade média 0,27 toneladas por hectare
2021: 

 675 ha de plantação de café reabilitadas e através de poda e cultivar de novo mudas no Município de Aileu, 
Ainaro, Ermera, Liquiçá, Manufahi no Manatuto 

 7.719 toneladas de café exportadas 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - PECUÁRIA 

Operacionalização de 3 centros de pesquisa: Centro Pesquisa Loes, Betano e Darasula e estação Pesquisa Quinta 
Portugal, Ululefa, Manatuto, Lospalos e Fatuquero. Os referidos centros estações de pesquiza foram estabelecidas 
para apoiar o cultivo de culturas e animais em conformidade com as práticas agroecologias de Timor-Leste e para 
servir como instalações de formação para agricultores; 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Estudar e implementar estratégias de aproximação, que 
aumentem a produção de pescado de uma forma sustentável. 

 
  

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - PESCAS 

14 tanques foram construídos em 7 hectares com 32.000 sementes de peixe tilápia em Clacuc e Fatucahi, 
Manufahi; 2 tanques para a Fundação Falur Rate Laek em Ossu, Viqueque; e 6 tanques de peixe para a 
comunidade Aubeon, Natarbora, Manatuto. 

O Instituto Nacional de Pescas e Aquacultura foi estabelecido em Maubara, Liquica e esta em funcionamento. 

232 pescadores capacitando. 

14 tanques foram construídos em 7 hectares com 32.000 sementes de peixe tilápia em Clacuc e Fatucahi, 
Manufahi; 2 tanques para a Fundação Falur Rate Laek em Ossu, Viqueque; e 6 tanques de peixe para a 
comunidade Aubeon, Natarbora, Manatuto. 

Aquisição de equipamento de pesca de apoio a comunidade pesqueira (650 redes, 1.375 anzois); peças 
sobressalentes de motores de barcos de pesca. Manutenção aos Barcos 49 unidades no Município de Baucau, 
Lautem, Liquica, Manatuto e Manufahi. 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Proteção das áreas de floresta nacional, que representam 
cerca de 50% da área terrestre do país, de forma para que este setor seja rentável economicamente, 
mas também sustentável. 

 

PROGRAMA 798: ÁGUA E SANEAMENTO 

Entidades Implementadoras: Ministério das Obras Públicas (MOP), Conselho de Administração 
do Fundo de Infraestruturas (CAFI), Municípios, Autoridade da Região Administrativa Especial de 
Oé-Cusse Ambeno (RAEOA), e Autoridade Nacional de Água e Saneamento (ANAS, I.P.) 

Objetivo de Longo Prazo: Até 2030, todos os cidadãos em Timor-Leste terão acesso a água 
potável e saneamento melhorado 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Boa gestão dos recursos hídricos e 100% dos timorenses 
com acesso à água potável. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - PESCAS 

Promoção de investimento no setor florestal: a) Expansão de plantação florestal de 100 ha em Zumalai, município 
Covalima; b) manutenção de “ai kameli” em 150 ha em Bobonaro e 50 ha em Covalima, manutenção florestal de 
150 ha de Ahic no município de Viqueque; c) Produção de mudas nos centros de viveiros de Maubara e 72.000 pés 
de Mahoni, Saria, Teka, Kakeu; produção de fruteiras: manga, jaca, abacate, caju e papaia; árvore urbana: Camplon, 
Nimba, Árvore de Banyan, Flamboyan Ketapan e tebabuianoe 

 

Produção Floresta: 

a). Mudas floresta de 250.000 produzido no Cento Viveiros Permanente Maubara-Liquiçá; b). Mudas floresta de 
210.000 produzido no Viveiros Permanente Município Manufahi, Lautem e Viqueque; c). Mudas floresta de 
10.000 produzido em cada viveiro comunitário nos 32 Posto Administrativo e 10.000 mudas de mangais; d). 
manutenção plantação de mangais realizado 

a). Manutenção de plantação de sândalo de 150 ha; b). Manutenção de viveiros e expansão da área cultivada de 50 
ha; c). Preparação viveiros de sândalo e turi para cultivar no ano de 2021 (50 ha); d). Cerco de 50 ha; ZULO 5). 
Manutenção plantação de sândalo de 50 ha; e). Preparação viveiros de sândalo e ai-turi para cultivar no ano de 
2021 (50 ha); e) Manutenção plantação comercial de 150 ha no Suco de Ahik Postu Administrativo Lacluta 
Município de Viqueque; 

 Compradas a cerca de 157.528 ripas de bambu (ai-betun) para produção de painéis de bambu e cerca de 4.034,40 
metros quadrados de placas de bambu produzidas.  

 6.655 Troncos de bambu betar foram adquiridos, e 1.673.40 metros quadrados de cortinas de bambu e 686 kg 
de varas de sate (barbecue stick), 5.556 kg de briquetes foram produzidos; 

 Receitas: US $140.568,77 

 28.573 Sementes de bambu foram lançadas em vários municípios 

 12 Grupos de Bambu (67 membros) e 64 agricultores (mulheres e homens) foram envolvidos na plantação e 
receberam subsídios de US $0,80 por saco de sementes de bambu 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 74,7% do agregado familiar (urbano: 91,5% e rural: 68,6%) que utiliza fontes de água potável melhoradas 
(censos 2015). 

▪ Urbano: 91,1% (censo 2010), portanto a cobertura aumentou em 0,4%; 

▪ Rural: 57,2% (censo 2010), portanto a cobertura aumentou em 11,4%; 

▪ Aumento de 8,8% em agregados familiares com fontes de água potável melhoradas entre 2010 e 2015; 
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 58,5% das escolas em Timor-Leste (pré-escolas 56.8%, escolas primárias [59.8%] e escolas secundárias [47.2%]) 
têm boas fontes de água potável (EMIS ME, 2015). 

 57,1% do agregado familiar (urbano: 93,1% e rural: 44,1%) que utiliza instalações de saneamento (censos 2015) 

▪ Urbano: 80,9% (censo2010), portanto a cobertura aumentou em 12,2%; 

▪ Rural: 24,7% (censo 2010), portanto a cobertura aumentou em 19,4%;  

▪ Aumento de 17,9 em agregados familiares com instalações de saneamento melhoradas entre 2010 e 2015. 

 Decreto-Lei N.º 41 /2020 de 25 de Setembro Cria a Empresa Pública Bee Timor-Leste e Aprova os Respetivos 
Estatutos; 

 Decreto-Lei N.º 38 /2020 de 23 de Setembro que Cria a Autoridade Nacional para a Água e o Saneamento e 
Aprova os Respetivos Estatutos 

 Criação de um Grupo Técnico Interministerial (GTI) para iniciar o processo de expropriação para a execução 
do projeto de construção do sistema e drenagem de águas fluviais na cidade de Díli. 

 Resolução do Governo N.º 42 /2020 de 23 de Outubro sobre a Política Nacional de Gestão dos Recursos 
Hídricos. A presente Política define as responsabilidades, intenções, objetivos e estratégias do Governo para a 
gestão de recursos hídricos. 

 Três (3) estratégias para implementar o quadro legal dos recursos hídricos delineado. 

 Regulamentação da Gestão dos Recursos Hídricos. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

 Já se encontra no Conselho de Ministros o projeto do Decreto-Lei quanto à Gestão dos Recursos Hídricos.  

 Realizaram-se formações aos técnicos provenientes de PNDS, PDIM (Programa de Desenvolvimento Integrado 
dos Municípios), SMASA (Serviços Municipais de Água, Saneamento e Ambiental), BTL, E.P. O Decreto-Lei 
pretende estabelecer o enquadramento para a gestão dos recursos hídricos de forma integrada e sustentável, 
visando a conservação, proteção e preservação das águas por forma a promover e garantir a qualidade de vida 
dos cidadãos. 

 Regulamentação do Saneamento e Drenagem de Águas Residuais e Águas Pluviais. [fonte: Plano Legislativo do 
Governo 2022]. 

 Já está na fase de finalização de revisão do diploma ministerial conjunto no. 1/2004, relativo à tabela tarifária.  

 O presente diploma estabelece o tipo, o valor, a faturação e o modo de pagamento das tarifas aplicadas pela 
ANAS, I.P., no âmbito dos serviços públicos que presta. 

 Resolução do Governo N.º 43 /2020 de 23 de Outubro 

 Política Nacional de Abastecimento Público de Água. 

 O desígnio desta Política é o de estabelecer a visão e os objetivos do Governo de Timor-Leste em relação aos 
compromissos nacionais e internacionais assumidos para o fornecimento de acesso equitativo a serviços de água 
adequados, seguros e sustentáveis e a um custo acessível para todos os cidadãos. 

 Revisão do Regime de Abastecimento de Água. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

 Estabelecimento de Padrões para Materiais de Água e Saneamento. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

 Na fase de elaboração de um Decreto-Lei no que diz respeito ao Saneamento e Drenagem. 

 O presente diploma estabelece as regras a que obedece a construção, gestão e utilização de sistemas de 
saneamento e drenagem com vista a assegurar: 

 A gestão segura das águas residuais domésticas e não domésticas; 
 A gestão eficaz da drenagem das águas pluviais; 

 Apresentação pública do Plano Diretor de Saneamento de Díli pelo AdP: 

 Com uma implementação faseada (2020-2036) e um investimento na ordem dos 246,17 M USD, este 
documento é estruturante para o setor e foi desenvolvido em estreita colaboração com a Direção Nacional de 
Saneamento Básico, tutelada pelo Ministério das Obras Públicas; 
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PROGRAMA 802: ELETRICIDADE 

Entidades Implementadoras: Ministério das Obras Públicas (MOP), Conselho de Administração 
do Fundo de Infraestruturas (CAFI) e Autoridade Nacional para a Eletricidade (ANE, I.P.). 

Objetivo de Longo Prazo: O acesso à eletricidade é um direito básico e a base para o nosso futuro 
económico. Até 2015, todos em Timor-Leste terão acesso a eletricidade confiável 24 horas por dia. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Todos os domicílios de Timor-Leste com acesso à 
eletricidade, seja pela expansão convencional do sistema elétrico ou pelo uso de energia renovável 
até 2030. 

 As cidades de Baucau, Lospalos, Same e Viqueque, em Timor-Leste, passarão a ter acesso a água potável de 
qualidade e a serviços de tratamento de águas residuais, e que irão servir mais de 145 mil pessoas, em resultado 
do contrato assinado, a 16 de janeiro, entre o consórcio constituído pelas empresas AdP Timor-Leste, do Grupo 
Águas de Portugal, e ENGIDRO- Engineering Solutions, Lda e o Ministério das Obras Públicas do VIII 
Governo da República Democrática de Timor-Leste. 

 Priorizar e desenvolver um programa de monitorização de recursos hídricos e proteção de fontes de água. 
Números de áreas definidas: sete (7) 

 A comunidade de Díli, a capital de Timor-Leste, beneficiará de um maior acesso a água potável gerida com 
segurança, na sequência da aprovação de um crédito de 121 milhões de dólares pelo Conselho de Administração 
Executivo do Banco Mundial. 

 O Projeto de Abastecimento de Água de Díli baseia-se no projeto de Abastecimento de Água e Saneamento de 
Baucau que entrou em vigor em Outubro de 2021 e que deverá fornecer água potável segura e serviços de 
saneamento seguro à população de Baucau até 2026. 

 Fases aprovadas pelo Conselho de Ministros: 

o FASE 1: 2011-2012 - Desenvolvimento do Plano Mestre e Piloto;  

o Ensaios dos sistemas comunitários de tratamento de águas residuais (CSTS); 

o FASE 2: 2013-2017 - Melhorias a curto prazo; 

o FASE 3: 2018-2025 - Melhorias de Médio e Longo Prazo; 

o FASE 4: Para além de 2025 – Melhorias a longo prazo 

Estratégia de Investimento para a Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos de Dili: 

 Aprovar a estratégia de investimento para a gestão dos resíduos sólidos urbanos de Díli; e 

 Aprovar a criação de uma comissão interministerial para executar a estratégia referida acima. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 Acesso à eletricidade (96,1% da população)  

 100% da população urbana; 
 94,4% da população rural. 

[Fonte: world bank data 2020] 

 A energia Produzida na central Elétrica Hera: 344.493.984 MWH, com carga máxima 58 MWH. Betano 
produzida energia de 158.101.668 MWH com carga máxima 24 MWH; 

 Manutenção periódica das centrais elétricas Hera: A manutenção de um gerador de 1-2-3-4 já foram feitas a 
manutenção mais que 36 mil horas. Enquanto a central de Betano apenas os geradores de 1-2-3-4-5 foram 
atingidos mais que 8 mil horas e outros geradores de 6-7-8 foram atingidos 7 mil horas 

 Municípios 100%, postos administrativos 100% aldeias 76% e sucos 66%; 
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PROGRAMA 805: SAÚDE 

Entidades Implementadoras: Ministério da Saúde (MS), Hospital Nacional Guido Valadares 
(HNGV), Instituto Nacional de Saúde (INS), Serviço Autónomo de Medicamentos e 
Equipamentos Médicos, E.P. (SAMES), Serviço Nacional de Ambulâncias e Emergência Médica 
(SNAEM), Laboratório Nacional (LABNAS), Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano 
(FDCH), Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI), Agência de 
Desenvolvimento Nacional (ADN), os Municípios, e a Autoridade da Região Administrativa 
Especial Oé-Cusse, Ambeno (RAEOA). 

Objetivo de Longo Prazo: Em 2030, Timor-Leste terá uma população mais saudável como 
resultado de serviços de saúde abrangentes e de alta qualidade acessíveis a todos os timorenses. Por 
sua vez, isso reduziria a pobreza, elevaria os níveis de renda e melhorou a produtividade nacional. 

Objetivos de médio prazo (outcome): Desenvolver e implementar estratégias para melhorar a 
gestão de recursos humanos no setor da saúde, incluindo planeamento da força de trabalho, 
recrutamento e distribuição equitativos e retenção de profissionais de saúde por meio de incentivos 
e oportunidades apropriados (PED, p. 48). 

 Promover projetos de eletrificação para três sucos: um, para a manutenção das linhas existentes, em Beloi, e 
outros dois novos projetos para os sucos de Maquili e Macadade; 

 233,003 kms de manutenção linha media tensão periódica; 

 160,323 kms de manutenção linha Baixa tensão periódica em 12 municípios. 

 Medidas de Eliminação da Coneção Ilegal da Energia Elétrica em curso 

 Regulamentos sobre a Política Tarifári0 da Energia Elétrica em curso 

 Manual e regulamentos de Licenciamento e Certificação em curso. 

 Estabelecimento de Padrões para Materiais Elétricos. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

 Regulamentos e Manual de Fiscalização sobre as tarifas aos consumidores de Baixa Tensão – Estudo técnico em 
curso 95%; 

 Estudo técnico sobre a tarifa dos consumidores da baixa tenção - em curso 95%. 

 Revisão do Regulamento Tarifário para o Fornecimento de Energia Elétrica. [fonte: Plano Legislativo do Governo 
2022] 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

Nível de Prontidão dos serviços de Saúde: 

 Centro de Saúde Comunitários 51% 

 Postos de Saúde 15% 

Serviços Municipais de Saúde com acesso a Água 24horas: 

 Centros de Saúde com Internamento 71% 

 Centros de Saúde sem Internamento 32% 

 Maternidades Clínicas 42% 

 Postos de Saúde 45% 

 Residências de Profissionais de Saúde 74% 

Serviços Municipais de Saúde com acesso a eletricidade 24horas: 
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 Centros de Saúde com Internamento 65% 

 Centros de Saúde sem Internamento 65% 

 Maternidades Clínicas 65% 

 Postos de Saúde 60% 

 Residências de Profissionais de Saúde 77% 

 A descentralização dos serviços de saúde foi iniciada nos municípios que completaram a estrutura com a eleição 
do presidente da autoridade municipal, incluindo Díli, Baucau, Bobonaro, Liquiçá, Ermera, Manufahi e 
Manatuto; 

 Continua a assegurar o apoio logístico e patrimonial necessário à prestação dos serviços de saúde nos 
Municípios, e ainda para a gestão dos profissionais de saúde, tendo em conta as competências delegadas para o 
efeito 

Inspeção de produtos alimentares, bebidas e água potável, produtos de limpeza, de cosméticos, farmacêuticos, 
produtos alimentares, nos hospitais, nas farmácias, em serviços de laboratório e raio-x, nas escolas, nos salões de 
beleza, e em tantos outros locais e produtos. 

Ministério da saúde fez regulamentação para o Sistema Nacional de Saúde com total de Diplomas legais revistos e 
desenvolvidos: 

 4 Decretos-Leis; 

 68 Despachos Ministeriais; 

 19 Diplomas Ministeriais 

 5 Circulares 

 1 Resolução do Governo 

 1 Deliberação do Governo. 

Vigilância regular dos Pontos-de-Entrada ao território nacional, no âmbito das medidas de prevenção e controlo de 
COVID-19; 

O Governo continua alocar orçamento para o funcionamento do Serviço Autónomo de Medicamentos e 
Equipamentos da Saúde (SAMES, I.P) e do Laboratório Nacional da Saúde, forma a garantir a disponibilidade e 
distribuição dos medicamentos, reagentes e consumíveis médicos com eficiência, celeridades e qualidade 

O Serviço Nacional de Ambulâncias e Emergência Médica integra-se aos institutos públicos de saúde com 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial a partir do ano 2021. 

Talk-shows e seminários sobre hábitos saudáveis e de prevenção de doenças crónicas, incluindo higiene e segurança 
no local de trabalho, higiene e limpeza nos espaços públicos, o tabagismo; consumo do álcool, atividades físicas e 
alimentação saudável 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - RECURSOS HUMANOS 

Bolsa de estudo na área de saúde (inclui FDCH)-(Desenvolvimento dos Recursos Humanos da Saúde): 

 242 Estudantes beneficiaram de Bolsas de Estudo em 2021 

 194 Estudantes beneficiaram de Bolsas de Estudo em 2022 

 4,970 profissionais de saúde beneficiaram de formação contínua e treinamento 

 

Médicos que receberam formação em áreas especificas: 1.378 Formandos Médicos (M: 753 e F:625) 

Enfermeiras treinadas: 1.601 Formandos Enfermeiro/a (M: 931 e F:670) 

Parteiras de saúde: 1.113 Formandos Parteiras (M: 0 e F:1.113) 

Formação aos técnicos aliados de saúde: 863 Formandos Técnicos aliados (M: 456 e F:407) 

Gestores e TA: 305 Formados Gestores e TA (M:184 e F:121) 

O programa de plano estratégico nacional saúde escolar foi elaborado 
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Reunião de Coordenação com o Decano da Faculdade de Medicina e Ciências da Saúde da UNTL 

As ações de cooperação e parcerias em saúde têm merecido uma atenção especial do Ministério da Saúde, através 
da realização de: 

Renovação e celebração de cerca de novos protocolos de cooperação em Saúde, imprescindíveis ao reforço do 
alinhamento e harmonização dos projetos e fundos externos canalizados para a saúde 

Número total de funcionários públicos afeto ao MS: 

 2018 –Médicos Especialistas afeto ao MS: 

 2018 – 29 

 2021 – 74 

Médicos Gerais afetos ao MS: 

 2018 – 894 

 2021 – 925 

Enfermeiros afeto ao MS: 

 2018 – 1.272 

 2021 – 1.414 

Enfermeiros Assistentes afeto ao MS: 

 2018 – 234 

 2021 – 232 

Parteiras afeto ao MS: 

 2018 – 615 

 2021 – 669 

Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, e de Saúde Pública afeto ao MS: 

 2018 – 634 

 2021 – 851 

Desenvolvimento dos seguintes padrões de competência: 

 Código Deontológico dos Profissionais de Saúde; 

 Padrões de Competência dos Enfermeiros 

6 Projetos de Pesquisa Clínica aprovados pela Comissão Ética 

Manual de Prevenção e Controlo de Infeção nas Unidades de Saúde desenvolvido 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 
DO SETOR 

 2ª Edição do Plano Estratégico Nacional do Setor da Saúde 2011-2030 (PENSS 2020-2030); 

 Política Nacional de Planeamento Familiar; 

 Revisão da Política Nacional de Medicamentos; 

 Plano de Contingência para Emergência em Saúde Pública – COVID-19; 

 Plano Nacional de Vacinação contra COVID-19; 

 Plano Estratégico Nacional de Melhoria da Qualidade em Saúde; 

 Plano Estratégico Nacional de Recursos Humanos em Saúde; 

 Pacote Compreensivo de Cuidados de Saúde Primários; 

 Revisão dos Planos Estratégicos para o Combate à Tuberculose, Malária e HIV-SIDA; 

 Revisão do Plano Estratégico Nacional para o Controlo de Doenças Não-Contagiosas; 

 Revisão do Plano Estratégico Nacional de Saúde Mental; 

 Revisão do Plano Estratégico Nacional da Nutrição. 

 Desenvolvimento de Guias de Procedimentos Operacionais Padrão para a Prestação de Cuidados de Saúde 
Hospitalar (HNGV); 
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Objetivos de médio prazo (outcome): Garantir o acesso a cuidados de saúde primários de 
qualidade para todos os cidadãos timorenses. 

 Manual de Bolsas de Estudos; 

 Manual de Gestão de Orçamento atribuído ao Ministério da Saúde; 

 Manual de Procedimentos Operacionais de Gestão das Unidades de Isolamento COVID-19; 

 Manual de Procedimentos Operacionais de Gestão de Casos com COVID-19; 

 Manual de Procedimentos Operacionais para a Gestão de Óbitos por COVID-19. 

Percentagem de Execução do OGE para o Ministério da Saúde: 

 2020 – 92,74% 

 2021- 78,98% 

 2022 (até 4 de Junho) – 48% 

Percentagem do Fundo Global executado: 

 2020 – HIV-SIDA (85%); Malária (83%); TB (97%) 

 2021- HIV-SIDA (60%); Malária (96%); TB (79%) 

Percentagem do Fundo COVID-19 executado: 

 2020 – 64,50% 

 2021- 62,47% 

 2022 (até 4 de Junho) – 45,77% 

90% dos meios de transporte em bom estado operacional 

Desenvolvimento dos seguintes padrões de competência: 

 Código Deontológico dos Profissionais de Saúde; 

 Padrões de Competência dos Enfermeiros 

80% das infraestruturas de saúde têm acesso a água e saneamento básico 

 Desenvolvimento de Guias de Procedimentos Operacionais Padrão para a Prestação de Cuidados de Saúde 
Hospitalar (HNGV); 

 Manual de Bolsas de Estudos; 

 Manual de Procedimentos Operacionais de Gestão das Unidades de Isolamento COVID-19; 

Inspeção e Fiscalização das Unidades Privadas de Saúde: 

Frequência das Atividades de Inspeção em Saúde: 

 2020 – 77 

 2021 - 22 

 78 Ambulâncias em bom estado 

 129 Veículos em condições operacionais 

 209 Veículos Operacionais e de Apoio logístico 

 144 Motorizadas em funcionamento 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - SAÚDE PRIMÁRIA 

72% (318 das 452 aldeias) com uma população entre 1.500 e 2.000 habitantes estavam equipadas com um Posto de 
Saúde 

Incidência das 10 Principais Doenças Atendidas nos Centros e Postos de Saúde (entre 2018 a 2021): 

 67.874 Casos de Infeção Respiratória Aguda;  

 63.257 casos de Diarreia Simples; 

 29.581 casos de Infeção Cutânea 
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 24.804 Casos de Broncopneumonia;  

 24.004 casos de Influenza ou Gripe; 

 13.536 casos de Ferimento Devido a Acidentes de Viação 

 4.377 casos de Diarreia Grave c/ Sangramento; 

 1.198 casos de Infeção Genital; 

 447 casos de Infeção Sexual Feminina; 

 39.940 Outros caos de Doenças. 

Número total de Casas Visitadas: 

 2020 – 62.355 

 2021 – 3.755 

Número total de famílias atendidas 

 2020 – 67.849 

 2021 – 4.869 

Número total de população beneficiária: 

 2020 – 343.015 

 2021 – 20.352 

Aumenta Taxa de Cobertura de Cuidados Ante Natal para-75% 

Taxa de Cobertura de Partos Assistidos por Profissional de Saúde - 75%,  

Taxa de Cobertura de Cuidados Pós-Natal Semana 1 – 55% 

O Ministério de Saúde Continua a promover e melhoria o atividade da nutrição;  

 55% da população beneficia de cuidados integrados de nutrição 

 +75% de Crianças com <5 Anos de Idade têm Peso Normal  

 Taxa de Cobertura de Vitamina A – 85% 

 Taxa de Cobertura de Albendazol – 90% 

 Plano Estratégico Nacional de Nutrição 

Taxa de Cobertura de Vacina Completa – 85% (Inclui a poliomielite, sarampo, tuberculose, difteria e hepatite B) 

 Lançamento do Programa Nacional de Prevenção e Controlo de Doenças Cardiovasculares 

 Estabelecimento de Unidade de Cardiologia no HNGV  

Homem 20% Feminino 

11% da comunidade já tem 

conhecimentos em prevenção 

da contaminação pelo vírus HIV 

100% de pacientes de HIV/SIDA beneficiam de tratamento antirretroviral 

Total de 1,526 casos cumulativos de HIV-SIDA registados, entre os quais o número de Casos Novos detetados: 

 2018 – 148  

 2019 – 237 

 2020 – 202 

 2021 – 214 

Número de óbitos ocorridos devido ao HIV-SIDA é de 65: 

 2018 – 17  

 2019 – 28 

 2020 – 13 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Melhoria da qualidade dos serviços com o objetivo de 
reduzir a taxa de mortalidade nos Hospitais e também a redução da transferência de pacientes para 
o exterior / Cuidados de saúde secundários e terciários para reduzir a taxa de mortalidade. 

 2021 – 17 

 

Tuberculose: 

O Plano Estratégico Nacional (2020-2024) de TB aprovado 

Malaria: 

Redação do Protocolo Nacional de Tratamento da Malária, TL, 5ª edição 

Atualmente existem 104 profissionais de saúde dedicados na prestação de serviços de saúde oral em diferentes níveis 
de cuidados constituídos por 1 ortodontista especialista, 1 odontologia, 5 medicina dentária geral, 2 licenciados, 52 
enfermeiros dentários, 43 técnicos dentários. (PENSS II 2020-2030) 

O plano estratégico nacional para saúde ocular (2020-2050) foi desenvolvido 

Lançamento do Programa Nacional de Prevenção e Controlo de Doenças Cardiovasculares 

10% das instituições públicas e privadas implementam controle do tabagismo, controle do álcool e regulamentação 
da segurança no trabalho 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - SAÚDE HOSPITALAR 

O governo através o Hospital Nacional Guido Valadares Planear para reabitar a sala de oncologia mais Não houve 
orçamento previsto para a reabilitação da sala de oncologia nos em 2021, nem em 2022. Apesar de não haver apoio 
financeiro no Hospital Nacional, mas o HNVG continua a fazer um serviço de cuidados paliativos. 

Pacientes beneficiaram de serviços de cuidados paliativos nas seguintes áreas: 

 Pós-trombose (stroke) – 16 

 Cancro – 13 

 Doenças de foro pulmonar – 6 

 Doenças de foro cardiovascular – 4 

 Outras doenças de alta dependência - 13 

Planeado, mas sem alocação de orçamento 

HNGV:  

O número de médicos especialistas é de 55: F= 18 e M=37 

Serviços especializados são: 

Cardiologia; Medicina interna; Pediatria; Cirurgia; Hemodiálise; Ginecologia; Obstetrícia; Neurologia; 
Oftalmologia; Dermatologia 

Governo continua planeado para construir e reabilitar os hospitais de referência e HNGV.  

O governo alocara $4.246.735 para responder a esta questão 

O investimento nos Centros Cardíacos, Unidades de Diálise e o estabelecimento da Unidade de Oncologia no 
Hospital Nacional Guido Valadares viabiliza o acesso equitativo da população aos serviços de diagnóstico, 
tratamento e reabilitação relativamente a doenças de foro cardiovasculares, cancro e deficiências renais. 

De igual modo, minimiza os custos associados à transferência de pacientes para o estrangeiro. 

426 pacientes transferidos para tratamento médico no estrangeiro, especialmente nas seguintes áreas: 

 Doenças de foro cardiovasculares; 

 Cancro; 

 Deficiências Renais; 

 Deficiências de Aparelho Digestivo; 
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 Tumores/Linfoma 

 Doenças de foro ortopédico; e  

 Neurocirurgias 

Avaliação do impacto da descentralização para o sistema de saúde 

85% de funções desconcentradas 

Número total de testes de laboratório realizados: 

 Microbiologia 176.662 testes  

 Serologia 178.119 Testes 

 Bioquímica 632.371 Testes 

  Hematologia 288.007 Testes  

 Toxologia 1.213 testes 

 Teste PCR (Covid-19) 293.366 testes 

O Governo celebrou um protocolo de cooperação com IFC para viabilizar o recurso a PPP através do qual o Estado 
Timorense adjudica um contrato a parceiro privado para o financiamento, construção e renovação, exploração e 
manutenção de infraestruturas públicas para a prestação de serviços de diagnóstico laboratorial 

Nível de Prontidão dos serviços de Saúde: 

 HNGV – 34% 

 HoREX Baucau – 55% 

 HR Maliana – 49% 

 HR Maubisse – 52% 

 HR Suai – 35%  

 HR Oe-Cusse – 57% 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - INFRAESTRUTURAS NO 
SETOR DA SAÚDE 

25 Novos Postos de Saúde Familiar construídos, de acordo com o novo modelo integrado a residências 
profissionais 

Reparação e apetrechamento dos Centros de Saúde Comunitário com Internamento 

Reabilitação e manutenção das Unidades de Isolamento 

O governo através Ministério de Saúde continua aloca orçamento para reabilitar e aumentar a capacidade dos 
Centros de Saúde Comunitária  

O governo através do Ministério de Saúde, HNGV e cada hospital referencia continua aloca orçamento para 
expandir as instalações/edifícios do HNGV para acomodar especialidades adicionais e providenciar acomodação 
para os especialistas visitantes 

% das Infraestruturas Básicas de Saúde com Acesso a água e Eletricidade em 2021: 

 Centros de Saúde Com Internamento 
o Acesso a Água Canalizada: 71% 
o Acesso a Eletricidade 24h: 65% 

 Centros de Saúde Sem Internamento 
o Acesso a Água Canalizada: 32% 
o Acesso a Eletricidade 24h: 65% 

 Postos de Saúde 
o Acesso a Água Canalizada: 45% 
o Acesso a Eletricidade 24h: 60% 

 Maternidades Clínicas 
o Acesso a Água Canalizada: 42% 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Garantir disponibilidade e qualidade de medicamentos, 
suprimentos médicos e equipamentos médicos em todas as unidades de saúde 

o Acesso a Eletricidade 24h: 65% 

 Residências de Profissionais 
o Acesso a Água Canalizada: 74% 
o Acesso a Eletricidade 24h: 77% 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - EMERGÊNCIA MÉDICA 

Total Chamadas: 6.486  

Total Carro de Ambulância nos 11 Municípios inclui RAEOA: 37 (Em Funcionamento 34 e Não Funciona 3) 

Total Pacientes transferidos no Hospital referrais e hospital nacional: 13.500 (Aéreo, marítima e terrestres) 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - DISTRIBUIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTO MÉDICO 

Aquisição de máquinas de Raio-X; monitores, camas, macas, estetoscópios e esfigmomanómetros, equipamentos 
de proteção individual, entre outros 

Aquisição de medicamentos e insumos médicos de acordo com o plano: 

 2020 – 100% 

 2021 – 100% 

Stock disponível no Armazém Central 

 2020 – 58% 

 2021 – 45% 

Rotura ou Stock-out de medicamentos essenciais nos Hospitais do SNS: 

 2020 – 10% 

 2021 – 12% 

Rotura ou Stock-out de medicamentos essenciais nos Centros de Saúde Comunitários: 

 2020 – 8% 

 2021–8,22% 

Sumario: 

 <5% de Rotura de Stock de medicamentos essenciais nos estabelecimentos de saúde 

 >75% dos medicamentos e produtos farmacêuticos preenchem os padrões de qualidade 

 > 50% dos armazéns e dispensas de medicamentos e produtos farmacêuticos seguem as boas práticas de 
armazenamento 

2 dias de atraso na distribuição de Medicamentos às Unidades de Saúde nos Municípios e Hospitais / 5 vezes dias 
o tempo de resposta ao pedido 

Número de Registo e Emissão de Cédulas das Profissões de Saúde: 

 Novos – 1.116 

 Revisão – 337 

Número Total das Unidades Privadas de Saúde Registadas e Licenciadas: 

 Policlínicas – 47 

 Consultórios de Medicina Geral – 25 

 Consultórios de Medicina Dentária – 8 

 Maternidades e Consultórios de Saúde Materno-infantil – 7 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Gestão e Redução do caso de COVID-19; limitar o 
impacto econômico aos cidadãos e à economia. 

 

PROGRAMA 809: AEROPORTO 

Entidades Implementadoras: Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI) 

Objetivo de Longo Prazo: Para responder a exigências futuras de tráfego aéreo e impulsionar 
sectores industriais-chave, iremos expandir o nosso aeroporto internacional e construir uma rede 
de aeroportos distritais. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Uma rede de aeroportos distritais plenamente operacionais 
e aeroportos internacionais de padrões modernos. 

 Serviços de Laboratório – 15 

 Serviços de Radiologia – 6 

 Farmácias – 44 

Importadoras de Medicamentos e Produtos Farmacêuticos - 20 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 – COVID-19 

Número de Casos de COVID-19 até dia 30 de Maio de 2022: 

 267.395 Testes cumulativos 

 22.915 Casos Cumulativos  

 155 Casos de Óbitos 

 24 Casos Ativo 

 

VACINAÇÃO: 

1st Dose: 84,4% 

2st Dose:70,5% 

Booster: 12,1% 

O Governo também investir para responder à Emergência de Saúde Pública (COVID-19) durante 2020 a 2021: 

  Unidades de Quarentena: 9 

 Unidades de Isolamento: 13 

 ICU (Unidades de Cuidados Intensivos): 4 

 Laboratórios Clínicos: 10 

 Drenagem/Água/ Eletricidade/Toilet (Reabilitação): 12 

 Residências para Pessoal de Saúde e Armazéns: 2 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato (AIPNL): 

 Estabelecimento do Grupo de Trabalho Interministerial para acompanhamento dos processos de 
implementação.  

 Plano Mestre finalizado em Outubro 2019. 

 Estudo Viabilidade finalizado em junho 2021. 

 A análise do aeroporto propôs um plano de desenvolvimento do aeroporto, incluindo: 
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PROGRAMA 874: PORTOS 

Entidades Implementadoras: Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC) e Conselho de 
Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI). 

Objetivo de Longo Prazo: Os novos portos marítimos são uma prioridade nacional para apoiar a 
nossa economia em crescimento e responder às exigências futuras da indústria e transporte 
marítimo. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Desenvolver as infraestruturas de transportes marítimas 
para apoiar a industrialização de exportação e importação. 

 a extensão e expansão da pista de 1.850 m × 30 m (6.070 pés × 98 pés) para 2.050 m × 45 m (6.726 pés × 148 
pés); 

 A preparação de uma zona de segurança de extremidade da pista (RESA) e a expansão da faixa de pista para 150 
m (490 pés) de cada lado; 

 uma sobreposição do avental; 

 uma atualização do sistema de iluminação para permitir operações noturnas; e 

 a construção de um novo terminal de passageiros. 

 EUA e Timor-Leste chegam a acordo sobre reabilitação conjunta do Aeródromo de Baucau (junho 2021) 

 Campo Aviação Regional (Maliana, Same, Viqueque, Lospalos & Ataúro): 

 Finalizados pesquisas sobre o melhoramento dos cinco (5) campos de aviação.  

 Aeroporto de OE-CÚSSE - Rota Do Sândalo operacional;  

 Aeroporto Regional de Baucau (em curso) 

 Aeroporto Regional de Maliana 

 No plano orçamental 2021, no âmbito do Fundo de Infraestruturas (FI), alguns fundos já tinham sido 
reservados para o Estudo de Viabilidade dos Aeroportos Regionais: Lospalos, Viqueque, Maliana e Manufahi. 
Mas devido à pandemia global COVID-19, a ANATL, E. P. a equipa técnica não conseguiram realizar o estudo 
sobre os aeroportos regionais; o estudo é realmente necessário para identificar imediatamente as condições e 
necessidades de cada aeroporto. 

 Aeroporto Internacional Comandante em Chefe das Falintil Kayrala Xanana Gusmão (AICCFKXG), 
operacional. Conforme atualizado, o aeroporto dispõe de instalações modernas que cumprem as normas da 
Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) para a operação segura de aviões, aeronaves ligeiras e 
helicópteros. 

 Revisão dos Estatutos da Administração de Aeroportos e Navegação Aérea – ANATL, E. P. [fonte: Plano Legislativo do 
Governo 2022] 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

O Porto de Tíbar é construído numa base de PPP, com 130 milhões de dólares provenientes do Fundo de 
Viabilidade e 150 milhões de dólares do Porto de Timor, uma subsidiária da Bolloré. 

Construção do Porto de Tíbar atingiu 72% em dezembro de 2021. 

 O Conselho de Ministros analisou e aprovou hoje um plano para a requalificação e comercialização do Porto de 
Díli, em modelo de parceira público-privada (PPP) e desenvolvido com o apoio do projeto Tourism for All, 
apoiado pela USAID. Está na etapa de Estudo Viabilidade e aproximadamente vai finalizar no fim de Dezembro 
de 2022. 

 Extensão do Acordo de Cooperação com o Projeto USAID-Tourism for All para financiamento e apoio técnico 
do Projeto de Transformação do Porto de Díli; 
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PROGRAMA 977: MANUTENÇÃO, REABILITAÇÃO E RESPOSTA AS 
ESTRUTURAS DANIFICADAS CALAMIDADES 

Entidades Implementadoras: Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI) 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): As infraestruturas são construídas de acordo com as 
mudanças necessidades de recuperação. 

 

PROGRAMA 979: EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

Entidades Implementadoras: Ministério da Educação, Juventude e Desporto (MEJD), 
Ministério do Ensino Superior, Ciência e Cultura (MESCC), Universidade Nacional Timor Lorosa’e 
(UNTL), Agência de Desenvolvimento Nacional (ADN), Agência Nacional para a Avaliação e 
Acreditação Académica (ANAAA), Municípios, Conselho de Administração do Fundo de 
Infraestruturas (CAFI), Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-Cusse Ambeno 
(RAEOA), Instituto Nacional de Ciências e Tecnologia (INCT), e o Instituto Politécnico de Betano 
(IPB). 

Objetivo de Longo Prazo: Em 2030, o povo de Timor-Leste será educado e experiente, capaz de 
viver uma vida longa e produtiva e ter acesso a uma educação de qualidade que lhes permita 
participar do desenvolvimento económico, social e político da nossa nação. 

 Construção do novo estação em Baucau, Maliana e Suai, todos com 10% de progresso físico. 

 As receitas arrecadas totalizaram US $3.389,433.35 ou seja 94,06% do total estimado 

 Acostagem de navios Contentores, Navios de Cargas importando 305,386.15 toneladas de cargas (Arroz, Acuçar 
e cimento) 

 Aprovação, pelo Conselho de Ministros, do Estudo de Pré-Viabilidade de Transformação do Porto de Díli; 

 Capacitação de Recursos Humanos na Direção das Operações e Segurança Portuária sobre Management Port 
Operation nas áreas de fire fighting, first aid, ship inspector, amarração e desamarração dos navios cargueiros 

 Finalização da Construção do Terminal de Passageiros Provisório 

 Regulamentação da Organização dos Serviços de Inspeção a Navios. [fonte: Plano Legislativo do Governo 2022] 

 Revisão dos Estatutos da Administração dos Portos de Timor-Leste – APORTIL, I. P. [fonte: Plano Legislativo do Governo 

2022] 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 Finalizar os projetos de infraestruturas referentes a calamidade dia 4 de abril  
o Projeto Manutenção de estradas urbanas no Município de Manufahi: dos 22.90 km foram concluídas 22.90 

kms; 
o Projeto de estrada rural em Feriksale: dos 2.05 km foram concluídas 1.96 kms;  
o Projeto de estrada rural em Ossu Nahareka: dos 2.00 km foram concluídas 0.93 km;  
o Projeto de estrada rural em Maliana - Saburai Atus: dos 1.50 km foram concluídas 1.35 kms;  
o Projeto de Check Dam Down Streeam da Ponte CPLP: dos 0.10 km foram concluídas 0.10 km;  
o Para Limpeza e Aterro de Manleu - Projeto de Emergência Comoro;  
o Obras de Normalização Fluvial e Deslizamento de Terras Tibar-Gleno;  
o Para a Normalização do projeto de Emergência da Ribeira de Becora;  
o Projeto de Emergência da Normalização Fluvial do Ribeira de Comoro RMS;  
o Projeto de Normalização Fluvial da Ponte My Friend – Projeto de Emergência em Halilaran; 
o Projetos de emergência de Proteção Abudment da ponte Sahe; 
o projeto de Dili Urban Road maintenance/PM (Balide-Catedral, Embaixada da América, CCD, potholes). 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Aumento na taxa líquida de matrícula de alunos de 3 a 5 
anos em 5 anos. 

 
Objetivo de Médio Prazo (outcome): Todas as crianças completaram com sucesso um curso 
completo de educação básica de qualidade para progredir para o ensino médio (PED p. 226). 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 Elaborado do plano de contingência do Ministério para prevenção e recuperação apos a pandemia na área de 
educação. Monitorizar a implementação de utilização dos equipamentos a nível de escolaridade. 

 Atualização do Plano Estratégico Nacional da Educação (PENE), de 2011 a 2030 para o Plano Setorial da 
Educação (PSE), de 2020 a 2024. Aprovado pelo CdM o Plano Estratégico Setorial 

 2019: Consultação para rever o esboço da política de educação infantil (Early Childhood Policy) 

 A fim de fortalecer a Qualidade do Ensino Secundário, Ministério da Educação, Juventude e Desporto, 
juntamente com a Embaixada dos Estados Unidos e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
lançou uma iniciativa para introduzir o treinamento de habilidades para a juventude do século XXI no Timor-
Leste. Os treinamentos serão implementados através dos Centros Comunitários de Aprendizagem (CLCs) nos 
municípios de Baucau, Dili e Manatuto.  

 O MoEYS vai lançar nove cursos em Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e Matemática (STEAM sigla em 
inglês) e alfabetização financeira. Estes cursos incluirão orientação teórica e prática e incentivarão os jovens a 
resolver os desafios do mundo real que eles enfrentam, incluindo aqueles relacionados à mudança climática, 
saúde e saneamento, reciclagem e preservação de alimentos 

(UNICEF-10 May 2022) 

2020: Socialização sobre a política da educação inclusiva no Município de Baucau, Total participantes 289 (F:121 e 
M:168). 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ENSINO PRÉ-ESCOLAR 

25% entre 3 a 5 anos de idade, beneficiam de educação pré-escolar ou programas de preparação para o ensino 
básico obrigatório, com especial atenção às comunidades rurais 

 Foram distribuídos materiais didáticos para 270 pré-escolar públicos 

 Desenvolvimento de materiais de leitura para a educação pré-escolar (livros de histórias). (8 Livors históricos) 

2021: 

 Identificou 80 novas escolas pré-escolares que satisfazem os requisitos em 8 Municípios. Aumentou em 20 novas 
escolas de pré-escolar de satisfazerem os requisitos em 12 Municípios 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ENSINO BÁSICO 

88.41% a taxa líquida de matrícula da meta 95% da taxa líquida de matrícula 

O rácio aluno/professor tem vindo a diminuir em média e é agora 34:1 para o 1º e 2º Ciclos do Ensino Básico, 
23:1 no 3º Ciclo (Ministry of Education-NESP 2011-2030) 

Monitorização ao funcionamento das bibliotecas escolares nos municípios de Ermera, Liquiçá, Natarbora, 
Manatuto, Bobonaro e Covalima.  

Compra de materiais de construção de emergência escolar para as escolas afetadas pelos desastres naturais. 
Compra de fugão de gás  

Revisto o currículo do 7º, 8º e 9º ano  

2019: 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Uma mudança de paradigma na qualidade e relevância do 
ensino secundário, permitindo que os alunos adquiram os conhecimentos necessários para 
continuar seus estudos no ensino superior e/ou que adquiriram habilidades práticas para se 
tornarem cidadãos produtivos.  

 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): O analfabetismo em todas as faixas etárias da população 
reduziu e a introdução do Programa Nacional de Equivalência. 

 
Objetivo de Médio Prazo (outcome): Aumento na taxa de matrícula e alfabetização de todas as 
crianças, incluindo crianças com deficiência, crianças economicamente desfavorecidas e mães 
adolescentes, igualdade de acesso e oportunidades de aprendizagem em todos os níveis das escolas, 
melhoria acessibilidade nas instalações escolares e salas de aula incluindo acesso a materiais e 
estruturas pedagógicas e a redução na taxa de abandono, violência baseada ao género incluindo 
bullying e castigos corporais em todos os níveis das escolas, bem como gravidez na adolescência. 

 
Objetivo de Médio Prazo (outcome): Aumento na taxa de matrícula e alfabetização de todas as 
crianças, incluindo crianças com deficiência, crianças economicamente desfavorecidas e mães 
adolescentes, igualdade de acesso e oportunidades de aprendizagem em todos os níveis das escolas, 

 Vídeo produzido para aumentar a consciencialização e promover o apoio à aplicação da Lei sobre a disciplina nos 
Professores; 

 Transmitido pelas televisões: RTTL, GMN TV e TVE, 90 episódios telescola, 90 episódios escola ba uma e 10 
episódio de EPE, nos municípios de Manatuto, Covalima e Bobonaro. Incluindo a media online no total foram 
transmitidos 250 episódios  

13 Centros Aprendizagem e Formação Escolar, (CAFE) garantem educação pré-escolar a 1.631 alunos 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ENSINO SECUNDÁRIO GERAL 
E TÉCNICO-VOCACIONAL 

 Taxa bruta de matrícula 44,17% 

 O número de crianças que se matriculam no Ensino Secundário (G10) é aproximadamente 16% do número de 
crianças que entram no G1 (10.481 de 63.690) 

17 escolas adicionais construídas, o que significa 51 no total 

Estudo de viabilidade para a continuidade da escola técnica vocacional de Viqueque 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ENSINO RECORRENTE E 
APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA 

Total geral: 838 participantes (F 314 e M 524) repartidos da seguinte forma, 2017: total 108 participantes; 2018: 
total 98 participantes; 2019: total 170 participantes; e 2020: total 352 participantes 

13 Centros Comunitários de Aprendizagem (CCA) estabelecidos 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - REFORÇO DA COESÃO SOCIAL 
ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO 

2018:  

Formação de 4.228 professores em todos os níveis de ensino  

Comitês de saúde escolar estabelecidos em todos os municípios e RAEOA 

Diretrizes implementada nas escolas 

Comitês de saúde escolar estabelecidos em todos os municípios e RAEOA  
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melhoria acessibilidade nas instalações escolares e salas de aula incluindo acesso a materiais e 
estruturas pedagógicas e a redução na taxa de abandono, violência baseada ao género incluindo 
bullying e castigos corporais em todos os níveis das escolas, bem como gravidez na adolescência. 

 
Objetivo de Médio Prazo (outcome): Sistema de ensino superior de qualidade, abrangente e 
integrado, para instituições públicas e privadas com fortes relações e parcerias com o setor privado. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 –  

GESTÃO E QUALIDADE DO ENSINO 

 Manual de inspeção escolar aprovado e implementado  

 Elaboração novas leis, incluindo o regulamento que regula a presença dos alunos e o código de conduta dos 
alunos. (15 Despachos Ministeriais e pareceres) 

 Elaborar o mapeamento de dados das vagas para 975 professores 

 Implementação da alimentação escolar, monitorização e avaliação, Serviço conjunto com MAE e o MEJD para 
a recolha de informação  

 Pontos focais do EMIS de 12 Municípios e RAEOA irão obter formação para recolha de dados  

Formação dos Professores (INFORDEPE): 

 Ações de Formação: 9.520 professores  

 Mobilização de 80% dos recursos humanos do INFORDEPE  

 Desenvolvidos materiais curriculares complementares, incluindo o registo das línguas oficiais  

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - ENSINO SUPERIOR 

 14 instituições de ensino superior acreditadas entre 18 instituições, 4 novas instituições. 

 No que refere a avaliação programática, um conjunto de134 cursos foram avaliados, dos quais 6 reavaliados, 124 
acreditados e 4 não acreditados até 2021 (resultados de avaliação de 2016 até 2021) 

 Aprovada a Política Nacional do Ensino Superior. 

 Aprovado o Decreto-Lei n.º 3 /2022 de 12 de janeiro, que estabelece o regime jurídico do currículo padrão 
nacional do ensino superior e regulamenta o sistema binário, o regime jurídico dos graus e diplomas do ensino 
superior, as condições para a sua atribuição, o respetivo sistema de créditos, o calendário letivo, o sistema de 
avaliação das unidades curriculares e a conclusão de um programa de estudos. 

 Aprovados os Decretos-Lei n.º 12/2021, de 21 de julho, e n.º 27/2021 de 1 de dezembro, relacionados com a 
criação da linha de crédito “Ensinu Superior Kualidade+”. 

 Aprovado o Caderno de Encargos para o Licenciamento das Instituições do Ensino Superior. 

 Aprovado do Conselho de Ministros a proposta de Decreto-Lei relativo à revisão do Regime Jurídico dos 
Estabelecimentos de Ensino Superior 

 100% das instituições de ensino superior com acreditação institucional cumprem os padrões da ANAAA 
(incluindo acreditação programática 

 Concluído o processo de indeminização das famílias afetadas pela construção do projeto da Cidade Universitária 
de Aileu. 95% Estudo de Viabilidade e DED concluídos 

 O número de colaborações que foram estabelecidas é de 15, incluindo 9 colaborações nacionais e 6 
internacionais.  

 82 graduados nas áreas de: Construção Civil 35 e Produção de Animais 47.  

 Concluído o processo de adjudicação da construção das novas instalações do Instituto Politécnico de Betano. 
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PROGRAMA 980: IGUALDADE DE GÉNERO E INCLUSÃO SOCIAL 

Entidades Implementadoras: Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão (SEII), Secretaria 
de Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE), Dotações para Todo o Governo 
(DTG), Ministério da Justiça (MJ), Ministério da Administração Estatal (MAE), Ministério da Saúde 
(MS), Ministério da Educação, Juventude e Desporto (MEJD), Secretaria de Estado da Juventude 
e Desporto (SEJD), Ministério da Solidariedade Social e Inclusão (MSSI), Ministério para os 
Assuntos dos Combatentes da Libertação Nacional (MACLN), Ministério dos Transportes e 
Comunicações (MTC), Ministério da Defesa (MD), FALINTIL – Forças de Defesa de Timor-Leste 
(F-FDTL), Ministério do Interior (MI) incluindo a Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL), 
Comissão Anti-Corrupção (CAC), Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), Agência de 
Desenvolvimento Nacional (ADN), Centro Nacional de Reabilitação (CNR), Municípios, Conselho 
de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI), Autoridade da Região Administrativa 
Especial de Oé-Cusse Ambeno (RAEOA), Centro Nacional Chega!, I.P. da Memória à Esperança, 
Ministério do Plano e Ordenamento (MPO), e Serviço de Apoio à Sociedade Civil e Auditoria Social 
(SASCAS). 

 Implementada a totalidade da estrutura diretiva do INCT (Presidente e Vice-Presidente do Conselho Executivo, 
Conselho Geral e Conselho Científico), que permitiu, a partir de 2020, funcionamento desta instituição com 
autonomia. 

 Apoio aos estabelecimentos de ensino superior privado para acesso à internet, através da disponibilização de 
uma linha de internet a ca instituição. 

 Implementado o Programa de Estágio Profissional para melhores graduados com 445 beneficiários. 

 Aprovada a Política Nacional do Ensino Superior. 

 Aprovado no Conselho de Ministros a terceira alteração do Decreto-Lei n.º 7/2012, de 15 de fevereiro, que 
aprova o estatuto da carreira docente universitária (aguarda promulgação de S. Exa. o Presidente da República)  

 Aprovado do Conselho de Ministros a proposta de Decreto-Lei relativo à revisão do Regime Jurídico dos 
Estabelecimentos de Ensino Superior (aguarda promulgação de S. Exa. o Presidente da República). 

 Aprovado o Decreto-Lei n.º 3 /2022 de 12 de janeiro, que estabelece o regime jurídico do currículo padrão 
nacional do ensino superior e regulamenta o sistema binário, o regime jurídico dos graus e diplomas do ensino 
superior, as condições para a sua atribuição, o respetivo sistema de créditos, o calendário letivo, o sistema de 
avaliação das unidades curriculares e a conclusão de um programa de estudos. 

 Implementados cursos de Língua Portuguesa para 500 docentes das Instituições de Ensino Superior privadas 
(desde 2019 a 2022), com o objetivo de melhorar as competências de língua portuguesa. 

 Atribuídas 48 bolsas a docentes das Instituições de Ensino Superior privadas que, em setembro de 2022, irão 
estudar em países da CPLP, nomeadamente Portugal e Brasil. 

 Implementado, através do FDCH, o programa de Bolsas de Estudo Hakbi’it, que possui atualmente 1.878 
beneficiários (F: 1.083 e M:795) a estudarem nas Instituições de Ensino Superior públicas e privadas em Timor-
Leste, provenientes de todos os municípios. 

 Criado o Conselho de Reitores 

 Aprovada a Política Nacional do Ensino Superior. 

 Aprovado na generalidade pelo Parlamento Nacional o projeto de Lei do Código dos Direitos de Autor e 
Conexos 
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Objetivo de Longo Prazo: Em 2030, o povo de Timor-Leste será educado e experiente, capaz de 
viver uma vida longa e produtiva e ter acesso a uma educação de qualidade que lhes permita 
participar do desenvolvimento económico, social e político da nossa nação. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Sistema de proteção social integral e universal integrado 
para alcançar a Proteção Social Nacional e reduzir a pobreza. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

Foi finalizada e o Ministério da Solidariedade Social e Inclusão (MSSI) estabeleceu um patamar mínimo de 
proteção para todos, seguindo a Recomendação da OIT relativa aos níveis de proteção social e alinhando com a 
Agenda 2030. Espera-se que seja apresentado ao Conselho de Ministros e aprovado em 2021 

Decreto-Lei N.º 28/2021 de 1 de Dezembro: Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 17/2017, de 24 de maio, e ao 
Decreto-Lei n.º 19/2017, de 24 de maio, que aprovam, respetivamente, o regime jurídico das pensões de invalidez 
e velhice e o regime jurídico das prestações por morte, no âmbito do regime contributivo de segurança social 
[Série I, N.° 48] (Relatório Anual 2021) 

Pagamentos aos beneficiários do Regime Geral da Segurança Social. 

Regime transitório – Pensões 

Benefícios: 

Invalidez: 7 

Velhice: 756 

Sobrevivência:1,160 

Regime geral contributivo- Subsídios 

Beneficiários: 

Maternidade: 607 

Paternidade: 209 

Morte:262 

Interrupção gravidez: 1 

Risco Clínico:1 

Regime geral contributivo- Pensões: 

Beneficiários: 

Invalidez: 2 

Velhice: 88 

Sobrevivência:441 

Registos no regime geral: 

Beneficiários: 

Trabalhadores: 118,782 

Entidades Empregadoras: 4,173 

Decreto-Lei N.º 33/2021 de 15 de Dezembro: Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 55/2020, de 28 de outubro, 
que aprova a constituição do Fundo de Reserva da Segurança Social (FRSS) e a definição do respetivo modelo de 
gestão [Série I, N.° 50 A] (Relatório Anual 2021) 

Está Previsto a Criação da Lei de base Proteção Social em 2022 

Decreto-Lei N.º 31/2021 de 15 de Dezembro: Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 19/2008, de 19 de junho, que 
aprova o Subsídio de Apoio a Idosos e Inválidos [Série I, N.° 50] (Relatório Anual 2021) 

Decreto-Lei N.º 22/2021 de 10 de Novembro: Cria os subsídios de gravidez e para crianças, designados por
Subsídios “Bolsa da Mãe-Nova Geração”, e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 18/2012, de 4 de abril 
[Série I, N.° 45] (Relatório Anual 2021) 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Os combatentes e respetivas famílias são valorizadas e 
apoiadas. 

Pagamento da Bolsa da Mãe beneficiaram: 49.242 (F: 44.020, M: 5.222); e 103.166 crianças (F: 50.569, M:52.597) 

Ministério da Solidariedade Social continua a construção do Centro de Solidariedade Social todos os anos – Ano 
2022 3 CSS (Viqueque, Aileu e Ainaro) 

MSSI manteve uma boa cooperação com o 28 ISS na área da proteção de crianças durante situações difíceis, vítimas 
de violência doméstica, idosos, saúde mental, tráfico humano e pessoas com deficiência; 

O Serviços de Atendimento Social (SAS) estabelecidos no Municípios para atender problemas sociais nos de 
beneficiários que os técnicos sociais identificaram e precisam de acompanhamento social.  

Beneficiários do Serviço de Atendimento Social (SAS): no Município de Díli (308); Município de Baucau (585); 
Município de Manatutu (1.060); e Município de Ermera (2.263); 

(Relatório anual 2018) 

 10 atividades de diálogo e resolução de conflitos a nível comunitário e no sistema tradicional timorense foram 
financiados e realizados; [NB: Diálogo nahe biti bo’ot no tara bandu]; 

 Monitorização de atividades de diálogo e resolução de conflitos realizadas no Município de Aileu e Bobonaro 
com 10 pessoas (M:7, F:3) 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - COMBATENTES DA 
LIBERTAÇÃO NACIONAL 

Condecoração: 

 2021: 

48.025 CLN condecorados 

30.623 Pensões pagas; 19.871 Prestações Pecuniárias Únicas pagas (PPU); 60.247 CLN validados do registo de 2009;

60.247 CLN validados do registo de 2009 

O Decreto-Lei n.º 8/2009, de 15 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 4/2020, de 6 de Fevereiro, que define o 
Regime de Atribuição das Bolsas de Estudo aos Filhos dos Combatentes e Mártires da Libertação Nacional 

 

Atribuição de bolsas de estudos aos filhos dos mártires e Combatentes da Libertação Nacional: 

 2022: 

10 apoios para finalização de estudos aos filhos dos CLN 

 2018 

386 novas bolsas de estudo atribuídas 

Os combatentes que receberam apoios: 

 366 combatentes que receberam apoio médico (344 dentro TL + 22 fora de TL); 

 Pagamento de despesas médicas a 613 combatentes  

 182 caixões fornecidos; 5 CLN sepultados em cemitérios especiais (3 Metinaro + 2 Liquiçá); 

Lei N.º 6 /2022 de 18 de Maio sobre a criação do fundo dos combatentes da libertação nacional 

Construção de Monumentos históricos e outros (cemitérios, jardins dos heróis, etc.); 

 

2020: 

 5 Locais históricos da resistência identificados e 7 entrevistas realizadas com autores e testemunhas da 
resistência nacional 

2019: 
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Objetivo de Médio Prazo (outcome): Aumento na taxa de matrícula e alfabetização de todas as 
crianças, incluindo crianças com deficiência, crianças economicamente desfavorecidas e mães 
adolescentes, igualdade de acesso e oportunidades de aprendizagem em todos os níveis das escolas, 
melhoria acessibilidade nas instalações escolares e salas de aula incluindo acesso a materiais e 
estruturas pedagógicas e a redução na taxa de abandono, violência baseada ao género incluindo 
bullying e castigos corporais em todos os níveis das escolas, bem como gravidez na adolescência 

 
Objetivo de Médio Prazo (outcome): Toda a População tem conhecimento sobre dos direitos 
das crianças através de mudanças de atitude e violência contra crianças. 

 30 Locais históricos da resistência identificados e entrevistas cobre 36 autores e testemunhas da resistência 
nacional; 

2018: 

Construção de 19 Jardins dos Heróis e Mártires da Pátria, nas respetivas localidades; (Metinaro, Bobonaro, Laga, 
Suai, Lospalos, Liquiçá, Aileu, Manufahi, Cararas, Uatulari) 

Realização da cerimónia 3 de março - Dia Nacional dos Veteranos 

 Comissão instaladora implementada 

Membros eleitos da estrutura do Conselho Nacional: 57 (M: 50, F: 7); Congresso iniciado; 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - MULHER 

SEII Continua a garantir a participação das mulheres ao nível da tomada de decisão 

 461 de Grupos Beneficiários no sector económico receberam o Fundo Rotativo 

Apoio Associação Empoderamento na 5 Municípios para implementação atividade fortalecer a economia (Hakbiit 
Economia) 

 O Ministério da Educação, Juventude e Desporto estabelecido o ensino recorrente base no lei nu.14/2008. 

 Ministério da Educação, Juventude e Desporto através da escola recorrente para Educação Inclusiva permite 
que pessoas com deficiência e aluna grávida possam retornar à escola (será submetido ao Conselho de 
Ministérios para aprovação) 

 A SEII produziu o livro da história sobre o envolvimento das mulheres na luta pela libertação nacional; 

 Disseminação da violência de gênero para 231 participantes de vários municípios 

 Socialização sobre a consciencialização da prevenção de VBG através do Programa Spotlight nas Escolas 
Secundárias e Comunidades com a participação de 259 pessoa 

 Campanhas realizadas sobre a violência contra mulheres e crianças em Covalima, Fohorem com 182 (F: 118 e 
M: 64) participantes; socializações sobre LKVD, CEDAW, Género Básico, PAN-VBJ, PAN RKSNU 1325, 
Mulher, Paz e Segurança na fronteira Mota Masin, Suai Covalima, participantes 35 (F: 15 e M: 20), e nas escolas 
publicas, privadas e outros municípios, com mais de 159 participantes (F: 78 e M: 81 

 Formação de Formadores sobre o Orçamento Sensível ao Género de 2018: (M: 10 e F:5) 

 SEII continua a implementar a política de orçamento sensível as questões do género. O 45 programas do 
entidades alinha com o marcador do género 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - CRIANÇA 

O governo Aprova “O DECRETO-LEI N.º 22 /2021 para CRIA OS SUBSÍDIOS DE GRAVIDEZ E PARA 
CRIANÇAS, DESIGNADOS POR SUBSÍDIOS “BOLSA DA MÃE-NOVA GERAÇÃO”, E PROCEDE À 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 18/ 2012, DE 4 DE ABRIL” Bolsa da Mãe e a único 
programa de assistência social no País que tem como destinatários os agregados familiares em situação de 
vulnerabilidade económica com crianças a cargo . 
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O projeto piloto será lançado nos municípios de Ainaro, Bobobaro, e na Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno (RAEOA) com mais de 100 mil beneficiários. 

(http://tatoli.tl/pt/2021/12/28/Relatório-de-analise-da-situacao-das-criancas-em-timor-leste-apresenta-progressos) 

2021: 

Monitorização ao programa "Escola ba uma" de 350 Crianças (F: 205 M: 145) em 7 município 

Em 2021 Governo Cria o Instituto para a Defesa dos Direitos da Criança, I.P., para A promoção, a defesa e a 
salvaguarda dos direitos da criança 

O governo através Ministério Solidariedade Social Inclusão continua a capacitar a Comissão Nacional dos Direitos 
da Criança e continua aloca orçamento. 

 

Em 2023 a Comissão Nacional dos Direitos da Criança será uma entidade com autonomia administrativa e financeira 

2019: 

 Ação de advocacia sobre a Convenção dos Direitos da Criança, RAEROA com a participação de 150 pessoas 
(M:75 e F:75); 

 Celebração do Dia Mundial das Crianças, em Baucau com a participação de 1000 pessoas (M:500 e F:500); 

Celebração do décimo-sexto do Dia Internacional da Comissão pelos Direitos da Criança foi realizada envolvendo 
um total de 1.750 participantes (F:825 e M:925); 

2019: 

Continua a fiscalizar e supervisionar atividades dos órgãos governamentais competentes para a plena realização dos 
direitos das crianças no acesso à educação e saúde incluindo merenda escolar, redução de malnutrição, imunização 
e eliminar castigo físico 

2019: 

 5 casos de Violência contra as crianças referidas aos Centros de Acolhimento e ao Ministério Público; 

2018: 

 Acompanhamento de cinco crianças em risco e vítimas de abusos nos Municípios de Covalima (5); Manufahi 
(11); Lautém (10), Manatutu (16); Ainaro (4), Ermera (10), Liquiçá (2); e Baucau (22); 

 Acompanhamento: 18 crianças em conflito com a lei nos Municípios de Covalima (5); Lautém (5); e Baucau (8); 

  Apoio alternativo a 29 crianças em conflito com a lei 
nos Municípios de Lautém, Baucau e Covalima; 

 Apoio alternativo a 76 crianças em risco de abusos nos Municípios de Ermera, Díli, Baucau, Manatuto, 
Covalima, Manufahi, Ainaro e Liquiçá; 

 Monitorização de 22 crianças em risco ou em perigo no Municípios de Baucau, Ermera e Ainaro; 

 Reintegração de três (3) crianças vítimas de Abusos no Município de Díli 

 Acompanhamento: uma (1) criança no Tribunal de Díli; 

 Identificação e monitorização de uma (1) criança vítima de abusos no Município de Díli; 

 Reinserção no seio familiar: duas (2) crianças vítimas; 

 Monitorização de oito (8) crianças em conflito com a lei no Município de Baucau; 

 As 20 crianças identificadas como vítimas em cada Município receberam apoio pontual nos respetivos 
processos de recuperação de forma a regressarem para as respetivas famílias (M: 18; F: 12); 

 Os 32 adolescentes identificados como estando em conflito com a lei em cada Município receberam apoio 
pontual nos respetivos processos de recuperação de forma a regressarem para as respetivas famílias e os 13 
adolescentes no Estabelecimento Prisional de Becora (M: 13) reintegraram as suas respetivas famílias 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - IDOSOS 

Decreto-Lei N.º 31/2021 de 15 de Dezembro 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Pessoas vulneráveis e pessoas em risco de violência e 
outros riscos sociais são protegidos. 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 19/ 2008, DE 19 DE JUNHO, QUE APROVA O 
SUBSÍDIO DE APOIO A IDOSOS E INVÁLIDOS 

Terceira idade e deficientes (SAII): 92.727 
Idosos = 84.442 
Deficientes = 8.285 
Regime não contributivo: 
Beneficiários: 
Idosos: 86.517 
Inválidos: 8.577 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - OUTROS GRUPOS 
VULNERÁVEIS 

Plano de Ação Nacional para as Pessoas com Deficiência 2021 – 2030 tem objetivo garantir a promoção dos direitos 
das pessoas com deficiência no decénio 2021 – 2030, de acordo com orientações definidas pela Política Nacional 
para a Inclusão e Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Resolução do Governo 

n.o14/2012, de 9 de maio, através de um conjunto de ações a desenvolver de forma articulada por um conjunto 
alargado de entidades públicas. (Presidência do Conselho de Ministros, 6 de outubro 2021) 

2021: 

 100% do estabelecimento do Concelho Nacional para os portadores de deficiência 

 Clientes portadores de deficiência 12 pessoas (F:6 M:6) recuperados e integrados na família 

 Apoio não alimentar as pessoas com deficiência: 6 pessoas (F:2 e M:4) 

2020: 

CNR: Atendimento efetuado aos portadores de deficiência a nível nacional, em colaboração com parceiros, e 
intervenções de avaliação durante SRIKAR; a monitorização das pessoas com deficiência que recebem apoio 
terapêutico e a utilização de equipamento/ferramentas para ajudar as pessoas com deficiência; Número de novos 
utilizadores atendidos em 2020 totaliza 521 pessoas registadas no CNR; Para além destes novos utilizadores 
identificados, o CNR continua a apoiar 2.352 utilizadores existentes, registando um total de 2.851 pessoas 

2021:  

 Sensibilização sobre os serviços de reabilitação a pessoas com deficiência; i) em Manufahi com a participação 
de 29 pessoas; ii) Bobonaro e Manufahi com a participação de 56 pessoas; iii) Dili com a participação de 178 
pessoas 

 Apoio de equipamentos: i) Prostéticos total 234 beneficiários; ii) Bengala para 56 pessoas; 

 Cadeira de rodas: 296 pessoas, incluindo manutenção 227, i) Prostéticos: 98 pessoas, ii) 33 novos utentes; iii) 
Produção 
165, e manutenção 140 

 Apoio material escolar para as crianças com deficiência atendidas 58 

 Fisioterapia: 611 Pessoas (M;323 F:288) 

 Assistência prestada as crianças com pernas torcidas 15 pessoas 

  Terapia Ocupacional 56 pessoas, (M: 37, F: 19) 

 Terapia da Fala: 45 pessoas (M: 17, F: 13) 

Atendimento aos utentes no dormitório 61 (M:46, F:15) 

O governo aprovou, o Plano de Ação Nacional 2021-2030 para pessoas com deficiência 

 

2021 

Socialização sobre a PAN aos portadores de deficiência, participado por estudantes e comunidade 153 (M:85, F: 
68) 
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PROGRAMA 981: PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DO AMBIENTE 

Entidades Implementadoras: Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), Conselho de 
Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI), e Autoridade da Região Administrativa 
Especial de Oé-Cusse Ambeno (RAEOA). 

Objetivo de Longo Prazo: Até 2030, Timor-Leste, o forte vínculo entre pessoas timorenses e o 
meio ambiente será restaurado e nossos recursos naturais e nosso meio ambiente serão gerenciados 
de forma sustentável para benefício de todos. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Rever e reforçar um quadro institucional e legal ambiental 
para o uso sustentável dos recursos naturais, incluindo um melhor planeamento e monitorização 
dos setores transversais ao desenvolvimento do país, que previna a deterioração ambiental e 
melhore a gestão ambiental do país. 

O Ministério da Solidariedade e Inclusão Social apoia as vítimas de violência de género e violência doméstica, 
fornecendo apoio monetário às mulheres e crianças vítimas e sobreviventes para lhes permitir reestruturar as suas 
vidas longe dos agressores. 

2019: 

Disseminação do Decreto-Lei No. 18/2012 sobre a reintegração dos ex-prisioneiros na sociedade, com a 
participação de 140 (M:95; F:45) pessoas; 

O Ministério da Solidariedade Social e Inclusão apoia os doentes vulneráveis com apoio financeiro às famílias 
durante o período de hospitalização  

2018: 

 2.047 Chefes de Famílias Vítimas de Desastres receberam apoio alimentar e de outros tipos em 12 municípios 

2.047 Chefes de Famílias vítimas de desastre natural receberam material de construção e pagamento de mão-de-
obra, nos Municípios de Díli, Baucau, Viqueque, Lautém, Ainaro, Manufahi, Ainaro, Aileu, Covalima, Bobonaro, 
Ermera e Liquiçá 

2017: 

 Atividades de prevenção, preparação e mitigação de riscos de desastre, em 2 Municípios: concluídas no 
Município de Manatuto, Posto Administrativo de Laclubar com 32 participantes (M: 14 e F: 18); Município de 
Lautém, Posto Administrativo de Tutuala: 30 participantes (M:20, F:10) 

 Exercícios de comunicação de alerta de tsunami realizados em 2 Municípios: (i) Bobonaro - 40 participantes 
(M: 25 e F: 15) (ii) Liquiçá – 36 participantes (M: 21 e F: 15). 

O governo através do Ministério da Solidariedade Social e Inclusão continua a apoiar a Comissão Nacional de 
Combate ao HIV-SIDA e continua a alocar orçamento. 

 

Decreto-Lei N.º 2 /2021 de 11 de Janeiro Cria o Instituto Nacional de Combate ao HIV–SIDA 

 

2020: 

 Campanhas de sensibilização e educação para a prevenção através da rádio/talk-show) e celebração do Dia 
Mundial do HIV-SIDA que contou com uma participação de 3,013 (F:1.781, M: 1.232);  

Tratamento e apoio alimentar para doentes com HIV totalizam 134 (F: 37, M: 97) pessoas; 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 DL, 6/2020, Regime Jurídico para a Proteção e Conservação da Biodiversidade 
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PROGRAMA 982: TURISMO 

Entidades Implementadoras: Ministério do Turismo, Comércio e Indústria (MTCI), Conselho 
de Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI), Autoridade da Região Administrativa 
Especial de Oé-Cusse Ambeno (RAEOA), e Municípios. 

Objetivo de Longo Prazo: Com muito a oferecer aos visitantes internacionais, forneceremos uma 
variedade de experiências de turismo que aproveitam nossa beleza natural, cultura e patrimônio. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Turismo a ser um dos principais setores económicos do 
país e um destino turístico favorito na Ásia-Pacífico. 

 O Decreto-Lei de proteção ambiental e a parte do Código Penal que respeita à flora e fauna foram disseminados 
a 225 estudantes do Suco Namoleso 

Foi iniciado a implementação do programa de adaptação e mitigação das mudanças climáticas, a conservação e 
proteção de biodiversidade, reforço ao processo de avaliação ambiental e fortalecimento institucional incluindo o 
quadro legal do ambiente.; 

A reflorestação continua a ser uma alta prioridade governamental. O governo continua a facilitar a produção e 
distribuição de viveiros, em colaboração com parceiros de desenvolvimento, sociedade civil, grupos comunitários, 
principalmente em áreas degradadas.  

 

2021: 

a) Mudas floresta de 250.000 produzido no Cento Viveiros Permanente Maubara-Liquiçá; 

b). Mudas floresta de 210.000 produzido no Viveiros Permanente Município Manufahi, Lautem e Viqueque;  

c). Mudas floresta de 10.000 produzido em cada viveiro comunitário nos 32 Posto Administrativo e 10.000 mudas 
de mangais;  

 

2022: 

 Distribuição de mudas num total de 1.000.000 pes (Fontes: MAP) 

 No início da implementação do projeto "Ai ba Futuro", foram plantado 3.800.000 pes pelo agricultores como 
uma iniciativa de promover agroflorestal (Fontes: Tatoli) 

 Conservação e proteção da biodiversidade através da sensibilização e Tara Bandu implementado 

 Estabelecimento do centro de instalação de óleos usados no futuro edifício em Manufahi, Posto Administrativo 
Betano 

Foram realizados estudos sobre energia verde ligados a produção de energia eólica, solares, hidroelétricas e outras 
alternativas de produção de energia 

Estabelecimento do centro de instalação de óleos usados no futuro 

Completar a equipa da brigada ambiental num total de 300 pessoas 

Conservação e proteção da biodiversidade através da sensibilização e Tara Bandu implementado 

Ações de proteção e prevenção de maus atos para proteger os recursos ambientais, incluindo Tara Bando em vários 
sucos, recolha de óleo usado em 3 municípios (Dili, Liquiçá no Manufahi 

Implementação de atividade “escola verde” na Escola 4 de Setembro Balide, e atividade Bairro Verde 

Promulgação da política "Zero Plástico" juntamente com a estratégia de reciclagem de plástico, num esforço para 
minimizar a utilização de plástico (plástico descartável), promovendo sacos biodegradáveis, tais como pasta verde e 
bote e a conservação a outros produtos incluindo óleo/gasolina 

Foi identificado o lugar de conservação ex-sitio em Maubara 
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PROGRAMA 983: INVESTIMENTO E DIVERSIFICAÇÃO ECONÓMICA 

Entidades Implementadoras: Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos (MCAE), 
Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE), Dotações para todo o 
Governo (DTG), Ministério do Turismo, Comércio e Indústria (MTCI), Instituto de Apoio ao 
Desenvolvimento Empresarial (IADE), Agência de Promoção de Investimento e Exportação, I.P. 
(TradeInvest), Serviço de Registo e Verificação Empresarial (SERVE), Centro Nacional de 
Formação Profissional de Becora (SENAI-Becora), Centro Logístico Nacional (CLN), Agência de 
Investigação e Fiscalização Atividade Económica, Sanitária e Alimentar, I.P. (AIFAESA), Centro 
Nacional de Emprego e Formação Profissional de Tibar (CNEFP - Tibar), Instituto Nacional de 
Desenvolvimento de Mão-de-Obra (INDMO), Conselho de Administração do Fundo de 
Infraestruturas (CAFI), Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-Cusse Ambeno 
(RAEOA), Inspeção Geral do Trabalho (IGT), e Instituto Para a Qualidade de Timor-Leste (IQTL, 
I.P.). 

Objetivo de Longo Prazo: Em 2030, Timor-Leste será uma nação forte, coesa e progressiva, onde 
os direitos e interesses dos cidadãos mais vulneráveis são protegidos. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Uma economia privada, saudável, sustentada e com 
prestação de contas rigorosas, fornecerá ao país, muito para além dos elementos estatísticos para a 
boa orientação da gestão nacional, grande parte da receita fiscal, que será determinante para 
sustentar o orçamento geral do Estado e solucionar os principais problemas sociais de Timor-Leste. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - TURISMO 

2018:74.599 turistas (Houve um aumento de 0,95%) 

2019: 74.800 turistas (aumento de 0,27%) (Fonte: Banco Mundial) 

2021: 

1. Construção de 3 casas de banho em áreas públicas - Caravela, Obrato e Loes. 

2. Reabilitação de mercado de frutas orgânicas em Bidau, Lecidere. 

3. Reabilitação do Jardim Cristo-Rei em Dili. 

4. Reabilitação Pousada Hatubuilico; 

5. Manutenção de Pavilhão CCD. 

6. Implementação programa turismo de base comunitário através de apoio financeiro aos grupos de trabalho / 
comunidade local para desenvolver objetos turísticas em 6 sucos (Wailili-Baucau, Waimori-Viqueque, Nunumoge e 
Maubisse - Ainaro, e Seloi-kraik, Aileu. 

7. Implementação programa Mambae Coffee Trail, em Aileu, Ainaro e Ermera. 

2022: 

Na fase de identificação terreno e aquisição para o desenvolvimento sítios / atrações turísticas em 2022, como: 

1. Desenvolvimento Sítio Nain Feto Ramelau. 

2.Dezenvolvimento 3 Lugares históricos / Jornada Resistência, como: Larigutu, Matebian e Paichau. 

3. Desenvolver área de recreação em Kaihetu – Liquiçá e Hera. 

4. Continua a implementação programa turismo comunitário e mambae coffee trail em 7 sucos identificados. 

5. Reabilitação / manutenção de edifícios antigos, fortes e castelos (programa Dili Cidade histórico). 

6. Continua manutenção sítios turísticas existentes e desenvolver infraestruturas básicas. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - SETOR PRIVADO 

1) Comissão Interministerial para o Estudo de Impacto Socioeconómico da COVID-19 liderada com sucesso e 
eficazmente coordenada: (i) Pacote de Estímulo Económico com 6 componentes e 19 estratégias desenvolvidas, 
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aprovadas e implementadas; (ii) Conectividade, Fornecimento e distribuição de produtos básicos, Telecomunicações, 
Serviços, Créditos, e componentes de Apoio Monetário; 

2) O processo de adesão à Organização Mundial do Comércio (OMC) foi relançado, após cumprimento, aprovação 
e apresentação de todos os requisitos técnico-documentais anteriores, nomeadamente (i) Documento de Perguntas 
e Respostas; (ii) Plano de Ação Legislativa; (iii) Lista de Controlo da Avaliação Aduaneira; (iv) Reuniões virtuais 
preparatórias; (v) Primeira Reunião do Grupo de Trabalho da OMC sobre Timor-Leste (vi) Início da preparação da 
documentação técnica para a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho da OMC sobre Timor-Leste; (vii) Liderança 
do processo de negociação da adesão na qualidade de Chefe de Negociação para Timor-Leste; 

3) Participação efetiva no processo de adesão de Timor-Leste à ASEAN: (i) Grupo de Trabalho sobre a Comunidade 
Económica da ASEAN com participação permanente de técnicos da equipa do MCAE; (ii) Partilha de esforços 
assegurada com o processo de adesão à OMC; 

4) Facilitação da implementação de vários Projetos de Investimento Privado: (i) Pelican Paradise; (ii) TL Cement; 
(iii) Heineken; (iv) Asosiasaun Kafe; (v) Suhurama Developer Pvt Ltd; (vi) Jackson Lay Hospitality; (vii) Cadoras 
Company; (viii) China Harbor Timor Lda.; e (ix) Diálogo contínuo com promotores de vários projetos de 
investimento privado; 

5) Realização de um diálogo entre o setor privado e o público sobre 5 setores: (i) "Lei de Terras e Propriedades, visa 
o Trabalho, Taxa de Segurança Social, Juros de Crédito sobre Pagamentos Atrasados no Setor Privado, (ii) 
desenvolvimento do setor privado através de reformas económicas, (iii) garantia de crédito, (iv) afastamento entre o 
setor privado e o setor público, (v) política de investimento. 

6) Importantes projetos de Investimento Privado já acordados e autorizados (atribuição de certificados de 
investimento: Pelican Paradise, TL Cement, Aselda, Stamford Medical Center, entre outros); 

7) Número de políticas e legislação propostas: A aprovação da nova proposta de Lei de Investimento Privado em 
CM e no Parlamento Nacional, em abril de 2017, aguarda a promulgação do PR; Lei sobre Sociedades Comerciais: 
Aprovação e promulgação da nova Lei das Sociedades Comerciais pelo Presidente da República, e publicada em 17 
de maio; Aprovação de dois decretos governamentais que regulamentam a Lei das Sociedades Comerciais no CM, 
em 27 de junho de 2017; Aprovado o novo regime do Registo Comercial e publicado pelo decreto-lei n.16/2017, de 
17 de maio; Aprovação em CM, em maio de 2017, da proposta do DL que cria o Sistema de Garantia de Crédito às 
pequenas e médias empresas timorenses, aguarda a promulgação do PR; Apresentação e aprovação em CM do DL 
sobre o licenciamento das atividades económicas em 27 de junho de 2017; Aprovação em CM da Lei de Autorização 
e envio para o Parlamento Nacional. 

MCAE coordenou eficazmente com os departamentos governamentais: (i) Ministério do Turismo, Comércio e 
Indústria (MTCI); (ii) Ministério da Agricultura e Pescas (MAP); (iii) Secretaria de Estado da Formação Profissional 
e Emprego (SEFOPE); (iv) Secretaria de Estado das Cooperativas (SECOOP); e (v) Secretaria de Estado do 
Ambiente (SEA); na implementação da política económica. Além disso, o MCAE lançou as Mesas Redondas entre 
o Setor Público e o Setor Privado, durante as quais são realizadas consultas sobre as aspirações dos operadores 
económicos e a recolha de contribuições para a preparação de medidas de política pública que promovam o setor 
privado. Foram concedidas subvenções às Pequenas e Médias Empresas (PME) e foram acompanhados 80 grupos 
beneficiários do programa de subvenções em 11 municípios. 

 1.848 Empresários beneficiados com ações de formação e assistência técnica 

Não tivemos nenhum centro específico para o empreendedorismo, mas o governo através do IADE continua a 
facilitar os empresários. 202 clientes empresariais (73.7% mulheres) receberam apoio do IADE, através de serviços 
de aconselhamento e acompanhamento 

 Comissão Interministerial para o Estudo de Impacto Socioeconómico de COVID-19 liderada e efetivamente 
coordenada com sucesso: (i) Pacote de Estímulo Económico com 6 componentes e 19 estratégias desenvolvido, 
aprovado e implementado; (ii) Componentes Conectividade, Fornecimento e distribuição de produtos básicos, 
Telecomunicações, Serviços, Créditos, e Apoio Monetário 

 Implementação das quatro Medidas de Curto Prazo do Plano de Recuperação Económica, aprovadas pela 
Resolução do Governo n.º 28/2020, de 19 de agosto, efetivamente coordenada: (i) Medida da Cesta Básica 
universal para beneficiar 1.503.563 timorenses; (ii) Três (3) medidas de apoio ao Setor Privado; 

 Regulamentação da Lei do Investimento Privado 
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O Governo continua a reforçar o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE) para apoiar os 
empreendedores através de serviços de aconselhamento e acompanhamento 

Facilitação da implementação de vários Projetos de Investimento Privado: (i) Pelican Paradise; (ii) TL Cement; (iii) 
Heineken; (iv) Associação Café; (v) Suhurama Developer Unip Lda; (vi) Jackson Lay Hotelaria; (vii) Cadoras 
Company; (viii) China Harbour Timor Lda.; no (ix) Diálogo em curso com promotores de vários projetos de 
investimento privado 

Foram financiados 394 grupos de cooperativas nas áreas de criação de caprinos, suínos, bovinos e aves de capoeira, 
horticultura, aquicultura e pesca marítima Número de membros de cooperativas que beneficiaram dos programas 
com o total de 4.781 

 Fornecer facilidade de garantia de crédito suave para 52 micro, pequena e média empresas, o valor total do 
crédito é de US $ 678.632,66 

  Estabelecer Business Incubadora (competição de negócios inovativos aos 44 vencedores receberam apoio 
financeiro de um montante de US $300.000);  

 Estabelecimento de Parque Industrial; 

MTCI em colaboração com parceiros de desenvolvimento (PNUD), atribuiu 95 milhões de dólares aos 15 grupos 
selecionados de jovens empresários, a fim de desenvolver os seus negócios (Fontes: Tatoli) 
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Objetivo de Médio Prazo (Outcome): Promover a criação de empregos para os jovens, adultos 
e mulheres, assegurando sempre o princípio de igualdade de oportunidades, independentemente do 
género. 

 

PROGRAMA 984: ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Entidades Implementadoras: Ministério do Plano e Ordenamento (MPO) e o Conselho de 
Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI). 
Objetivo de Médio Prazo (outcome): Desenvolver um Quadro Nacional de Planeamento, com 
vista à implementação de Polos de Desenvolvimento e Zonas Especiais de Economia Social de 
Mercado, nas várias regiões do país, com base nas características próprias de cada região e de 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 - EMPREGO 

2016 à 2020, 241 propostas dos Grupos de Autoemprego foram aprovado e financiado através de verba orçamento 
de subvenção pública da SEFOPE. 

 Dentro do referido período, o apoio financeiro ao grupo de autoemprego beneficiou ou cria o campo de 
trabalho às cerca de 2.768 pessoas, que composto pelo 1.841 homens e 927 mulheres 

 Cerca de 79 propostas do Grupo de Autoemprego foram recebidas e avaliadas pelo Departamento de 
Autoemprego da DNIE no ano de 2021. 

 246 propostas do Grupo Autoemprego foram aprovadas e financiadas no ano de 2021 

 2016 à 2018, 5 projetos foram implementada pelo SEFOPE, que cria emprego temporário ao cerca de 6.922 
beneficiários composto pelo 2.549 homens e 4.373 mulheres 

 Seminários de divulgação da Lei de Trabalho, Lei Greve, Estatuto da Inspeção Geral do Trabalho e Regras de 
Saúde e Segurança no Trabalho aos empregadores, trabalhadores e visitantes 

 Promoção trabalhador Timorenses ao Coreia do Soul e Austrália desde 2016 a 2020.  

 Cerca de 2.056 trabalhador timorense foram enviados para trabalhar no Coreia do Sul dentro de período de 
2016 e 2020. Do referido número composto pelo 711 mulheres e 1,345 homens que encaminhado para trabalhar 
nas áreas de pesca, agricultura e fabrica/Indústria 

 Durante do período, foram promovidos 7,196 (1.837 mulheres e 5.358 homens) trabalhadores timorenses para 
Austrália, trabalhar nas áreas de Horticultura e hospitalidade. 

 No ano de 2021, a SEFOPE promoveu 232 (são homens) trabalhadores timorenses para Coreia do Sul. E 
enviado à Austrália foram 19 Trabalhadores, que composto pela 1 mulher e 18 homens 

 Realizou Seminários de divulgação da Lei do Trabalho, Lei da Greve, Estatuto da Inspeção Geral do Trabalho e 
regras de Saúde, Segurança e Higiene no Trabalho, no Município de Díli, com 165 participantes (M: 90 e F: 75) 
provenientes de empregadores e trabalhadores 

 Inspeção de trabalho realizada a 1.498 empresas (companhias locais 307, e estrangeiras 1.191) resultando na 
melhoria das condições de trabalho 476 empresas afetando 6.044 trabalhadores, termos de notificação 476, auto 
advertência 19, auto noticia 160, com coimas no total de US $58.995 

 Resoluções de disputas laborais total 224 casos, resolvidos 109, em processo 90, bipartida 8, arbitragem 14, 
submetido ao tribunal 3 casos envolvendo 392 trabalhadores (F: 301 e M: 91), trabalhadores nacionais 389 (F: 
301 e M: 88), e trabalhadores estrangeiros M: 3 

2019 à 2020 foram implementada a formação móvel pelos 4 Centros Formação Profissional (3 Acreditados e 1 
Registados) que beneficiam 327 pessoas (194 mulheres e 133 homens) e foram graduado do Programa de Formação 
Móvel são 296 pessoas, que composto pela 177 mulheres e 119 homens, foi beneficiam 146 pessoas (99 mulheres e 
47 homens) foram empregado. 
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acordo com os recursos locais disponíveis, para a implementação de ações e estratégias de 
crescimento sustentável. 

 

PROGRAMA AA7: MEDIDAS ORÇAMENTAIS COMPLEMENTARES 

Entidades Implementadoras: Dotações para Todo o Governo (DTG), Ministério da 
Solidariedade Social e Inclusão (MSSI), Ministério da Administração Estatal (MAE), Ministério da 
Educação, Juventude e Desporto (MEJD), Ministério para os Assuntos dos Combatentes da 
Libertação Nacional (MACLN), Secretaria de Estado da Juventude e Desporto (SEJD), Ministério 
do Ensino Superior, Ciência e Cultura (MESCC), Ministério da Agricultura e Pescas (MAP), Polícia 
Nacional de Timor-Leste (PNTL), FALINTIL – Forças de Defesa de Timor-Leste (FALINTIL F-
FDTL), Ministério do Turismo, Comércio e Indústria (MTCI), Eletricidade de Timor-Leste 
(EDTL), e Primeiro-Ministro (PM). 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Para garantir o financiamento adequado dos programas 
de apoio aos Combatentes da Libertação Nacional, designadamente nas áreas do apoio social, da 
educação, da saúde, do emprego, do acesso ao crédito e das atividades geradoras de rendimento. 

Objetivo de Médio Prazo (outcome): Adotar medidas para mitigar o impacto económico, 
tendo em conta a situação económica internacional e o aumento substancial da taxa de inflação. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

 Atividades de definição e planificação juntamente com as autoridades municipais no âmbito da elaboração dos 
Planos Municipais de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Territorial iniciadas.  

 Decreto-Lei do Regime Jurídico da Classificação e Qualificação do Solo aprovado e publicado (DL Nº 8/2021, 
de 30 de Junho), que estabelece os critérios de classificação e qualificação de solos e as categorias de qualificação 
dos solos rústicos e urbanos, aplicáveis a todo o território nacional.; 

 Decreto-Lei do Regime Jurídico dos Instrumentos de Planeamento Territorial aprovado e publicado (Decreto-
Lei N.º 35/2021 de 29 de Dezembro); 

 Decreto-Lei do Regime Jurídico da Edificação e Urbanização aprovado em Conselho Ministro; 

 Decreto-Lei N.º 9/2022 de 24 de Fevereiro sobre o Regime jurídico da edificação e urbanização: estabelece o 
regime jurídico do licenciamento e da fiscalização das operações urbanísticas, designadamente operações de 
loteamento, obras de urbanização e construção e utilização de edificações 

Em curso: i) Elaboração da planta de zonamento da cidade de Díli; ii). Elaboração de planta de condicionantes do 
município de Díli; iii) Avaliação dos documentos do PNOT física atinge 50%; iv) levantamento de dados do uso 
de solo nas áreas degradadas no centro urbano de Díli; v) trabalhos de desenvolvimento do PNOT-TL; e vi) 
Socialização do PMOT nos municípios, entre outros 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

AA70104: Criação do Fundo dos Combatentes da Libertação Nacional: 

 Com base no n.º 7 do artigo 4.o da Lei N.º 6/2022, de 18 de maio, o título orçamental relativo ao FCLN já foi 
criado e efetuada a transferência para esse título da verba de 1.000.000.000 USD; 

 O quadro jurídico de execução do novo fundo está a ser preparado em coordenação entre as entidades 
relevantes em razão da matéria, o Ministério das Finanças, o MACLN e o Gabinete do Primeiro-Ministro. 

RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 2º TRIMESTRE DE 2022 

AA70101: Atribuição de um décimo terceiro mês para cada família: 

 O Decreto-Lei no 37/2022, aprovou o pagamento do subsídio de fim de ano aos uma kain aprovados; 

 O Projeto de Diploma Ministerial Conjunto do MSSI e MAE aguarda apreciação em CdM; 
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 Foi criada uma equipa conjunta, composta pelo MSSI e pelo MAE/Administração Municipal para implementar 
essa atividade; 

 Foi finalizado o guia para a sua implementação (incluindo pagamentos e custos operacionais). 

AA70103: Bolsa de estudos para os melhores estudantes graduados do ensino básico e secundário: 

 Encontra-se em processo de lançamento o programa de bolsas de estudo baseadas no mérito (a cerimónia de 
lançamento será feita pelo PM). 

AA70105: Construção da Sede das Artes Marciais e Artes Rituais: 

 Em preparação uma diretriz que será apresentada ao Gabinete do Primeiro-Ministro para consideração e 
aprovação; 

 Implementação prevista para o terceiro trimestre. 

AA70106: Programa de ensino em casa (eskola iha uma): 

 Projeto-piloto a ser iniciado no Município de Díli; presentemente encontra-se na fase de identificação dos locais 
para a implementação do programa-piloto e formação dos professores. 

AA70107: Internet grátis nas escolas 

 O programa está em fase de preparação, visando a sua próxima instalação em três municípios, nomeadamente 
Díli, Baucau e Bobonaro. 

AA70108: Emprego para os melhores alunos universitários nacionais: 

 Foram já selecionados 305 melhores graduados, sendo que 163 já assinaram contrato, tendo, no início de julho, 
sido colocados em instituições do Estado, empresas públicas e empresas privadas. 

AA70109: Revitalização do café e subsídio para o café Lakuten: 

 Foi assinado um Memorando de Entendimento (MoU na sigla inglesa) entre o MAP e o SEA; 

 O principal papel da AAE na implementação é o processo de quantificação de árvores de sombra para a 
plantação de café e a identificação do nível de carbonização; 

 Ao mesmo tempo, o MAP tem o papel de organizar árvores de sombra e grupos de plantação de café para a 
produção de café civét/lakuten. 

AA70110: Subsídio de alojamento para a PNTL e as F-FDTL: 

 - 

AA70111: Financiamento do aumento de remuneração resultante do novo regime salarial da PNTL: 

 - 

AA70112: Financiamento Suplementar para o Programa de Mão de Obra do Posto Administrativo 
(PMOPA): 

O Diploma Ministerial no. 17/2022, que aprova o Programa Mão de Obra do Posto Administrativo (PMOPA), 
tem como objetivos: 

Financiar a realização de pequenos trabalhos de manutenção ou melhoria nas sedes dos Postos Administrativos, 
nos jardins, nas infraestruturas de saneamento e em outras de utilização comum, bem como, demais intervenções 
decorrentes de situações que coloquem em risco a segurança de pessoas e bens, a segurança ambiental, florestal e 
de higiene, as infraestruturas rurais, culturais e turísticas, situadas dentro da área de circunscrição do respetivo 
Posto Administrativo;  

Promover políticas de descentralização administrativa;  

Contribuir para a melhoria da situação económica e social da comunidade, contribuindo também para melhorar a 
qualidade dos serviços prestados pelo Posto Administrativo. As atividades referidas são realizadas pelas 
Administrações do Posto Administrativo com a participação das comunidades. 

O orçamento retificativo destinou de 7,2 milhões de dólares para os 12 municípios (62 Postos Administrativos 
excluindo o Município de Ataúro e Oé-Cusse), a serem transferidos na forma de subvenções públicas para os 
Postos Administrativos. 
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Resultados atingidos:  

 Diretrizes para a implementação de programas aprovadas e socializadas; 

 Já foram identificadas atividades a serem implementadas, tais como limpeza de esgotos, reparação de estradas, 
jardins e locais públicos, em postos administrativos. Este é um dos requisitos para assinar o acordo de 
implementação; 

 A maioria das autoridades municipais e da administração municipal já assinaram acordos de implementação. 

AA70113: Financiamento para a criação da Secretaria de Estado dos Assuntos dos Trabalhadores no 
Exterior e da Comunidade Timorense na Diáspora: 

 A orgânica da Secretaria de Estado das Comunidades Timorenses no Exterior só recentemente foi estabelecida, 
pelo Decreto-Lei N.º 45/2022, de 8 de junho. 

AA70114: Assegurar a proteção social aos Combatentes: 

 Foi realizada a cerimónia de recolha de 32 restos mortais no Jardim dos Heróis Manufahi, até o dia 4 de agosto 
de 2022. Estima-se que o número possa vir a atingir 68. 

AA70115: Promoção Negócio Social para MPMEs (Credit Soft Loan): 

 ·- 

AA70116: Fornecimento Energia Elétrica no Território Nacional: 

 ·- 

AA70117: Operacionalização dos Centros Viveiros: 

O MAP já preparou um plano de execução, que submeteu ao Ministério das Finanças, para a criação do código 
orçamental necessário para associar a esta verba. 
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ANEXO 

ANEXO 1 – ESTRADAS E PONTES 

548: DESENVOLVIMENTO, CONSTRUÇÃO, REABILITAÇÃO, MANUTENÇÃO 
E GESTÃO DE ESTRADAS, PONTES E CONTROLO DE CHEIAS 

 Inspeção, monitorização e supervisão nos projetos de reabilitação de Estradas Nacionais: financiado pelo FI 
[502,75 kms] e Linhas Ministeriais (LM)[ 204,80 kms]:  

o Estrada Nacional DILI (HERA) - MANATUTO A01-01 - 48,74 km concluídos;  

o Estrada Nacional A01-02 MANATUTO - BAUCAU - 57,70 km concluídos;  

o Estrada Nacional DILI- HALILARAN-LAULARA - SOLEREMA A02-01 – 12,00 km concluídos;  

o Estrada nacional SOLEREMA-BANDUATU-AITUTO (A05 JCT)-AINARO - 77,38 km concluídos;  

o Estrada Nacional ZUMALAI-SUAI A02-07 - 12,71km concluídos;  

o Estrada nacional TIBAR-LIQUICA-MAUBARA A03-02 - 34,14 km concluídos;  

o Estrada nacional CARIMBALA-ATABAE A03-03 - 23,6 km concluídos;  

o Estrada nacional Balibo-Ponte Nunura A03-05 - 14,82 km concluídos;  

o Estrada nacional A04-01 - 32 km concluídos;  

o Estrada nacional BETULALA-SAME A05-02 - 28,4 km concluídos;  

o Estrada nacional A05-03 - 8,85 km concluídos;  

o Estrada nacional MANATUTO-CRIBAS-CRIBAS-LACLUBAR JCT A09-01+02 - 35,13 km concluídos;  

o Estrada nacional LACLUBAR JCT-MANE HAT-MANEHAT-NATARBORA A09-03+04 - 44,64 km 
concluídos;  

o Estrada nacional ERMERA -HATULIA,1,2,3 A11-01 - 10,63 km concluídos;  

o Estrada nacional A15-01 - 20,99 km concluídos;  

o Estrada nacional TILOMAR-LALAWA A16-02 - 4,70 km concluídos;  

o Estrada nacional PANTE MACASSAR - OESILO A17-01 – 12,00 km concluídos;  

o Estrada nacional PANTE MACASSAR - CITRANA A18-01 – 10,00 km concluídos;  

o Estrada nacional PANTE MACASSAR -SAKETO A19-01 - 14,32 km concluídos,   

o Estrada nacional Benamaoc - Hera (A01)/RM - 9,80 km;  

o Estrada nacional Halilaran - Laulara (A02-1) – 10,00 km;  

o Estrada nacional Lospalos - Iliomar (A08 -2)/RM – 45,00 km;  

o Estrada nacional Casa - Aiasa (A13)/RM - 24,60 km;  

o Estrada nacional Tibar - Gleno - Ermera (A04)/RM - 41,50 km;  

o Estrada nacional Batugade - Soso Bridge (A03')/RM - 52,90 km;  

o Estrada nacional Iliomar - Uatucarbau (A08 - 3)/RM – 21,00 km,  

 Inspeção, monitorização e supervisão dos projetos de reabilitação de Estradas Municipais financiados pelo FI 
e pelas LM:  

o Estrada municipal Lospalos – Lore - Iliomar C1 – 4,00 km concluídos;  

o Estrada municipal Mehara C2-01 - 2,80 km concluídos;  

o Estrada municipal Vila Maumeta-Beloi C9 - 2,80 km concluídos;  

o Estrada municipal Vila Maumeta-Beloi C9 - 2,10 km concluídos;  

o Estrada municipal Laclo-Manatuto C14 – 6,00 km concluídos; 

o Estradas municipal Jct A09 - Laclubar (C15)/RM+EM - 32,74 km concluídos;  

o Estradas municipal de Manututo - Laclo - 32,74 km concluídos, 
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548: DESENVOLVIMENTO, CONSTRUÇÃO, REABILITAÇÃO, MANUTENÇÃO 
E GESTÃO DE ESTRADAS, PONTES E CONTROLO DE CHEIAS 

 Inspeção, monitorização e supervisão dos projetos de reabilitação de Estradas Urbanas financiados pelo FI e 
pelas LM:  

o Estrada urbana Viqueque - 7,65 kms concluídos;  

o Estrada urbana Manatuto Vila - 3,72 km concluídos;  

o Estrada urbana Camenasa-Suai loro Debos - 24,89 kms concluídos;  

o DED da reabilitação estrada urbana Maliana – 23,00 kms concluídos;  

o Estradas urbanas de Same vila laran - 20,00 km;  

o Estradas urbanas na Cidade de Baucau - 0,20 km,  

 Manutenção de estradas nacionais dos projetos em curso;  

o Estradas nacionais de Benamaoc - Hera (A01)/RM - 9,80 km;  

o Estradas nacionais de Halilaran - Laulara (A02-1) – 10,00 km concluído;  

o Estradas nacionais de Taroman- Datorua- Fatumea (A16) - Section 1/RM+PM - 31,15 km;  

o Estradas nacionais de Betano - Dilor (A14)/RM - 46,40 km  

o Estradas nacionais de Lospalos - Iliomar (A08 -2)/RM – 45,00 km concluído;  

o Estradas nacionais de Casa - Aiasa (A13)/RM - 24,60 km concluído; 

o Estradas nacionais de Tibar - Liquiçá - Maubara (A03) Carimbala - Loes (A03)/RM - 55,50 km concluído;  

o Estradas nacionais de Viqueque -Dilor (A07)/RM - 48,40 km concluído; 

o Estradas nacionais de Tibar - Gleno - Ermera (A04)/RM - 41,50 km concluído;  

o Estradas nacionais de Loes - Atabae (A03), Batugade - Soso Bridge (A03')/RM - 52,9 km concluído;  

o Estradas nacionais de Iliomar - Uatucarbau (A08 - 3)/RM - 21km concluído,  

 Manter e conservar as condições das estradas municipais: 

o Projeto em curso de Suai - Maucatar - Lelaus (C21)/RM+PM – dos 22,20 km foram concluídas 17,22 kms; 

o Projeto de estrada rural de Maliana - Saburai Atus: dos 1,50 km foram concluídas 1,35 km;  

o Normalização e Limpeza da Ribeira na Área da Rate China, Vale de Lahane e Marabia;  

o Limpeza do Ribeira de Masaur - Projeto de Emergência Becora;  

o Projeto de Emergência de Normalização da Ribeira de Ailok Laran e Manumeta Raihun;  

o Limpeza, Aterro de Estradas & Normalização Fluvial de Hera Mota Ailok-Naval, Hera Mota Kiik, Hera Mota 
Akanunu;  

o Normalização da Ribeira de Becae e da Ribeira de Aitahan Belar Projeto de Emergência; 

o Normalização Fluvial da Ponte de Maupelo, Ponte Bidau, Projeto de Emergência da Ponte de Habibie, 

 Supervisão e monitorização dos projetos de manutenção de estradas rurais nos municípios  

o Maubisse - Urlepha Chainage 0+000 - 3+000 o progresso atingiu 2,94 kms;  

o Baguia - Larisula Chainage 0+000 - 12+900 o progresso atingiu 4,76 kms;  

o Samaguia - Namanei Chainage 0+000 - 7+000 atingiu 3,75 kms;  

o Maliana – Saburai - Atus Chainage 18+500 - 20+000 1,35 kms;  

o Malilait Chainage 1+500 - 3+000 o progresso atingiu 0,94 kms;  

o Meligo - Gololo Chainage 0+000 - 2+600 o progresso atingiu 1,55 kms;  

o Hera - Remexio Chainage 0+000 - 10+400o progresso atingiu 8,6 kms;  

o Maumeta - Metagou Chainage 0+000 - 7+000, Metagou - Bazartete Chainage 0+000 - 3+000 o progresso 
atingiu 6,9 kms;  

o Laclubar - Fatumakarek Chainage 0+000 - 27+000 o progresso atingiu 8,37 kms;  

o Reabilitação de Tukunu - Feriksale Chainage 4+300 - 6+350 o progresso atingiu 1,96 kms;  

o Ossu - Nahareka Chainage 3+400 - 5+400 o progresso atingiu 0,93 km;  
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548: DESENVOLVIMENTO, CONSTRUÇÃO, REABILITAÇÃO, MANUTENÇÃO 
E GESTÃO DE ESTRADAS, PONTES E CONTROLO DE CHEIAS 

o Construção da proteção de aproximação da Ponte Mauma: Iliomar-Uatocarbau Section (A08a-3) 0,03 km no 
município de Viqueque finalmente concluído, 

 Finalizar os projetos de infraestruturas referentes a calamidade dia 4 de abril  

o Projeto Manutenção de estradas urbanas no Município de Manufahi: dos 22,90 km foram concluídas 22,90 
kms;  

o Projeto de estrada rural em Feriksale: dos 2,05 km foram concluídas 1,96 kms;  

o Projeto de estrada rural em Ossu Nahareka: dos 2,00 km foram concluídas 0,93 km;  

o Projeto de estrada rural em Maliana - Saburai Atus: dos 1,50 km foram concluídas 1,35 kms;  

o Projeto de Check Dam Down Streeam da Ponte CPLP: dos 0,10 km foram concluídas 0,10 km;  

o Para Limpeza e Aterro de Manleu - Projeto de Emergência Comoro;  

o Obras de Normalização Fluvial e Deslizamento de Terras Tibar-Gleno;  

o Para a Normalização do projeto de Emergência da Ribeira de Becora;  

o Projeto de Emergência da Normalização Fluvial do Ribeira de Comoro RMS;  

o Projeto de Normalização Fluvial da Ponte My Friend – Projeto de Emergência em Halilaran; 

o Projetos de emergência de Proteção Abudment da ponte Sahe; 

o projeto de Dili Urban Road maintenance/PM (Balide-Catedral, Embaixada da América, CCD, potholes), 

 Recuperação de estradas, pontes e controlo de cheias tais:    

o Projeto de Emergência Urban Roads Baucau Town - 0,2 km atingiu o progresso 0,2 kms - ongoing;  

o Projeto de Emergência Ponte CPLP - com montante de $109,553,00 - Não há informação  

o Drainage and sand pocet cleaning Dili Town - 25 km atingiu o progresso 12,83 km;  

o Project emergency estrada Kotu Laclo - 1,50 km atingiu o progresso - ongoing;  

o Projeto emergency Approach ponte Aisirimou Aileu vila Kotu 0,10 km atingiu o progresso 0,10 km - 
finalizado; 

 Indeminização de propriedades para responder a reclamação dos afetados na área de rotunda de Nicolau 
Lobato para Tasitolu, 

 
---fim--- 
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